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APRESENTAÇÃO 

Após várias décadas de industrialização f de 

crescimento econômico e de um enorme incremento na 

capacidade de geração de riqueza, o Brasil ainda apresenta 

como uma de suas características principais um enorme nível 
de desigualdade social. Parcela expressiva da população 

vivendo em situações inaceitáveis de pobreza ou miséria 

absoluta é um dos aspectos mais aparentes do terrível 

contraste existente numa sociedade cada vez mais urbana e 

industrial, 

beneficiados 

que 

desse 

ofereceu para 

desenvolvimento 

os segmentos 

padrões de vida 

mais 
e de 

consumo comparáveis ao dos países mais desenvolvidos do 

mundo. 

Ao lado de di versas carências sociais presentes 

nesse uni verso populacional "excludído" dos frutos do 

desenvolvimento econômico do país, a crise habitacional é 

um dns indicadores da situação de pobreza a que está 

submpi-,ida parcela expressiva da população brasileira .. 

o surgimento e a manutenção de um agudo quadro de 

crise social em meio a uma etapa de enorme prosperidade 

econômica desde 1930 e, principalmente, no período 1950/80, 

já despertara em mui tas pessoas uma enorme preocupação em 

relação à dura realidade expressa pelas péssimas condições 

de vida da maioria da população e à evolução da situação 

social no pais~ Os impactos da crise dos 

dimensão dos problemas que ela expressava e as 

anos ao, a 
dificuldades 

para a sua superação que, passo a passo, foram sendo 

desvendadas, multiplicou os motivos de preocupação em 

relação à questão social, e tornou ainda mais pessimistas 

as expectativas quanto a sua evolução. 
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Nesse contexto, entre as di versas pesquisas 
realizadas ou iniciadas nos anos 80, em torno da questão 

social e da situação da pobreza no Brasil, tive a 

oportunidade de participar de algumas pesquisas realizadas 

no Instituto de Economia da UNICAMP, nas quais meu trabalho 

esteve mais diretamente voltado ao estudo da situação 
habitacional~ A Habitação é uma das necessidades básicas da 

população, e assim, o estudo das condições habitacionais da 
população deve estar inserido nos estudos sobre a situação 
de pobreza, embora a situação de 
necessariamente esteja restrita 

crise 
somente 

habitacional não 

aos segmentos 

pobres da população. A Questão da Habitação surgiu, assim, 

como o objeto de pesquisa dessa dissertação. 

O rápido e elevado processo de crescimento 

e~onômico e industrialização foi acompanhado pelo 
desenvolvimemto de uma expressiva crise habitacional no 

meio urbano brasileiro. Nesse contexto, interessava 

analisar os motivos ou fatores determinantes de uma crise 
habitacional estabelecida, com vários aspectos já bastante 
analisados e conhecidos, numa etapa de enorme transformação 

social e prosperidade econômica, cuja potencialização da 

criação da riqueza não resultou em correspondentes 
melhorias das condições de moradias, cujo número foi 
rapidamente expandido no meio urbano, em função do processo 
de industrializaçãojurbanização. Mais especificamente, o 
objetivo central dessa dissertação está na idéia de 
acompanhar a evolução dos fatores determinantes mais gerais 

da crise habitacional no 

crescimento econômico 

Brasil~ ao longo dessa etapa de 

e industrialização, procurando 
destacar os principais aspectos associados às formas que 
esses determinantes foram sendo conduzidos e moldados 
durante o processo de industrialização e de enormes 
transformações políticas, econômicas e sociais. 
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Essa tarefa levou à necessidade 
mais gerais 

capitalista. 

de procurar 

da crise estabelecer 

habitacional 
os determinantes 

numa sociedade Para isso, 

procuramos fazer uma análise introdutória, no capitulo I, 

na qual são buscados, em alguns estudos já sistematizados 

sobre a questão habitacional no capitalismo, os elementos 

determinantes que, em grande medida, são comuns em várias 

capitalistas, e que sociedades 
explicativa para o surgimento 

têm maior importância 

e reprodução da crise 
habitacional~ 

especificidade 
Mesmo reconhecendo 

que a crise habitacional 
prontamente 

e alguns de 
a 

seus 

determinantes apresentam em diferentes sociedades e;ou 

contextos históricos, a análise e o destaque dos principais 

determinantes da crise habitacional surgem como uma tarefa 

útil e necessária para a análise da questão habitacional no 

Brasil~ Além disso, partindo do reconhecimento de que em 

determinado momento histórico, em vários países de 

capitalismo desenvolvido, a questão habitacional foi 

razoavelmente superada t procuramos também, mesmo que numa 

< •.reve análise, destacar os ·principais fatores presentes no 

lesenvolvimento capitalista desses países 1 assim como a 
importância das polfticas habitacionais implementadas e de 

suas principais medidas ou mecanismos de intervenções, que 

foram capazes de viabilizar melhorias significaticas das 

condições habitacionais da grande maioria da população, 

principalmente no período após a 2a Guerra Mundial. 

Realizada na segunda seção do capítulo I, essa análise 

coloca-se como um pano de fundo importante, a partir do 

qual a análise dos determinantes e da evolução da questão 

habitacional no Brasil ganha um quadro referencial, em 

certa medida comparativo, aspecto importante principalmente 

para a realização das conclusões dessa dissertação, mas 

também para um balizamento na análise da questão 

habitacional no Brasil. 
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O capitulo II foi dedicado à análise de aspectos 
relacionados às transformações 
demográficas 1 assim como do 

da relação desses elementos 

Brasil~ Destacando as 

processo de 

sócio-econômicas, 
industrialização e 

com a questão habitacional no 

profundas e importantes 
transformações demográficas, económicas 1 sôcio-politicas, 

etc, ocorridas no pais nos últimos anos/ inicialmente 
procuramos situar e caracterizar brevemente a dimensão da 

crise habitacional brasileira ao findar um longo periodo de 

enorme 

análise 

ênfase 

prosperidade 

do processo 
econômica. Posteriormente, 

de industrialização no 
em seus resultados e reflexos sobre 

uma breve 
Brasil, com 

a situação 
social e da pobreza, procurando discutir alguns fatores 

determinantes da distribuição dos enormes ganhos econômicos 

obtidos, consituiu-se numa tarefa indispensável para 

destacar como as formas, o comportamento, ou o tipo de 

evolução dos determinantes mais gerais da crise 

habitacional no país podem ser situadas no contexto de um 

processo de desenvolvimento concentrador e excludente. 

A partir das considerações do capítulo 

procuramos analisar, no capitulo III, a evolução 

principais determinantes da crise habitacional, assim 

II, 

dos 

como 

destacar alguns indicadores que caracterizariam, em alguns 

períodos, alguns aspectos importantes do quadro de Crise 

Habitacional. Nas duas primeiras seções, com ênfase no 

período da industrialização pesada, da constituição de um 
:mercado de trabalho tipicamente capitalista, de um pais 

majoritariamente urbano e marcado pelo grande 

desenvolvi mente industrial, enfocamos principalmente o 

periodo que vai desde o Plano de Metas de Juscelino 

Kubitschek, até o final da década de 70, quando inicia-se o 

esgotamento da padrão de crescimento estabelecido ao longo 

de décadas. Essa análise enfoca o período em que a crise 

habitacional brasileira estabelece-se e que ganha expressão 

muito significativa, e por isso, procuramos destacar também 
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di versos aspectos da evolução do quadro de precariedade 
habitacional no pais, e em algumas 
Na seção seguinte, apresentamos um 

precariedade habitacional para o 

expressão do saldo dessa etapa 

regiões metropolitanas. 
balanço da situação de 

ano de 1980, como 

de enorme crescimento 
econômico. Num quadro já 

econômica dos anos 80 trouxe 
bastante agravado, a crise 

expectativas muito pessimistas 

quanto ao agravamento da crise social e habitacional. 

Assim, na quarta seção procuramos apresentar a evolução de 
;'ilguns indicadores da situação habitacional e também fazer 

'dna breve análise sobre os determinantes dessa evolução. 
P~sa análise esteve bastante limitada pelas dificuldades de 

t •ntar com dados e trabalhos já elaborados acerca de 

clc~entos importantes e indispensáveis a uma conclusão 

snhre a evolução da década. Dessa forma, essa análise 

$prPqenta uma caráter bastante exploratório e está voltada 

também à colocação de questões a serem discutidas e 
pesquisadas. Este terceiro capítulo conta ainda com as 

r.onsiderações finais relacionadas ao desenvolvimento 
excludente e à Crise Habitacional no Brasil. 

No quarto capítulo são apresentadas as conclusões 

dessa dissertação, que conta ainda com as referências 
bibliográficas como última parte integrante. 
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I - INTRODUÇÃO 

I~l - A Questão Habitacional no Capitalismo 

aspectos 

adequadas 

tanto as 

A questão habitacional circunscreve os vários 

ligados a falta de condições habitacionais 

para uma grande parcela da população, ou seja 1 

caracteristicas da precariedade que denotam uma 

situação de crise 
determinantes~(l) 

habitacional, quanto os seus 

São expressão dessa crise o superpovoamento, o 

elevado preço dos aluguéis, 

infra-estrutura urbana e de 

a escassez de equipamentos e 

serviços de saneamento básico, 

residencial às diferentes inadequação do espaço 

a ti v idades domiciliares, a precariedade dos materiais de 

construção, etc. Nessa situação, uma grande parcela da 

população reside em moradias que não lhes possibilitam a 

~uequada satisfação de necessidades socialmente 
determinadas, tais 

higiene, conforto, 

alimentos, etc~ 

como: proteção ambiental, privacidade, 

segurança, lazer, descanso, preparo de 

Enquanto uma questão bastante subjetiva, os 

T:"equisitos mínimos necessários à satisfação das 

,1ecessidades habitacionais estão sujeitos a alterações de 
acordo com o desenvolvimento sócio-econômico em cada 

sociedade e em cada momento histórico. Esses requisitos 

foram analisados em vários trabalhos, onde foram destacados 
desde os padrões mínimos requeridos em dado contexto 

histórico até as formas metodológicas para diagnosticá-los 

{1) "!questão da toradia é priaordialJ:ente a de sua crise'. CASTELLS, Manuel. A Questão Urbana. 
Paz e Terra, Rio de Janeiro, 1983, p, 183. 
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e mensurâ-los.(Z} 

discussão acerca 

habí tacional nas 

no item seguinte. 

Neste capitulo porém, interessa-nos a 

dos determinantes da situação de crise 

sociedades capi talístas, que iniciaremos 

{2) A esse respeito veja, por exemplo, os seguintes trabalhos: TASCHNER, Suzana Pasternak. Moradia 
da Pobreza: Habitação sem saúde. Tese de Doutoramento apresentada à Faculdade de Saúde 
Pública da Oníversidade de são Paulo, São Paulo1 1982; VRTTER, David Richael. Problemas 
conceituais e operacionais na avaliação da •adequação" das condições residenciais através 
dos indicadores elaborados com 'tfdos dos Censos e das PH!D1s. In: Rev!sta Brasileira de 
Estatística. FIBGE, ano XLII 1 n 168, outjdez 1 1981, pp. 283~314; PREMOLI, Horácio. on 
aporte al concepto de déficit habitacional. IN: Investígación sobr% oobreza en Argentina. 
Instituto Nacional de Estadistica y Censos. Doculentos de trabajo n 5, Buenos Aires, wayo 
1988; OORT!ZAR, R. Necessidades básicas e extreaa pobreza. Estudios CIEPLAN, SeteJbro de 
1977, Santiago do Chile. 
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1~1~1 - Os determinantes da crise habitacional 

Para Castells a situação de penúria gerada pela 

crise habitacional é suscitada pela concentração urbana. 

Para esse autor, o mecanismo de produção da crise da 
habitação aparece claramente com a implantação do modo de 

produção capitalista e o avanço da indústria: 

• ( •• ~ ) a JllOraãia é u.m dos elementos essenciais da 
reprodução da força de trabalho.. Co11ID tal, ela 
segue os :movimentos de concentração, dispersão e 
distribuição dos trabalhadores e também provoca, 
em caso de crise, um ponto de estrangulamento 
importante no processo de produção~ 

Historicamente, a crise da moradia aparece 
pri:mordial.mente nos grandes agl.omerados urbanos 
subitamente conquistados pela indústria.. Com 
efeito, no local onde a indústria coloniza o 
espaço, necessi-ta organizar, ainda que a nível de 
acam~nto, a residência de mão de obra 
necessária.. Em compensação, enxertando-se num 
tecido urbano já constituído, a industrialização 
aprovei-ta a mão-de-obra potencial, que já reside 
no ~ugar e susci-ta em seguida um forte movimento 
migratório, cujas dimensões u~trapassam amp~amente 

as capacidades de construção e de equipamentos de 
uma cidade herdada de um modo de produção 
anterior~ Assim, a penúria das :moradias, as 
fal.has de equipamento e de sal.ubridade do espaço 
residencial resu~tam do aumento brusco da 
concentração urbana, num processo dominado pela 
lógica da industriillização.. ( .... ) Assim, quanto 
maior a taxa de crescimento 
industrial( capitalista},. mais intenso é o 
crescimento urbano, maior é a tendência à 
concentração em grandes agLomerações e maior é a 
penúria de moradias co~ 3 5ambém a deterioração do 
patrimônio í.mobiliário .. • 

Este autor aponta também que a situação de crise 

habitacional "não é uma necessidade inexorável dos 

processos de urbanização; ela responde a uma relação entre 

a oferta e a procura, a qual é determinada pelas condições 

{3) CASTELLS, Hanuel 1 op. cít. p.l87. 
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sociais de produção do bem, objeto do mercado, quer dizer, 
a moradia~n( 4 } 

Essa crise não é vista por Castells como 
puramente conjuntural e nem como uma simples questão de 
equilibrio entre oferta e procura: 

"Trata-se de uma defasagem necessária entre as 
necessidades, socialmente definidas, da habitação 
e a produção de moradias e de equipamentos 
residenciais. É a determinação estrutural desta 
defasagem, bem como suas pec~~~aridades 
históricas, que precisamos estabelecer." 

Nesta seção procuramos apontar os principais 

elementos responsáveis por essa defasagem existente entre a 

produção e as necessidades de habitações, que estão na base 

da explicação da crise habitaciona1.( 6 ) 

Como a crise habitacional não é uma necessidade 

inexorável dos processos de urbanização e sim expressão da 
estrutura econômica e social na qual ela é gerada, a 

investigação remete a considerações e análises a respeito 

do bem (habitação) e das condições sociais em que se dá a 

sua produção, distribuição e consumo, as quais quando 

{4) Iàe1. ibidem, p. 183. 
{5) Ide•. ibí<Ie•, p. 183/185. 
{6) Apesar das importantes referências sobre a questão da moradia deixadas por ENGELS desde o 

século passado, suas conclusões apontava. para a idéia de que a crise habitacional so1ente 
poderia ser resolvida coa a superação do aodo de produção capitalista • .Mesto destacando a 
dependência dos trabalhadores aos seus salários, na Jedida que ni.io possuet patriJ.ônio, co:t.o 
ele1ento que dificultaria o acesso a UJ bem de alto valor, ENGELS não explícita 
concretamente os -.ecanis:mos determinantes da reproduçi.io da crise habitacional no 
capitalismo, talves até movido pelo desinteresse político e pela descrença na viabilidade 
de ser resolvida a questão da habitação nos aarcos do sistema capitalista: •Quanto a querer 
resolver o que se cbama probleaa da habitação, isso veio-ae tão pouco à idéia coto ocupar­
se detalhadamente do probleaa ainda J.ais iaportante da aliJentação•. ESGELS, F. A Questão 
da Habitação. Aldeia Global, Belo Horiz:onte, 1979, p.74. Por essas questões 1 e pelas 
enones transforaações ocorridas no capitalisllo após suas análises, optamos por não nos 
detenos a suas referências, •as apenas destacar1 co110 taJbé1 C!STELIS destacou, coao 
princípio básico, que concordamos COll ENGELS no fato de que não bá sentido eJ. assililar a 
relação locatário--proprietário à relação operário-capitalista. CA.STELLS, op. cit., p.l83. 
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analisadas, num nivel menor de abstração, expressam as 
influências de determinados contextos sócio-politico, 
econômico e também urbano, que, 
considerados em análises específicas 

portanto, precisam 
de cada caso.( 7 ) 

ser 

A habitação é um bem de consumo durável de alto 

valor, do qual a população necessita de forma prontamente 

acabada para consumi-lo ao longo de um extenso periodo de 

tempo. Cabe 1 portanto, destacar que todas as formas de 

construção habítacional 1 seja do ponto de vista individual 

ou, ainda mais, da produção global, implicam a necessidade 

da acumulação prévia de uma soma elevada de recursos 

seja de quem vai consumi-lo, do proprietário ou de 
terceiros -, devido à sua própria caracteristica de bem de 

consumo durável de alto valor. 

Portanto, na questão da produção da habitação a 

necessidade do financiamento seja da produção ou do 

~onsumo já aparece como um elemento importante de 

h'i1álise. Assim 1 a produção desse bem estará bastante 

rlSsociada às possibilidades que determinada sociedade 

coloca para o financiamento do setor habitacional~ A 

rP.lação dessa característica com o nível de renda (familiar 

• ,;1 pessoal) já coloca também, a nível 

restrições às formas de ocupação da moradia. 

não possuidores de uma soma acumulada 

individual, 

Para aqueles 

de recursos , 

portanto, incapazes de comprar ou encomendar a 

de uma habitação de imediato 1 cabe o acesso 

construção 
através do 

aluguel, da compra financiada ou de outros mecanismos 

extra-mercado. 

{7} P\Jrém, nesta pri1eíra seção estamos mais preocupados e• discutir os aspectos aais gerais da 
questão habitacional nas sociedades capitalistas do que o estudo de casos especificos1 e 
por isso não nos preocupareuos co1 as questões particulares de cada contexto histórico ou 
nacional. 
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Numa sociedade capitalista, a produçâo 1 a 
distribuição e o consumo da habitação, entendida aqui como 

uma mercadoria, tendem a ser determinados pelas regras do 

mercado, e processados sob a lógica da valorização do 
capital. É preciso, portanto, mostrar como a lógica 

capitalista atua sobre o circuito de produção e realização 

deste bem, e quais as condições de financiamento da 
produção e consumo e de acesso da população a uma 

habitação adequada que dela resultam. 

Vivendo exclusivamente de seus 
maioria da população trabalhadora 

salários, a grande 

não tem recursos 
acumulados ou uma poupança prévia suficiente 
seu próprio consumo habitacional através 
vista) de uma habitação. A propriedade de 

para financiar 

da compra (à 

uma habitação 

adequada, assim como o impulso para a sua construção tende 

a ser quase que uma exclusividade da classe capitalista e 

das camadas médias mais favorecidas 1 que além das 

h~bitações para uso próprio também podem promover a 

l'' ._,dução rentista da moradia de aluguel. 

As dificuldades de acesso à moradias adequadas 

serão, portanto, maiores entre a classe trabalhadora, onde 

!;:n:stará concentrada a crise habitacional, mas podem também 

atingir 1 em determinadas circunstâncias, alguns segmentos 

da classe média. 

Numa sociedade capitalista, na ausência de 

qualquer intervenção pública, o salário ou o nível de renda 

das famílias da classe trabalhadora e de segmentos da 

classe média aparecem como elemento fundamental 

acesso a uma moradia. A renda corrente das familias 

para o 

(que no 

caso da classe trabalhadora é, em geral, basicamente 

composta pelos salários) irá determinar as possibilidades 

de acesso a uma moradia diante das condições gerais da 

produção do bem, e estarão basicamente associadas às 
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condições do aluguel ou de financiamento à aquisição de 
moradia própria. Assim, a situação habitacional será 
determinada fundamentalmente pelas possibilidades que o 

nível de renda das familias coloca para a rentabilidade dos 

investimentos e a conseqüente expansão da produção 

capitalista (seja aquela para a venda à vista, financiada 

ou para aluguel) de habitações e para as diferentes ações 

fora do circuito formal de produção capitalista. Portanto, 

a situação habitacional, em cada contexto histórico e em 

diferentes paises capitalistas, estará bastante determinada 
pela relação entre o nivel de renda {que se diferencia 

entre as classes sociais) e as condições gerais de produção 

da habitação (seja no setor capitalista ou fora dele), na 

~ual se inclui também a questão do financiamento. 

A produção capitalista da habitação, sob a lógica 

da valorização do capital 1 está diretamente associada às 

expectativas quanto ao rendimento esperado da aplicação de 

c:api tal na produção para a venda ou para o aluguel~ Ela 

;:;,;,;-á então orientada para as camadas da população que 
supõe-se detentoras de um nível de renda compatível com as 

expectativas de remuneração do capital investido, cujo 

cálculo considera os custos de produção esperados que irão 

determinar o montante de capital aplicado~ Esse montante de 

portanto, dependendo das condições gerais capital estará, 

de produção existentes em determinados contextos 

históricos, tais como: o tipo de técnica utilizada e de 

materiais de construção 1 

organização capitalista 

indústria de materiais 

o preço dos terrenos, o nivel de 

do setor da construção e da 

de construção 1 etc. Tanto a 

remuneração do capital como o montante investido na área 

habitacional estarão também associados às expectativas de 

rentabilidade 

concorrentes~ 

em outros tipos de investimentos 
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Dessa forma, a crise habitacional tende a 
concentrar-se nos segmentos da população cujo nivel de 
renda tende a ser 

preço resultante 

menor e num patamar incompatível com o 

das condições gerais de produção 
prevalecentes em dado contexto histórico* Assim, a classe 

trabalhadora e, principalmente os seus integrantes de menor 

nivel de renda, serão, em geral, os mais atingidos pela 

crise habitacional. 

Portanto, o ritmo 

renda principalmente o da 
teoricamente destituída de 

gerais 
(dentro 

da produção do bem 
ou f ora do setor 

de urbanização, o nível de 

classe trabalhadora, que é 

patrimônio ' 
numa 

de 

sociedade 

produção 

as condições 

capitalista 

habitacional 
capitalista), que incluem as condições de financiamento da 

produção ejou do consumo, podem ser consideradas como os 

principais elementos na análise da situação habitacional de 

determinada sociedade capitalista, em regime de ••mercado 

livre" atuando no setor habitacional, ou seja, na ausência 

de intervenção pública. 

com a evolução do processo de industrialização e 

de urbanização, acentuando a demanda por habitações nas 

·..:idades, a crise habitacional tende a se agravar de forma 

proporcional à magnitude da incompatibilidade da renda de 

certos segmentos da população com as condições gerais da 

produção habitacional ( capí talista ou não) , nas quais se 

destacarão não somente o alto valor da moradia, mas também 

as dificuldades de provisão de um volume e de um sistema 

adequado de financiamento à produção global de habitações, 

nos marcos do funcionamento de um umercado livre". 

Para Ribeiro 'texistem dificuldades estruturaisn 
para que o setor capitalista habitacional "surja e , possa 
suprir as necessidades sociais"~ Essas dificuldades, 

segundo o autor, referem-se aos obstáculos existentes para 
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a valorização de capitais na produção de habitações, que 

estão ligadas às condições de produção e realização do 
capital investido na construção de moradias(B)~ o primeiro 

obstáculof segundo o autor seria a propriedade privada da 

terra e o segundo a inexistência de uma demanda solvável. 

Representando o monopólio sobre uma condição de 

produção, a propriedade privada da terra, segundo Ribeiro, 

obstaculizaria o desenvolvimento do capital enquanto 

exigiria que ele pagasse "um tributo para obter esta 

condição a cada novo ciclo de sua reprodução 11 ~ Assim o 

controle de um elemento fundamental no processo de produção 

habitacional seria dificultado para o capitalista produtor, 

devido a outros agentes possuírem o direito de uso da 

terra~ Esse controle para o autor seria importante para o 

ôesenvolvimento capitalista da produção habitacional. 

Entretanto, é fato 

desenvolvimento capitalista está 

bastante claro que 

intimamente associado 

o 

à 

existência da propriedade privada~ MARICATO já preocupou-se 
com essa questão e apontou 

condição fundamental para 

imobiliário no setor 

que a propriedade privada é 

o desenvolvimento do capitgl 
habitacional. { 9 ) O grande 

desenvolvimento da promoção imobiliária voltada para a 

produção de moradias para os segmentos de renda elevada, em 

vârios países capitalistas, também atesta que a propriedade 

1) Besta perspectiva Ribeiro aponta que ~na verdade não estava nos horizontes de Engels os 
obstáculos para a valorização de capitais na produção de habitações. Por issc, segundo o 
autor, ~Engels não consegue ser convincente quando tenta explicar porque aalgrado o fato 
das 10radias alugadas aos operários apresentare• elevadas taxas de rentabilidade e1 relação 
ao investiaento realizaào1 o desenvolvilmlto de UI setor capitalista de produção de 
habitação encontra difículdades. lia sua opinião interessava aos capitalistas aanter a 
penUria das •oradías roto aeio de aanter a doiliação sobre os operários. 8 RIBEIR01 Luis 
ees.ar QueiEóz. Espaço Urbano, Mercado de Terras e Produção de Habitações. Série Estudos e 
Debates, n 9. Publicações POR. O.F.R.J. 1 Rio de Janeiro, Janairo de 1985. p. 12 à H •• 

(9) 1Dos nuaerosos estudos teóricos que se ocupam da questão fundiária quere1os reter aqui apenas 
duas idéias principais: a) que a propriedade privada da terra é condição funda!ental (e não 
obstáculo coao pensa~ alguns) para o desenvolvilento do capital imobiliário ( •.• )'~ 
KARIC!TO, Ertlnia. Política Habitacional w Regi.e Militar: Do Milagre BrM?ileiro à Crise 
Econôtiça. Vozes, Petrópolis, Rio de Janeiro, 1987, p. 69. 
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privada não se colocou corno um obstáculo e sim como 
condição elementar ao crescimento da produção habitacional 

para esses segmentos da população. Nesse ponto é muito 
importante destacar que o grande desenvolvimento do capital 
imobiliário, do processo de incorporação, de atividades 

capitalistas produtoras principalmente para as camadas de 

renda média e alta 1 não significa 

obstáculo ao desenvolvimento da 
que não exista nenhum 

produção tipicamente 
capitalista no setor habitacional, que derive da forma como 

a utilização da terra urbana se articula com o processo de 

produção habitacional tipicamente capitalista. 

Ainda que a existência da propriedade privada não 

deva ser própriamente colocada como um obstáculo ao 

desenvolvimento do capital imobiliário e nem de um setor 

capitalista - enquanto ela é um das bases sobre as quais o 

sistema capitalista está assentado -, deve-se destacar que 

a expansão do setor especificamente capitalista de produção 

de habitações é entravada pelo monopólio sobre um fator de 

produção, a terra urbana, que não ê passível de produção ou 
reprodução. Na medida que esse monopólio é utilizado para 
obter um ganho especulativo que eleva o preço dos terrenos, 

e que consequentemente contribui para a elevação do preço 

de produção da moradia, a atividade especificamente 

capitalista de produção habitacional fica prejudicada por 

ter que contar com um preço de produção mais elevado, que 

restringe o seu mercado potencial, dificulta a expansão da 
produção tipicamente capitalista diante de parcelas da 
população que detém menores niveis de renda.(lO) 

{lO) CASTELLS apontõu que ftnão podemos opor, como se fez algumas vezes, a racionalidade do lucro 
industrial à pura especulação individual dos prorietários i:aobiiíários. Pois se o e:aprego 
seguro do capital dos pequenos arrendatários ainda existe, o essencial do mercado 
imobiliário nas grandes cidades, é controlado por orçanismos financeiros sellpre presentes 
{por exa.plo os "holdi.ng:s~ que concedem os e.préstlmos para construção). 11 Deste ponto de 
vista, apontou para o fato de que a produção habitacional capitalista (a que busca o lucro 
na produção) t.aJtbéJ está associada, e não e• oposição, à parcela tais importante da 
dinâJica do aercado iJobiliário. Ele t.ambé1 reconheceu ser notória 'a enone dependência da 
construção co:a relação à disponibilidade e aos preços dos terrenos, coto wm relação à 
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Assim, na perspectiva desse trabalho, não é a 

propriedade priva da 1 mas sim o monopólio sobre a terra e 
sua utilização para a obtenção de um ganho especulativo que 

um obstáculo ao desenvolvimento e expansão, 

uma maior generalização, da produção 
capitalista no setor habitacional~ ( ll) Mas 

se coloca com 

ou seja, a 

especificamente 
deve-se destacar, desde já, que a eventual resolução dessas 

dificuldades do setor capitalista habitacional não garante 

o seu desenvolvimento, sua expansão, e sua capacidade de 

suprir as 

necessidades 

necessidades 

habitacionais 
sociais. A 

do conjunto 

satisfação 

da população 

também associada e determinada por outros fatores. 

das 

está 

Antes de seguir para análise desses fatores, é 

:mui to importante registrar que o monopólio sobre a terra 

especulação imobiliária resultante", e apontou que esta relação de dependência te1 a forma 
de uma ~articulação da renda imobiliária co• o lucro capitalista•. Na medida que existe 
essa enorme dependência e que, em decorrência do processo de especulação i•obiliária - que 
ê viabilizado pelo •onopólio sobre t11 fator irreprodutivel e indispensável à produção 
inobiliária, a terra urbana-, o preço da terra e consequentemente àa moradia geral1ente se 
torna• mais elevados, o que é suficiente para caracterizar Uia contribuição para a 
restrição àa expansão do setor que produz aoradias nos 11oldes tipicam:ente capitalista, ou 
seja, para caracterizar UJ entrave ao àesenvolviaento e expansão desse tipo de produção. 
Assim, o fato do ganho especulativo poder atê esti111ular a produção no setor capitalista -
através da articulação da renda ilohiliária co1 o lucro capitalista - não significa que 
essa produção tenda a se expandir a partir de u.a dinâaica tipicamente capitalista1 aas sim 
restringir-se a segmentos de aaior nível de renda, sob o comando da lógica cow.ercial, 
mercantil e financeira que são tipicas dos processos de incorporação iJ.obiliâiia. Sobre as 
referências utilizadas do autor citado, veja a5TELLS, M., op. cit., p 190. 

(11) O fato do setor capitalista não se desenvolver na produção de moradias de preco reduzidq, e 
sill, geralmente, atender as cauadas de renda Jédia e alta, aponta que a própria lÕ9ica 
rentista, assentada no tronopólio sobre a terra e articulada à busca do ganho especulativo, 
é que tenderia a criar condições de preços ~ais elevados e reduzir a parcela da população 
que pode tornar sua de.D.anda solvável no mercado habitacional capitalista. Essa tendência, 
embutida na lógica imobiliária - comercial, aercantil e financeira ~ coloca a especulação 
imobiliária ea Jluitas sociedades, COlO particulanente no caso do Brasil, COlO UJa das 
dificuldades de superação da crise habitacional. Dificulta também a conquista de objetivos 
de produção e• aassa de habitações de baixo custo, que gerallente podem resultar de 
nolíticas econômicas ou sociais que oriental-se em aumentar a parcela da de;anda solvável e 
Jmitas vezes definir o acesso a habitação por regras diferentes da do aercado, assia COllOr 
ressaltando novaaente, dificulta a expansão da produção habitacional tipicamente 
capitalista Co•o apontou CASTRLLS, •do pontD de vista de 111a politica da babitacão o 
priJ1eiro obstâculo a vencer é a especulação ÍJIDbiliáda.• (grifo nosso) C!STELLS, M. op. 
c1t. f p. 191. 
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urbana 1 e o processo de especulação imobiliária que a ela 
surge associado, colocam também obstáculos à produção em 

massa de habitações para o conjunto da PQRQ.laçãQ, 

essencialmente porque o consecução de tal objetivo, na 
incapacidade do setor capi talísta em prover moradias ao 

conjunto da população, passa geralmente por iniciativas 
isoladas de individuas ou familias- e públicas, que 
também necessitam superar essa tendência - esse obstáculo -
que contribui para a elevação do preço da moradia. Assim, a 
especulação imobiliária dificulta as ações individuais das 

familias visando a produção habitacional, e também as 
intervenções públicas no sentido da superação da crise 

habitacionalt exigindo dessas, em muitos casos, forte 

controle da ocupação e uso do solo urbano, que elimine ou 
~eduza substancialmente os ganhos especulativos do capital 

imobiliário, ou seja, os ganhos que também dificultam a 

ação de famílias, de instituições sem fins lucrativos, de 
políticas públicas na área habitacional.(l2 ) 

Embora a questão do monopólio sobre a terra 
urbana e da especulação imobiliária coloque restrições ao 
desenvolvimento da nrodução capitalista habitaciongl, 

{12) ! lógica especulativa presente na ocupação do solo urbano{ surge associada e é viabilizada 
pela existência do aonopólio sobre UJ. fator irreprodutivel e ind:ispensàvel a produção da 
J{}tadia. Mas ela téJ sua dinâmica garantida e os ganhos especulativos fundados ta:abém et 
outros JeCanismos importantes. A dinllica especulativa coJ. a terra urW.na te• sua lógica, 
ou seja, os ganbos especulativos, v1abílízada talbé!i pelas valorizações provocadas pelas 
alterações ocorridas no meio urbanoJ onde é o poder pUblico que realiza a 11aioria das 
Judanças, dos invesllientos, e até das leis, que no conjunto acaba~ estiaulando, 
beneficiando e sancionado os ganhos co1 a especulação iaobiliária. Pelo seu caráter 
ccmercial, financeiro, e principalente aercantil, ele está intiliaamente associado às 
foms de organização do poder pUblico e das leis criadas ea torno da questão da ocupação e 
uso do solo urbano 1 e• diferentes contextos históricos ou nacionais. Assit, et alguns 
paises, alguB.as 1edidas a®tadas pelo poder plllilico caJ.i.nharaa no sentido de restrição da 
especulação através principalmente de aedidas que busca~ fazer retornar F aos cofres 
públicos e à sociedade co11o UI todo, o ganho originado a partir de intervenções, 
investiaentos, que apresentam, a sua grande aaioria, UJ caráter público. Medidas 
direcionadas à restringir a iaportância do direito de propriedade na definição do tipo de 
uso, de construção, nas possibilidades de oanhos especulativos, têa garantido em 1.uitos 
países UJ. controle que repercute favoravelÍente sobre os preços dos terrenos, ainda que 
eles continue• sendo de propriedade privada. 
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principalmente para a de baixo custo, e para a superação da 
crise habitacional, as dificuldades de expansão, de 

generalização da produção capitalista de moradias, e também 

as dificuldades referentes à superação da crise 
habitacional são muito maiores, sendo determinadas também 

por outros fatores importantes. 

RIBEIRO definiu como o 
desenvolvimento do setor capitalista 

segundo obstáculo ao 

na área habitacional a 
saláríos.(lJ) Do nosso inadequação do valor 

ponto de vista, as 
dificuldades de 

habitacional 

da moradia aos 

questões principais relacionadas àS 
maior generalização da produção 

que permite 

capitalista 
incorporar 

estão 

desde 

envolvidas 

a análise 

nessa relação, 

de questões 

habitacional relacionadas ao 
capitalista ( 14 ) 

1 

processo 

assim como 

de produção 

destacar a importância 

determinante do nivel salarial ou de renda - gerado em cada 

contexto histórico ou sociedade na situação de crise 

habitacional 1 fator que não está sob o controle ou 

responsabilidade do setor capitalista habitacional, mas das 
economias capitalistas como um todo~ 

Com relação a esse segundo obstáculo, Ribeiro 

aponta que com o alto valor da moradia e limitando-se aos 
salários a renda da maioria da população, o retorno do 

capital a sua forma dinheiro tende a se prolongar, por isso 
na produção capitalista da habitação passa a depender àa 

existência de um capital de circulação capaz de suportar 
este longo período de rotação, através do financiamento do 

(13) Esse sii, do nosso ponto de vista, pode ser considerado coto o principal obstáculo a expansão 
da produção capitalista habitacional, considerando que UJa qrande parte da classe 
trabalhadora geralmente detéJ tm baixo nível de renda - que é iacotpatfvel coa o valor da 
aondia produzido ea bases capitalistas -, e ainda que ocorre Ula insuficiente oferta de UI! 
volUJe adequado de financiamentos e e1 condições acessíveis à classe trabalhadora, numa 
situação de funcionamento de UI a1ercado livre!! no sistema capitalista. 

(H) Entre as quais pode• ser incluídas as questões referentes a liberação dos terrenos, ao 
Jonopólio sobre a terra urbana e à especulação iaobiliária que eleva o preço de produção da 
habitação. 
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consumop permitindo ao capital construtor obter uma rotação 
normal 11 

( 
15 ) ~ Nesse segundo obstáculo o autor destaca, 

portanto, a importância do financiamento ao consumo para 
que o capital possa ter condições adequadas de se 

reproduzir na produção de moradias. 

Assim, na visão desse autor, a 
inexistência de uma demanda solvável para 

expressiva da população fica muito restrita 

questão da 

uma parcela 
à questão do 

financiamento e, portanto, as 

capitalista habitacional se 

condições para que o setor 

desenvolva estão bastante 

vinculadas à superação dos obstáculos colocados pelas 
dificuldades de acesso aos terrenos e aos financiamentos, 

~omo se pode notar nessa afirmação! 

11A emergência e desenvolvimento de um setor 
capitalista de produção de moradias depende pois 
da existência de liberação do terreno e 
:financiamento ao consumo# seja através do aluguel 
ou da compra .. As formas como são atendidas estas 
necessidades determinam em cada sociedade e em 
cada momento histórico as características dos 
processos dE[ 16 } produção e circulação da 
habitação( ••• ) . 

Feitas as ressalvas em relação à questão da 
relação entre a propriedade privada e a liberação de 
terrenos, cabe agora apontar que neste trabalho já 

destacamos a importância e a necessidade de financiamento à 

~redução ejou consumo das habitações, e de acordo com 

-:~miro também reconhecemos que sua ausência coloca um 
nbstáculo ao desenvolvimento (maior generalização da 

produção) do setor capitalista habitacional. como ressaltou 
MELO, na produção quer pública quer privada do espaço 

\15) RIBEIRO 1 L.C.Q. op. cit.t p. H. 
(16} IdeJ. ibide1, p. 14. 
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resi.dencíal em larga escala pressupõe a constituição 
concomitante de uma estrutura de financiamento".(l?) 

Mas é importante ressaltar que, na perspectiva 

desse trabalho, a questão da inexistência de uma demanda 

sol vâvel deve contemplar outros aspectos que vão além da 

necessidade de financiamento~ como as dificuldades 
historicamente verificadas de incorporação de progresso 

técnico na indústria da construção e conseqüente redução 

dos custos de produção ( 18 ) de um bem de elevado valor 
1 

e, 

principalmente 1 a questão dos baixos salários, que se 
apresenta como a outra face principal determinante da 

insolvabilidade da demanda habitacional de grande parte da 

classe trabalhadora e de segmentos da classe média. Assim, 

a magnitude dos salários pode ter maior ou menor impacto 

sobre a situação de demanda solvável 

contexto ou sociedade. 

em determinado 

significa 

pode se 

que, 

tornar 

além da 

necessário 

oferta 

a adoção 

de 

de 

Isso 

financiamentosT 

subsidias ou de outras formas de compatibilização do valor 

da moradias aos salários (juros 

etc) para a ampliação da demanda 

de financiamentos pode ser 

baixos, isenções 

solvável. Somente 

fiscais, 

a oferta 

insuficiente para tornar 

solvável a demanda de segmentos expressivos da população, 

principalmente os de menor nível 

incapaz de criar condições 

desenvolvimento, uma generalização 

no setor habitacional que n possa 

sociais"~ 

de renda, e assim, ser 

para que 
da produção 

ocorra o 

capitalista 

suprir as necessidades 

(17) SegUndo esse autor, 'na ausencra desta últi•a a produção de habitações toaa o foraato de 
produção rentista (onde inexiste o consUIO pleno da Iercadoría) e da produção contratista 
sob encoJI"'...nda. Há UI e.bota.ento da produção pelos lílites estreitos do Jercado, que se 
resmt aos rentistas e às classes burguesas•. MELLO, !. B. c de. Regi1es de Aeu~ulacão e 
Siste1as Financeiros da Habitação: m persnectiva internacional co1parada. Texto 
apresentado no III Encontro da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa e1 
Planejamento Urbano e Regional - AJIPUR, Águas de são Pedro, 8 à 11 de Maio de 1988, p. 1. 

{18) C!STEUS~ Jl., op. cit., p. 192. 
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Assim~ na perspectiva deste trabalho, a 
inadequação do valor da moradia aos salários, ou seja, a 

inexistência de demanda solvável de grande parcela da 
população, surge também como principal obstáculo ao 

desenvolvimento, à expansão e generalização da produção 

capitalista no setor habitacional. Mas suas determinações e 

conseqüentemente as medidas necessárias para a sua 

superação e para que o setor capitalista habitacional 
11surja e possa suprir as necessidades sociais" não se 

resumem às questões ligadas ao financiamento e não estão 

associadas aos "obstáculos" criados pela propriedade 

privada. Considerando que a questão da inexistência de uma 

demanda solvável para o conjunto da população surge de uma 

relação entre as condições de produção e a situação de 

renda das famílias, 

dos terrenos pode 

e entendendo que a questão da liberação 

ser incluída entre as condições de 

produção da moradia, neste trabalho, a relação acima, vista 

de uma forma mais abrangente, aparece como a questão 
central na determinação da incapacidade do setor 
capitalista de produção habitacional em expandir sua 

produção e ofertar moradias 

também como determinante 

ao conjunto da 

das enormes 

população, e 

dificuldades 

enfrentadas pela produção não-capitalista realizada por 

ações familiares isoladas, e, portanto, na determinação da 

não satisfação das necessidades de moradia do conjunto da 

população r numa economia capitalista de "livre mercado'r. É 

nessa perspectiva que tentamos desenvolver em seguida os 

principais aspectos envolvidos na incapacidade do setor 

capitalista produtor de moradias, assim como na de 

processos de provisão habitacional não-capitalista 

realizados através de ações individuais isoladas, de 

suprirem adequadamente as necessidades de habitação do 

conjunto da população e, portanto, de criarem condições 

para a superação da situação de crise habitacional. Assim, 

procuramos mostrar os aspectos que, numa situação de "livre 
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mercado" no sistema capitalista, impedem a superação da 
crise habitacional~ 

Embora marcadas por diferenciações ligadas ao 
cont8xto histórico e às formas concretas em que se 

desenvolveram determinadas sociedades capitalistas, em 
geral observa-se que algumas características do processo de 

produção da moradia concorrem para que seu custo de 

produção e, por consequência, seu preço, sejam bastante 

elevados. 

O terreno, do qual depende a construção da 
;u,b-i tação, 

resultado 

Entretanto, 
viabilizada 

tem seu preço em 
de 

elevação constante, como 

especulação imobiliária. do processo 

de preços dos terrenos não é a elevação 

somente pelo 

mas está também associada 

monopólio sobre a terra urbana, 

a diversas formas de mudanças no 

meio urbano que promovem a valorização - processo no qual 

se destaca a importância da participação do poder público 

com suas leis, investimentos, etc. o controle público sobre 

as formas de uso da propriedade e as definições de 

critérios de taxação visando o controle dos 

pelos investimentos públicos, têm efeito 

ganhos gerados 

regulador no 

processo de especulação imobiliária, o que significa uma 

intervenção nas regras de "livre mercadou e na lógica 

privada. o direito de propriedade, por 

que tem efetivamente ocorrido em 

dissociado do direi to à qualquer 

exemplo, pode (e ê o 

muitos países) ser 

forma de uso r de 

construção, e do direito à apropriação dos ganhos devido à 

valorização, a partir da implementação de políticas 

públicas que significariam, assim, restrições ao 

funcionamento do "livre mercado"& 

Como a dinâmica de ocupação e uso do solo urbano, 

na ausência de regulação do poder público, é dominada pela 

lógica privada do mercado mercantil 1 comercial e 
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financeira 
imobiliária que 

perversas de 
principalmente: 

ela resulta num processo de especulação 
a define perversamente. Entre as formas 

ocupação e uso do solo destacam-se 
a retenção de glebas brutas e a elevação 

dos preços dos terrenos; o crescimento desordenado e 

exagerado das cidades; a baixa densidade de ocupação de 

algumas áreas; e o encarecimento dos custos de urbanização. 

Essa situação tende a elevar o custo de produção 

das habitações e assim restringir a operação do setor 

capitalista de construção habitacional, e também criar 

dificuldades para as eventuais ações realizadas à margem 

desse setor, pois atua na restrição do acesso da população 

ao espaço urbano e à infra-estrutura, na elevação do custo 

da habitação e em outros aspectos que dificultam o acesso e 

a construção habitacional, de forma mais intensa quanto 

menor o nível de renda da população considerada4 

A taxa de rotação do capital investido na 

construção tende a ser baixa, já que o 

processo de fabricação e comercialização, 

próprio produto 1 é geralmente longo. Na 

aluguel o retorno do capital investido 

tempo gasto no 

pela natureza do 

construção para 

é também muito 

lento 1 o que diminui a capacidade de reinvestimento na 

produção. As dificuldades de :mecanização e de padronização 

das operações decorrentes do próprio processo de trabalho 

da produção habitacional também dificultam reduções 

;.significativas de custo com a mão de obra utilizada. (lg) 

{19/ EB: relação à redução dos custos e aUJ.entos de produtividade no processo de construçâo 1 -.es-.o 
colll UI desempenho relativaaente fraco, o setor capitalista desenvolveu condições aais 
satisfatórias que as ações isoladas de construções por enCO"•enda ou com a utilização do 
traba.lho familiar e contratado. O rebaixaaento dos custos obtidos nessas lilti1as foraas de 
produção habitacional fora~ geral:aente sinóní1os de rebaixaJento da qualidade e expressão 
da precariedade das habitações e1 portanto, não significara~ taJbéJ. nenhUJ avanço e1 
relação ao setor produtor capitalista e a outras fonas de produção organizadas por 
etpresas construtoras - cooperativas de trabalbadores1 de sindicatcs, etc -, que embora seJ 
fins lucrativos, geralmente também utiliza~ as aáquinas e as técnicas 1als produtivas que 
estão disponiveis. 
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Assim, o processo de produção de habitações reúne 

características próprias que historicamente contribuem para 

dificultar a obtenção de ganhos de produtividade em niveis 
semelhantes a produção de mui tos outros bens. A produção 

capitalista de habitações não conseguiu 1 em muitos países, 

reduzir significativamente o custo de produção, numa 

magnitude semelhante àquela obtida na produção capitalista 

de diversas mercadorías.( 20 } 

Dado o alto valor da moradia, a produção para a 

venda necessita geralmente de intermediação de 

financiamento ao consumo, até quando se destina à 

determinados segmentos das camadas médias* Embora possuindo 
um nível de renda mais elevado, uma parcela expressiva 

dessas camadas torna também sua demanda solvável através 

desse mecanismo que dispensa uma elevada soma prévia de 

recursos e permite o pagamento com a renda corrente. Para 

as camadas assalariadas de renda mais baixa a importância 

do financiamento ao consumo é ainda maíor, mas nem sempre é 

suficiente para compatibilizar as possibilidades de gasto 

das famílias com o custo da habitação, que cresce 

mais com os juros incidentes sobre o financiamento. 

ainda 

Como já destacamos a existência de 

disponibilidade de recursos para o financiamento da compra 

ou construção da habitação é um elemento fundamental para a 

1201 'Ro mundo todo, a indústria da construção civil se apresenta COJIIO o dnico ra~o da produção 
capitalista -.oderna ainda não atingido pelo conjunto de transfonações tecnológicas e 
energéticas a que se convencionou chamar de Revolução Industrial. Trata-se portanto de UI 
raJ<l da construção soderna que continua dotinado por técnicas artesanais, pouco produtivas, 
que não só encarece• o produto tinalf CQIO condenam granàe contingente de •ão-de-obra a 
pertanecer pouco especializado- e Jal re~unerado. • OOUFFI, Gabriel. A Questão Urbana, 
Produção de Habita~, Con,strução Civil e Mero:-® de ::nbalho. In: Novos Estudos ~ehrap, 
São Paulo 1 vol.2, n 1, Abril de 1983, p. 62. VeJa tambéJ KARICATO, E. (1987}, op. c1t., p. 
20. sequndo FERREIRA1 ~dentro de cada país ne1 todas as indústrias pudera~ i1ple1entar os 
métodos fordistas. Ha indústria da construção, por exetplo, as especificidades do processo 
de trabalho itpediraJ que o ideal do fluxo continuo prevalecesse. • FERREm, Cândido 8·, O 
Fordisao, sua Crise e o caso Brasileiro. cadernos do Cesit. Texto para Discussão n 13. 
Instituto de Econolia da UNIC!MP, s. d.l p. 5. 
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expansão em massa da produção habitacional. Mas a magnitude 
dos recursos e as 

nmercado livre" 
taxas de 

não têm 

juros, criadas 
garantido uma 

no âmbito de um 

estrutura de 
financiamento adequada à expansão habitacional para os 

diversos segmentos da população. Historicamente, verifica-

se em di versos países capitalistas, mesmo nos mais 
desenvolvidos (como por exemplo 

Alemanha, Inglaterra e também Estados 

do processo de industrialização 

na França, Suécia, 

Unidos) que ao avanço 

e urbanização não 
corresponde o 

de adequados 

consumo das 

desenvolvimento, pelos mecanismos de rnercadoT 

esquemas de financiamento da produção e 

habitações. Esse desenvolvimento só seria 

alcançado 
públicas 

em alguns países a partir de fortes intervenções 

no sistema financeiro ou através de créditos 

públicos. Mesmo em casos de constituição de circuitos 

autônomos de crédito imobiliário, como foi o caso da 

Inglaterra no passado 1 há uma regulação posterior por parte 

do Estado. No caso dos Estados Unidos também foi a 

intervenção federal no New Deal que possibilitou o 

rebaixamento da taxa de juros, e a intervenção regulatória 

nos anos 30 criou "uma série de reformas financeiras que 
viabilizou o acesso à propriedade residencial para um 

segmento amplo da população ao amortizar os custos 

imediatos da aquisição da babitação".(Zl) No caso do Brasil 

e da França 

criação de 

a intervenção foí ainda mais direta, com a 

fundos compulsórios, operação direta de 

instituições públicas no mercado - ao invés da intervenção 

regulatória.u(ZZ) Assim, em geral o desenvolvimento de 

adequados sistemas de financiamento para a produção 

habitacional em larga escala esteve associado diretamente, 

ou por meio regulatório, à intervenção e à capacidade do 

setor público em protegê-los, incentivá-los, e até 

\21) FRLDMAM1 IL & FlÓRIDA, R. Rousinq and Econo:mic Restructuring in the United states, Working 
~ 88-35, School of Orban and Public Affaírsr carnegie Mellon University, 1988, p. 6 ; 
apud MELO, Marcus A.B.C. de. op. cit., p. 4. 

(22) MELO, H. A. B. C. de. op. cit., p. 2. 
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subsídiâ-los 1 e esteve inserido numa nova etapa do 
desenvolvimento capitalista~ 

Portanto, considerando o elevado valor do bem, as 
dificuldades de desenvolvimento de adequados esquemas de 

financiamento da produção e as dificuldades encontradas 
pela produção capitalista para a redução do custo da 
moradia (inclusive as derivadas da articulação ao processo 

de especulação imobiliária e elevação dos preços dos 

terrenos), as exigéncias de remuneração do capital aplicado 

na produção e na realização do circuito de produção 
habitacional encontram problemas de compatibilização com o 

nivel de renda de grande parte da população (principalmente 

da classe trabalhadora), até mesmo na produção para 
aluguel. A produção habitacional que se realiza fora do 

circuito de produção capitalista 1 através de acões isoladas 

de indivíduos e famílias, também sofre os efeitos negativos 

do elevado valor da moradia, da falta de financiamentos 

adequados 1 

imobiliária, 

produção. 

dos 

das 

problemas 

dificuldades 

advindos da 

de redução 

especulação 

do custo de 

Assim 1 nos marcos do funcionamento de um "mercado 

livre" no setor habitacional 1 não é atraída a magnitude de 

recursos para a produção de uma quantidade suficiente de 

habitações, e nem a produção do setor capitalista, nem 
aquela produção realizada fora do circuito formal da 

produção capitalista tendem 

sociais de habitação em padrões 

a suprir as necessidades 

minimamente adequados~ 

Ainda que uma parcela da população tenha 

conseguido um n1vel de renda crescente, principalmente nos 

paises avançados, uma grande parte da classe trabalhadora 

(que certamente é maior em paises como o Brasil) não teve 

sua renda elevada numa magnitude suficiente para 

compatibilizar-se com os custos da produção capitalista de 
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habitações (e nem daquela realizada fora desse circuito de 

produção), o que se acentua na ausência de financiamentos. 

Assim, a produção ' capitaliSta de habitações 

'-'L ienta-se, geralmente para a demanda das camadas médias e 

altas, ou seja, para a parcela da população que constitui a 

demanda solvável num quadro de alto valor da moradia, de 

haixos salários, e de restrição de financiamentos. 

Dado o seu baixo nivel de renda, a grande maioria 

da classe trabalhadora não se apresenta 1 no mercado, com 

uma demanda solvável. A demanda por habitação, socialmente 

rlAterminada, dessa grande parcela da população não é 

amplamente atendida pelo setor capitalista habitacional e 

nem pelos mecanismos de mercado. Na produção de habitações 

fora do circuito de produção capitalista os problemas do 

custo elevado de habitações também são enfrentados, e então 

a maioria da produção tem geralmente seu custo 

partir da precariedade~ das invasões de 

utilização de trabalho familiar e de materiais 

reduzido a 

áreas, da 

impróprios 

para construção, 

isoladas, fora 

etc. A maioria das soluções familiares 

da produção habitacional capitalista, 

respondem à incapacidade desse setor ofertar habitações ao 

conjunto da população e a precariedade presente nas 
habitações produzidas a partir dessas iniciativas são 

geralmente a expressão da crise habitacional. 

Portanto 1 numa sociedade capitalista, da 

insolvabilidade da grande maioria da demanda da classe 

trabalhadora frente às condições de produção de um bem de 

alto valor - que não 

setor capitalista, 

é diminuído significativamente pelo 

nem pelo funcionamento do "livre 

mercado" 1 e muito menos pelas ações isoladas de produção 

a defasagem entre as não-capitalista ' decorre 
necessidades de habitação, que é socialmente determinada, e 
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o nivel de produção de habitações, que é determinado pelas 
regras do mercado. 

Como resultado dessa defasagem a crise 
habitacional não se expressa 1 em diferentes contextos 
históricos e nacionais, 

unidades habitacionais 1 

formas de precariedades 

unicamente pela insuficiência de 

mas principalmente nas diferentes 

das condições habitacionais que são 

geralmente produzidas por mecanismos de produção doméstica, 

não-capitalista, informal. Mecanismos e estratégias que são 

marcadas por diversas dificuldades financeiras, por 
irregulariedades e precariedades nos projetos, na técnica e 

nos materiais utilizados na construção, por formas ilegais 

e imprórias de uso do espaço urbano utilizado. Essas 
precariedades podem resultar também de investimentos 

definidos e executados até mesmo sob a lógica e produção 

r~pitalistas ejou rentistas de diferentes agentes 
_1 nvestidores que buscam a rentabilidade através da 

produção de habitações precárias de aluguel, viabilizadas 

f""'- 1 a si tu ação de escassez de habitação. cabe destacar que o 
~ml)iente de escassez e de precariedade das habitações é 

propicio para o desenvolvi menta de efeitos multiplicadores 

da situação de precariedade, como a especulação com os 

preços dos terrenos e dos imóveis e a elevação dos preços 
dos aluguéis. A crise habitacional, nesse caso, afeta 

geralmente também as camadas médias, em meio à escassez e à 

especulação, seja pela dependência aos aluguéis ou pelo 

fat:.o de que as condições de financiamento, determinadas 

pelos mecanismos de mercado 1 podem não assegurar um 

montante de recursos suficientes à demanda por 
financiamentos para habitações, principalmente quando as 
condições de pagamento estão acima da capacidade de 

pagamento dessas camadas. 

o baixo nivel de renda de grande parcela da 

população, em relação ao alto valor da moradia, as 
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dificuldades de redução desse valor enfrentadas 
habitacional historicamente mesmo pela produção 

capitalista, a 

financiamento 
associadas ao 

inexistência 
habitacional 

próprio 

de recursos e de um sistema de 

adequado, surgem, portanto, 
contexto do desenvolvimento 

capitalista. Além disso, outras dificuldades existentes no 

processo de produção habitacional resultantes da própria 

natureza do bem ou da dinâmica especula ti va de ocupação e 

uso do solo urbano, não são superadas facilmente pelo livre 

desempenho do setor capitalista habitacional, sendo 

dificilmente resolvidas num contexto de desenvolvimento 
capitalista de "livre mercado" e da ausência de maior 

intervenção e regulação estatal~ 

Esses elementos conformaram, em muitos paises, um 

mercado habitacional incapaz de ofertar um bem de consumo 

durável de alto valor a moradia ao conjunto da 

população, fato que era ainda bastante visível nas décadas 

0~ 20, 30 e até no imediato pós 2a Guerra, mesmo nos países 

!'~~is ricos e industrializados, através das precariedades 

h~_bitacionais ainda presentes. Nesse período vários países 

~ci Europa e também os Estados Unidos ainda não tinham 

-:-onseguido superar as situações de crise habitacional ( 23 ) , 

:= também a insatisfação de outras necessidades sociais da 

população (saúde, educação 1 assistência social 1 etc), pois 

o atendimento dessas necessidades era regulado pelas regras 

do mercado. 

Assim, se deixada ao "livre jogo do mercado", a 

crise habitacional tende a se agravar com o avanço 

da industrialização 

da 

e desenvolvimento capitalista, 

urbanização~ Historicamente 

habitacional começa a ser 

verifica-se que a situação 

minimamente enfrentada e 

{23) Segundo dados de C!STE11S1 e• 1928, 20,6% das aoradlas da França não tinh111 abasteciaento de 
· água interno, 59,8% não tinha• pia, 39,0t não tínhaa banheiro e 32,0% era JOradias 

construídas antes de 1871. CASTELLS, M. op. cit., p. 185. 
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encaminhada em alguns países capitalistas a partir da 
intervenção direta ou regulatória dos Estados Nacionais, 

que se deu principalmente no período pós-2a Guerra Mundial. 
Ou seja, a resolução das necessidades habitacionais (e 
também de outras necessidades sociais) alcançada em 

diversos países desenvolvidos nesse período esteve 
fortemente associada e determinada ao encaminhamento 
político que se deu à distribuição dos ganhos obtidos com o 

enorme desenvolvimento econômico dessa longa etapa de 

crescimento sustentado. Foram as mudanças sócio-políticas -
algumas delas ocorridas até mesmo num período anterior - e 

as condições extremamente favoráveis advindas do 
crescimento econômico, que deram suporte a esse tipo de 

desenvolvimento capitalista mais distributívo 1 em alguns 

países desenvolvidos no período pós-2a Guerra Mundial. 

A questão habitacional F assim como outras 

T~estões sociais, seriam minimamente resolvidas ou bastante 

~e~horadas somente numa nova etapa do capitalismo, onde se 

:!i: l...!:'maram o capital monopolista, uma forte intervenção do 

P~~~do na área econômica e social - com o reconhecimento de 
vá!::' i os direi tos 

-::::::..:snvol veram em 

sociais 

geral, 

em mui tos paises 

num ambiente de 
' e se 

crescimento 

~~~~ômico sustentado, um conjunto de políticas sociais 

distributivas e compensatórias que caracterizaram o 

Estado de Bem Estar - e a formação de sociedades de consumo 

de massas 1 sob a liderança de um novo padrão de 

industrialização e de crescimento econômico e social. 
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1.2- O Enfrentamento da Crise Habitacional em alguns países 

Capitalistas Desenvolvidos. 

1~2.1- Crescimento Econômico e Crise Habitacional no 

período p6s-2a Guerra Mund.ial. 

Até a segunda Guerra Mundial, em vários países 

desenvolvidos a crise habitacional ainda era bastante 

marcanteF expressando-se não somente em termos da falta de 

um número de moradias suficientes para toda a população, 

mas principalmente pelas precariedades no estoque 

existente. Além das precariedades existentes em parte do 

estoque habitacional, em alguns países o problema do 

déficit habitacional era ainda grave (caso da Suécia) ou 

f'oi. acentuado com a Segunda Guerra Mundial (caso da 

Alemanha). Em 
era de cerca 

França, por 

baixo padrão 

1950 o déficit habitacional da Alemanha ainda 

de 35%( 24 ). Mas em outros países, como na 

exemplo 1 a crise refletia principalmente o 

das moradias e suas dí versas precariedades, 

como a alta densidade, instalações sanitárias inadequadas, 

domicílios comuns para várias famílias~ entre outras.( 25 ) 

Assim, até a Segunda Guerra Mundial a crise 

habitacional em vários países desenvolvidos ainda estava 

bastante presente, e o capitalismo apresentava claramente a 

sua tendência à concentração e exclusão. Até a década de 20 

a satisfação das necessidades habitacionais do conjunto da 

população estava, praticamente em todos países, quase que 

inteiramente entregue aos mecanismos de mercado. As 

iniciativas públicas tanto na área social como 

particularmente na área de provisão habitacional - seja de 

intervenção, insti tucionalização e de promoção de alguns 

(24) HEIDENHEIKER, Arnold J. et alii. Comparative Public Folicy. Tbe Politics of Social Choise in 
Europe and Àlérica. St Matin's Press, Hew York, 1983. 

(2:5) Idem. ibidelt. 
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direi tos sociais, seJa de incentivos ou intervenções 
públicas diretas, na área habitacional -, foram, em geral, 

muito restritas, implementadas de forma desarticulada e não 

conformaram um conjunto de políticas que efetivamente 

viessem alterar o padrão de vida da população. Na década de 

30, principalmente como resultado dos efeitos sociais e 

econórnicos desastrosos da grande crise de 29, observa-se 

uma intervenção estatal mais articulada, com a criação de 

instrumentos de políticas na área habitacional, 
caracterizando uma forte intervenção estatal regulatória no 

mercado de financiamento habitacional e iniciativas de 

construções de moradias públicas quantitativamente 

significativas, como foi principalmente o caso dos Estados 

Unidos. Mas os resultados de algumas intervenções que foram 

implementadas no período anterior à 28 Guerra, em alguns 

países, seriam bastante modestos. o quadro habitacional se 

alteraria significativamente principalmente no período pós-

23 Guerra# com o avanço da intervenção estatal e da 

implementação de um conjunto de políticas sociais~ 

portanto, 

Até a 28 

condições 

Guerra Mundial r 

econômicas e 

não se desenvolvem 1 

sócio-políticas que 

pudessem viabilizar~ 

crise habitacional 

ainda neste per iodo, a superação da 

em 

incomparável a evolução 

diversos países avançados, 

da situação habitacional 

sendo 

com a 

forma que ela viria ganhar no período pós-za Guerra 

Mundial~ 

Foi essencialmente na etapa de grande 

prosperidade econômica do pós-guerra que as condições 

habitacionais de diversos países de capitalismo avançado se 

alteraram significativamente. Nesse período, parcelas 

significativas das populações desses países, ainda que 

pertencentes a estratos de baixa renda 1 ti v eram acesso a 

moradia com padrões minimamente adequados. Já na década de 

70, quando advém a crise do novo padrão econômico e social 
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de desenvolvimento estabelecido no pós-guerra, o quadro 
habitacional de muitos países era bastante distinto daquele 

existente entre o inicio do século e as décadas de 20 ou 

30. Assim, por exemplo, em 1975 a Alemanha, além de ter já 

superado o déficit habit.acional, contava com uma taxa de 3% 

de domicilias vagos (26) A Inglaterra, França, Suécia, 

Holanda e também os Estados Unidos, entre outros, elevaram 

fortemente o nível de construção habitacional, reduzindo 

déficits, atendendo a demanda corrente e melhorando o 

padrão do estoque das moradias. Essas melhorias refletiram 

também a predominância de padrões diferenciados de acesso a 

moradia adequada: em alguns países a moradia de aluguel 

(pública ou privada) foi mais expressiva; em outros abriu­

se o acesso a moradia própria e a proporção de 

proprietários cresceu 

nos Estados Unidos.( 27 ) 

significativamente, principalmente 

Pelos dados das tabelas I~l, I.2 

e I.3, pode-se observar alguns aspectos 

ocorridas no quadro habitacional de 

desenvolvidos. 

das melhorias 

alguns países 

126) Idem, ibidem, 
(27) FLóRIDA, Richard L. & FELDMAM, M.A. Housing in US fordls«. International Journal of Urban and 

Regional Research, 2, 187-209, 1988. 
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TABELA I.! 
Tendência do nút:ero 11édio de pessoas por cátodo eJ 

•oradias ocupadas 0010 residencia principal. 
-------------------------------------------------------

PAÍSES 1950(1) 1960(1) 1970!11 1980(2) 
Austrália O, 7 o, J 0,611976) 
Áustria l,l ofe 
Bélgica 0,8(a) 0,6 O/ti 0,1 
Canadá o, 7 0,7 0,{, 0,5 
Dinamarca 0,9 OI~ 0,7 
FJ.nlãndia ' ' ,,, l,J 1,0 
França l,O[a) l,O(b) 0,9[C) 0,811978) 
Alemanha 1,2 0,9 o, 7 0,6\1978) 
Irlanda 0/;1{1977) 
Itália 1(4 1,2 1,0 o,e 
Japão l 16(a) 1,2(b) 1,0\c) 0;8(1978) 
Luxelllburgo 0,6 0,6 
Nova Zelandia o,s o, 7 0,6{1981) 
Norueqa 0,9(a) O,S(a) 0,7\a) 0,7\b) 
Suêciã 0,7 0,6 
Suiça 0,9 0,8 0,7 
Reino Unido* Ot6 
Estados Onidos 0,7 0,6 015 

-------------------------------------------------------
Fonte: O.E.C.D. Living Conàitions in O.E.C.D. Countries. 

A Compendium of Social Indicators. Paris, 1986. 
Notas Gerais: (1) no ano (2) OS dados aals recentes. 
Notas sobre os países: 
Bélgica: (a) 1947 
França: {a) 1954 i {b) 1962 7 (c) 1968 
Japão: (a) 1953 (apenas urbano); (b) 1963; (c) 196j 
Noruega; {a) Habitantes por côaodo e cozinha de 6m ou aais 

(b) Não inclui cozinha 
Reino Unido: * Grã~Bretanha 
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TABELl 1.2 
DlS!lllllU!ç,\0 DA POPIJUÇÁO EM OOI!!CÍL!OS P!R'I!CUIJJU!S, 
POli OE!IS!DIJJE DE OCUP!ç,\0 DAS RESIDIHCIAS PRI!!CIPUS. 
(e• !) 

----------------------------·--------
Pop. vivendo e1 Residencia coa Densidade de Ocupação de; 
aenos que de o,s 1 1 a lf5 1,5 a 2 2 e aais 

Paises 0,5 a 1 
-------------------------------------- ---------------
Bélgica 11) 

1947 17 41 23 6 7 6 
1961 28 49 H 5 l 1 
1970 32 5() 11 5 2 1 
1977 36 49 j 3 1 1 

......................................................................... 
Dina.arca 

1970 38 27 H 8 • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
1978- 39 26 8 

......................................................................... 
l.le.anba (2) 

1968 
197& 

17 
52 

37 
ll 

26 
11 

12 
3 

6 
1 

3 
1 ......................................................................... 

Grã-Bretanha 
(1) 1930 42 48 7 2 O(a) O(a) 
......................................................................... 
liotu"'' 

1970 
1980 

6 
12 

31 
43 

43 
37 

11 
5 

9 
3 

......................................................................... 
SUécia 

1970 
1980 

10 
20 

5() 

6ü 
24 
n 

H 
3 

2 
1 

1 
1 

o O • o O' O O o O O O O o o o O o o o H O o O O O O O O O O o O o o O O O. O o O O o o O O O o .. O O O oo O o o o o o o o o o o o o o O o 

Sl!iÇil 
12) 1%0 

1970 
1980 

listados 
tinidos 1950 

1960 
1970 
1980 

Fonte : o.c.n.E. 

22 
27 
37 

50 

84 
S8 
23 
96 

53 
54 
53 

21 

16 
13 
a 

10 
g 
5 
3 

7 
5 
2 

lotas Gerais: 1) Distribuição aplicada à residências principais; 

6 

• 
1 
1 

2) Distribuição aplicada à doaicílios particulares; 3) Distribuição 
aplicada ao conjunto das residências. 

lotas Sobre os Países: 
Grã-Bretanha; a) JeOOS que 0,5. 

2 
1 
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TABELA Ll 

Indicador de Saneaaento Básico 
f'OrcentaqeJ da População eJ Doaicílíos Particulares 001 Sanea.ento Básico dentro da Residéncia. 

-------
Água Encanada Instalação Sanitária cot . Escoadouro 

PAÍSES :1950 19W 1970 mo1 ; 1950 1960 1970 19001 

---------- -------
Austrália 100 96 
Áustria 64 84 96 '' 70 82 
Bélgica 99 81 
canadá(21 94 a 98 
Dinaaarca 93 99 81 96 98 
Fill!ãndía(JI 25 47 72 89 !7 35 61 ,, 
França 99 83 
IJellailhaiJ I 78 85 88 68 88 93 
Irlanda 

9zi31 
78 a 

Itália 61 c 86d 62 a,c &4 a,d 89 a(31 
Japâo(JI 68 b llOc 93 d 9 b 17 c 46 d 
LUieabnrqo 99 100 51 78 
!klva 
Zelandia (3 I 9iJ 97 100 68 81 !00 
8oruega 93 98 42 74 83 
Espanha(3) 34 45 78 88 a 52 61 n 84 a 
S!Ji<:ia(2) 89 97 98 70 90 96 
SUiça 76 a 90a 93 93 
Reino Unido( 2) 79b 92b 85 91 
Estados 
llnidos(l) 83 93 98 97 a 71 87 95 97a ----
Fonte: O.E.C.D. Living Conditíons in O.E.C.D. Countries, Paris, 1986. 

Botas Gerais: 
1) 1980 ou últiE ano; 2} doaicílios particulares; 3) Porcentage~ de residências. 

Botas sobre os Países: 
canadá: a) data de 1968 
Irlanda: a) data óe 1977 
Itália: a)instalaçáo sanitária COI ou seJ. rede de esgoto; b) 1951; c) 1961; d) 1971. 
Japão: a) 1958; b) 1963; c) 1%8; d) 1976) 
Espanha: a) Dados fornecidos para 1975 eo l da população. 
Sniça: a) ForneciElto de água quente 
Reioo Unido: a) As datas são para a Grã-Bretanbai b) Forneci:aento de água quente. 
Estados Unidos: a) Porcentaga de residências roJ água encanada, uso exclusivo de instalação 
sanitária e0:1 escoadouro e Banheiro. 
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Para se ter uma idéia comparativa, pode-se 
observar nas tabelas 1~1 e I.4, que os indicadores de 
densidade domiciliar de paises da América Latina apontam 

uma situação habitacional bem pior do que a dos paises 
industrializados. 

TABELA l.l 
PESSOAS POR CÓI!OOO H! lREA IJllllAiü 
(IIÊDL\) 

POR VOLTA DE 1960 POR VOLTA DE 1970 POR VOLTA DE 1980 
PAíSES AliO IIÊDIA AliO IIÊDIA AliO IIÊDLI 
-----·------------
ARGmiJ!! 1%0 1,3 1970 1,4 a 1980 1,2 a 
BAllBAOOS 1960 1,2 a 1970 1,0 a 
llii!S!L 1970 1,0 1980 1,0 il 

OlLÓIIl!LI 1973 1,6 1985 1,1 
OJSTA RrCil 1963 1,3 1973 1,4 a 1981 1,2 a 
ClJB! 1970 1,1 1980 1,0 
ClliLE 1960 1,6 b 1970 1,3 1982 1,3 
EQD1JlOR 1962 2,1 1974 1,9 1982 1,6 
EL S!LVIJIOR 1971 2,4 
GUATEIIAL! 1964 1,9 1973 1,6 1986 2,0 a 
GOLW. 1960 1,7 1970 211 a 
llO!iOORlS 1961 1,8 
Jil!llCil 1960 1,6 
MExJ(l) 1960 2,6 1970 2,2 1980 2,3 a 
InC!RÁGUA 1963 2,2 
pWJ!i 1%0 2,1 1970 1,8 191ID 1,6 
PARAGUAI 1962 2,6 a 1972 1,7 19&2 1,6 
PERÚ 1961 2,0 1972 1,8 1981 l,S 
REI' .!XmHIC!l!A 1%0 1,6 1970 1,2 
IRIIlJD!D TOOAOO 1957 1,6 1970 1,7 a 198ü 1,5 a 
ORUGU!I 1963 1,5 a 19"/S 2,1 1985 1,7 
VEmlll!LA 1961 1,6 a 1971 1,5 a,c 198! 1,4 

Fonte: CEPAL/ONU 

Notas: a) total do pais ; b) exclusive os doiicilios se~i-penanentes t c) dolicílíos ocupados, 
erclusive os dolicilios não destinados à habitação que são utilitadas corro tal. 

Os dados da tabela I. 5 mostram outros aspectos 

habitacionais em que os paises da América Latina apresentam 
uma situação muito pior que a da maioria dos paises 
desenvolvidos.( 2S) 

(28) Deve·se destacar que, no caso do Brasil, a t.édia de 1 pessoa por cóaodo, apontada para o ano 
de 1980 na tabela I.4, esconde a enorae desigualdade existente no país, que significa uma 
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T.!BELA L5 
IX»UCÍLIOS P!IITICULARE'.$ OCOPA.OOS 1 SEGIDIDO Tiro E DISPOJHBILIDADE DE SERVIÇDS. 
(%e~ relação ao total de doJ.icílios). 
------------------------

ÂG1JA El!CAJ!IJ)I. lllSTALAç.\0 REDE DE !'.SOJAOOIJ- BAlllffill!O ll!ST.li1ÍITR!CA 
Pilli:S S!I!ITÁRII. DE ESGOTO (A) 

1970 1980 1970 1980 1970 19SO 1970 1980 1970 1980 

ARGE!!TlJ! &6,0 95,1 66,9 
ooúru 39,3 60,0 21,6 41,2 12,4 22.,7 7,5 23,1 34,3 59,3 
BRASIL 32,8 54,9 26/6 271/ 47,6 68,5 
rolil!mu 67,8 70,5 57,6 69,6 51,~ 59,4 62,6 
rosTl RlC! 78,2 86,9 44,3 8Sr6 14,8 66,3 83,1 
CIJB.I 66,7 74,1 43,8 91,0 46,6 70,7 82,9 
CJ!ILE 81,6 Sl,4 98,1 98,7 c 46,1 62,1 c 84,6 
EQ!i!OOR -42,9 51,8 33,3 46/1 28,1 51,1 U,2 62,1 
ll1 SALVJroR 47,2 22,4 16,1 27,9 33,9 
GlllTEI!!U 42,3 52,3 17,9 21,! 18,6 28,5 37,2 
ll!!Tl 2,8 1,0 !,1 
llO!!OORAS 43,1 17,4 13,0 25,0 
!!ÉXIaJ 61,0 70,7 43(1 51!,9 76,5 
RlC!RÍGll! 38,7 1913 15,3 39,7 41,3 
P!l!.!l!Á 52,2 751~ 40,1 43,6 31,6 33,2 52,4 65,9 51,9 64,8 
Pl.Rl.Gllli 11,1 20,5 14,3 26,2 9,5 38,6 53,9 17,5 38,8 
PE!IÚ 29,6 37,9 23,2 22,1 28,9 23,3 32,1 44,9 
'fRJJID!D 'I'OO!OO 93,3 91,5 98,3 d 99,1 d 12,2 19,9 83,3 
!IRllG!llJ 80,6 86,5 62,2 c 73,0 c 43,5c 44,2 63,3 c 80,7 88,4 
Vlil!!llW 12,4 85,3 TI ,4 71,3 .W,l 51!,6 33,6 76,8 
83,6 

Fonte: CliP!L/OHU. 
Botas:a) Água encanada inclusive dentro da toradia, fora da toradia, poréa dentro do edifício 
e fora do edificio a J:enos de 100 .etros da 10radia. 
b)Por sisteaa de esgoto 
c)calc:alado sobre o total de doticilios 
d)inclusive un.idades de habitação coa algua tipo de instalação sanitária diferente 00 
vaso saill.tário (Latrina, fossa séptica, fossa rutiJ:entar ,etc) 

densidade bel aais elevada para os expressivos segaentos de baixa renda, como vereuos no 
capitulo III. Isso é importante destacar, porque não se pode deixar transparecer a idéia de 
que o quadro habitacional no pais é relativa~ente ael.hor que na .aioria dos paises da 
J.llérica Latina, pois geralmente o que ocorre ê o contrário. os dados da t:abela I.5 já 
serve• para adiantar o fato referido de que a situação habitacional do Brasil é pior, e1 
vários aspectos, do que nesses outros países. 
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Para viabilizar essa melhoria no quadro 

habitacional, e em vários aspectos sociais foi fundamental 

o elevado ritmo de crescimento económico do novo padrão 
dominante de industrialização, no qual aparece como 
elemento decisivo o aprofundamento da intervenção, 

regulatória ou direta, dos Estados nacionais na vida 
econômica e social, de forma articulada e ajudando a 
definir esse novo padrão de desenvolvimento. 

Nessa etapa de desenvolvimento capitalista 1 já 

caracterizada como os "Trinta Gloriososn, aprofundou-se, 

nos países de capitalismo avançado, um dinâmico processo de 

crescimento econômico assentado principalmente no grande 

desenvolvimento do setor de bens de consumo duráveis, na 

difusão da produção e consumo de bens duráveis de consumo 

sofisticados e de alto valor, como a habitação, o automóvel 

e di versos eletrodomésticos. Esse padrão de consumo, 
conquistado através de maior organização popular, sindical 

e partidária - com os "acordos de classe" e a crescente 

importância dos partidos sociais-democratas 1 significou 
um fator de estabilidade ao longo ciclo de crescimento, de 

investimentos e acumulação de capital no pós-guerra. Foi 

sobre essa estrutura de produção e consumo, que se deu, 

principalmente, o grande dinami_smo econômico das economias 

desenvolvidas, e que se constituíram novas formas de 

regulação econômica, de relação entre Estado e economia, e 

de organização das relações de trabalho e da sociedade. 

o desenvolvimento desse padrão resultou de 

diversas alterações políticas, econômicas e sociais, que 

vinham ocorrendo desde 1929, e apresentando também aspectos 

determinantes 1 o 

diversas alterações 

seu desenvolvimento 

nesse sentido. Sua 

também provocou 

implementação foi 

viabilizada por um conjunto de mudanças importantes, 

suficientes para distingui-lo significativamente do modo de 

desenvolvimento econômico anterior, e claramente essas 
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mudanças se diferenciaram em muitos aspectos nos diversos 

países desenvolvidos, o que refletiu-se em diferenças que 

marcaram a implementação desse padrão em cada pais. 

Entre 

processo r podem 

caracterização 

as mudanças em 

as principais mudanças ocorridas nesse 

ser destacadas, pela grande importância na 

desse novo padrão e por marcar, em geral, 

vários paises as seguintes: a maior 

intervenção estatal e 

pUblico e de busca do 

as políticas Keynesianas de gasto 

pleno emprego; o aprofundamento das 

mudanças na base técnica produtiva e sua maior difusão e 

abrangência; alterações 

relações entre capital 

qualitativas 

e trabalho, 

importantes nas 

expressas pelo 

fortalecimento dos sindicatos e pelas negociações ou 

"acordos de classes" que significaramr entre outras coisas, 

o crescímento dos salários reais, maior estabilidade no 

emprego, maior cooperação dos trabalhadores com as empresas 

na implantação dos novos métodos de produção e trabalho que 

viabilizaram o desenvolvimento do Fordismo; maior 

desenvol vünento do capital financeiro e dos esquemas de 

financiamento ao consumo de bens duráveis caracteristicos 

desse novo padrão, com crescente importância do papel 

regulador 

público e 

do Estado; crescimento vertiginoso do gasto 

da intervenção dos Estados na área social 1 

de um conjunto de políticas sociais visando a 

dos níveis de pobreza e desigualdade, sob o 

através 

redução 

fortalecimento do ndireito social", caracterizando um 

Estado de Bem Estar: crescimento sustentado da produção 1 

rendaT emprego, produtividade, lucros e salários reais; 

entre outras. 

Desde os anos 30 é crescente a intervenção 

pUblica na economia e na área social 1 tanto nos Estados 

Unidos, com as políticas do New Deal, como em outros países 

da Europa. No pós-guerra, essa tendência foi reforçada a 

partir do avanço das políticas econômicas keynesianas e do 



Estado do Bem-Estar, resultando no estimulo ao crescimento 

econômico e em políticas sociais que melhoraram as 

condições de vida da população 8 O crescimento do gasto 
pUblico 1 seja na área econômica ou na área social, assim 

como outras formas de regulação e de intervenção estatal, 

passam a ter fundamental importância no ritmo de 
crescimento econó:mico e na orientação da distribuição dos 

ganhos alcançados nas economias desenvolvidas.( 29 ) 

As politicas econômicas keynesianas de elevação 
do gasto público e as políticas sociais que conformaram o 

Welfare St:ate, não somente contribuíram decisivamente na 

determinação dessa etapa de crescimento econômico 

sustentado, como também cumpriram um papel importante na 

nalteraçâo do padrão de conflito industrial e de classen, 

que significou 
classes~ 11 ( 3 0) 

AGLIETTA 

Analisando 

e outros 

um institucionalizado 

as transformações 

autores da escola 

11 acordo de 

desse período, 

da regulação, 
destacaram que aprofunda-se o desenvolvimento de padrões do 

processo produtivo e de relações salariais, bastante 

diferentes daqueles vigentes até o início do século F que 

iriam caracterizar um novo modelo técnico-organizacional: o 

Fordismo ~ Juntamente com outras mudanças nas relações do 

Estado com a economia e com a sociedade, essas 

129) Sobre as características da intervenção do Estado na área econóaica, veja, por exe1plo 1 

BELLUZZ0
10 

L. G. _ & COUTnrn:01 L. O ~volviaento do capitallsa~ Avançado. In: Es~dos 

Cebrap, n 23 1 São Paulo. Sobre a adoçao do Welfare state ea •pratlcaaente todos os pa1ses 
ocidentais', no pós-guerra, veja, por exemplo1 OFPE, Claus. ! Derwcracia Partidâria 
Conpetitiva e o íielfare State Keynesiang: Fatores de Estabilidade e Desorganização. Dados, 
Revista de Ciências Sociais 1 vol. 261 n 1, 1983, pp 29 a 51. p. 41 

{30) Segundo OFFE, ~a ~aioria dos observadores concorda que seu efeito fdo Welfare State 
Keynesiano) foi (a) UJl boo:s: econõt.ico sem precedentes, que favoreceu todas as econmllias 
capitalistas avançadas e (b} a transfomçâo do padrão de conflito industrial e de classe 
nm foraa que se afasta cada vez aais do radicalisto politico, e até mesno revolucionário, 
e que conduz a ut conflito de classe e economicista, centrado na dístribuição e 
crescente~ente institucionalizado.• OFFE, Claus. op. cit., p.41. 
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transformações iriam apontar mudanças importantes no modo 
de regulação da econornia~( 3 l) 

Associadas ao aprofundamento e maior 
generalização de mudanças no processo produtívo e nas 

relações sociais, desenvolve-se uma importante alteração da 

relação salarial, que passa a ser denominada de Fordista e 
ncodifica uru certo paralelismo entre a progressão das 

normas de produção e a difusão de novas mormas de 
consumo".(J 2 ) 

Essas mudanças expressavam principalmente as 

novas relações entre capital e trabalho, num momento de 

fortalecimento e crescimento dos sindicatos F com destaque 

para vários acordos entre as partes e a "contratualização" 

das relações de trabalho~ que resultaram na incorporação 

dos ganhos de produtividade aos salários, crescimento dos 

salários reais, maior estabilidade no emprego e relações 

menos conflituosas entre as 

relações é que foi possível 

produtividade nas empresas 1 a 

coopera ti v a dos trabalhadores. 

classes~ Com essas novas 

também elevar os ni veis de 

partir de uma postura mais 

Com tudo isso, a alteração 

na relação salarial, avançando para uma 11contratualizaçâo" 

e maior estabilidade nas relações entre capital e trabalho, 

foi fundamental para o desenvolvimento de um padrão de 

crescimento baseado nos bens de consumo duráveis, na medida 

que o crescimento da produ ti v idade e do salário real e a 

maior estabilidade no emprego 1 

econômico sustentado que 

num contexto de crescimento 

essa alteração a judeu 

constituir ' viabilizou uma progressão paralela 

a 

do 

consumo, alterando e criando uma nova norma de consumo. De 

forma rápida e sincronizada, são estabelecidas novas normas 

(31) Veja !GLIETTÃ, Kicbel. Reaulacion y crisis del capitalismo: la experiencia de los Estados 
Unidos. México, D.F., Siglo Veintiuno, 1979; e OOYER, Rohert. A teoria da Regulação : uma 
análise critica. São Paulo, Hotel, 1990. 

IJZ) EDYER, R. op. cit., p. 74/75. 
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de produção e consumo, num cenário de maior organização 
popular 

pol1tica 

e sindical, de conquistas e maior 

da classe trabalhadora~ Essas normas 
expressão 

ampliam o 
acesso da população trabalhadora a diversos bens de consumo 

duráveis, através de um círculo virtuoso entre crescimento 

da produtividade, dos salários rea1s 1 da demanda de bens 

duráveis, da escala de produção, do setor de bens de 

capitais, dos lucros, ou seja, de um mecanismo que tendeu a 

promover o desenvolvi mente de sociedades de consumo de 

massa, e que foi importante no estímulo e na sustentação do 

crescimento econômico. 

Para a viabilização desse novo padrão de consumo 

foi decisivo o desenvolvimento de adequados esquemas de 

financiamento ao consumo dos diversos bens de elevado 

valor, dentre os quais pode-se destacar a importância da 

montagem dos esquemas de financiamento habitacional, cuja 

produção e demanda tiveram um papel importante nesta etapa 

de crescimento. ( 33 ) No desenvolvimento e na montagem de 

diversos sistemas de crédito imobiliários em diversos 
paises, coube bastante destaque ao papel do Estado, em suas 

intervenções regulatórías, normativas ou mesmo diretas no 

mercado financeiro. Deve-se registrar que 

esquemas de financiamento privado ao consumo 

construtores de moradias, o Estado cumpriu o 

mesmo 

e;ou 

papel 

nos 
aos 

de 

estimulador, regulador e em Ultima instância, deu garantias 

e linhas de redesconto às agências financiadoras em 

praticamente todos os paises avançadosr além da ação direta 

de órgãos públicos financiadores de moradias ejou de 

recursos orçamentários que foram constituídos para esse 

(33) Colo 10strou Aglietta a habitação jogou um papel central na nova norma de consumo nos Estados 
Unidos, pe-la sua relação co• o crescimento dos subúrbios a~ericanos, do consumo de 
automóvel e de outros eletro®aésticos a ela associados. "A estrutura da nona de consumo 
(Fordlsta) coincide assim coa sua determinação pe-las relações capitalistas de produção. Ela 
é regida por duas mercadorias: a babltacão padronizada que é o lugar privilegiado do 
consUJo individual 1 e o auto1óvel como o meio de transporte co1patível com a separação do 
local de trabalho do de toradia." AGLIETTA, MicheL A Theory of capitalist Regulation. 
Londres, New Left Review 1 1979, p. 159, apud KEL01 M. A. B. c. de. op. cit. 1 p. 3. 
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f ' (34) 
1m~ Mas 1 por enquanto, cabe aqui apenas registrar que 

o surgimento desses mecanismos de financiamento a area 
habitacional - que também foram destinados a produtores e 

não somente a consumidores no contexto do 

desenvolvi menta desse novo padrão de consumo, significou 
1 

juntamente com o financiamento de outros bens durãveis e 
com o crescimento do salário real, a ampliação do acesso a 

habitação (adequada e muitas vezes própria) e a outros bens 

de consumo duráveis para di versos segmentos da população, 

estimulando o crescimento econômico e viabilizando 

melhorias no padrão de vida da população. 

o desenvolvimento do sistema de crédito teve seu 

crescimento e expansão principalmente articulado e 

viabilizado pela manutenção de um elevado e crescente 
patamar de produção e emprego e pelo aumento dos salários 

reais. Esses elementos criavam condições favoráveis tanto 
para elevar a capacidade de poupança e de endividamento das 

familias, quanto para que elas pudessem realizar a quitação 
regular dos débitos relativos aos financiamentos obtidos. A 

viabilidade, 

alguns bens 

portanto, da expansão da produção e consumo de 

duráveis, principalmente os de valores mais 

elevados para os quais o financiamento era extremamente 

necessário - como a habitação por exemplo -, assentava-se, 

em certa medida, nessas condições de crescimento econômico, 

do emprego e dos salários reais, as quais significavam 

bases adequadas para o bom funcionamento dos esquemas de 

financiamento~ 

ao 

Assim, 

consumo de 

seguindo a tendência de ampliar o acesso 

automóveis e de uma variedade de 

eletrodomésticos e outros bens duráveis, o estabelecimento 

da norma de produção e consumo Fordista também contribuiu 

Veja, por exemplo, KELW, A.B.C. de. op. cit.; JIEIDENRE11!IR et alli. op. cit.; !RR:ETCHE, 
Marta T. da Sílva. Estado e Mercado na Provisão Habitacional: Três Modelos de Politica. 
Dissertação de Mestrado. I.F.C.H., UNICAMP'" caJ:pinas, 199{1. 
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para melhorar as condições de acesso a moradia nos paises 
desenvolvidos, principalmente através do crescimento dos 

salários reais de parcelas expressivas da classe 
trabalhadora e pela intermediação de financiamentos. Essa 

dinâmica contribuiu~ de certa forma, para amenizar as 

situações de falta de moradias e outros precariedades 
características da crise habitacional. 

Portanto, deve-se enfatizar que, ao lado do 

crescimento do gasto público promovendo o cresimento 

econômico, seja através das políticas econômicas ou 

sociais, a alteração da relação salarial referida, o 

desenvolvimento de adequados sistemas de financiamento, e 

seus reflexos na criação de uma nova norma de consumo, não 

só contribuíram para o elevado e sustentado ritmo de 

crescimento econômico, como também contribuíram através do 

crescimento do emprego, da produtividade e principalmente 

dos salários, 

distributivas 

para 
e no 

que fossem alcançadas melhorias 

padrão de vida de parcela dos 

trabalhadores desses países de capitalismo avançado~ 

Apesar da importância desse círculo virtuoso do 

Fordismos foi o conjunto de políticas sociais implementado 

no pós-guerra nesses países, com seu papel 

redistributivoF objetivando a redução das 

dos níveis de pobreza, viabilizadas 

compensatório e 

desigualdades e 

a partir do 

estabelecimento de um certo consenso sobre a capacidade do 

Estado em assegurar o crescimento econômico e contra-

ar restar a tendência excludente do capitalismo, que 

contribuíu de forma decisiva para a melhoria das condições 

de vida e da situação habitacional. Nesse sentido, foi o 

estabelecimento de diversos programas habitacionais nesses 

países o principal aspecto viabilizador das melhorias 

habitacionais alcançadas, ainda que o círculo virtuoso 

Fordista também tenha contribuído de forma significativa. 
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Foi no contexto de mudanças politícas, econômicas 
e sociais, das quais também surgiram esse padrão Fordista e 

a nova morma de consumo, que se afirmou um conjunto de 

políticas sociais visando a redução das desiguldades e dos 

níveis de pobreza, as quais iriam constituir o Welfare 

State em diversas nações. Entre essas mudanças pode-se 

destacar o fortalecimento dos sindicatos e de movimentos 

populares, a afirmação da social democracia na Europa, a 

conformação de comportamentos mais favoráveis â intervenção 

pública nos diferentes Estados nacionais, que contribuíram 

para fortalecer e viabilizar a idéia do Estado como agente 
capaz de estimular e garantir o crescimento econômico e 

ainda regular as distorções provocadas pela economia de 

mercado. ou seja, no per iodo pós-guerra àesenvol v e-se um 

certo consenso ou um pacto político inter-classes em torno 

d1. intervenção estatal como forma de regular ou gerenciar 

r: ~terminados desequilíbrios, sejam econômicos ou sociais, 

de promover ou assegurar o crescimento econômico juntamente 

com políticas sociais que visavam a redução das 

desigualdades e injustiças sociais causadas pelo 
dBsenvolvimento capítalista~(JS) 

A afirmação do Estado do Bem-Estar no pós-2a 

Gu-erra Mundial significou a incorporação de critérios 

d:Lferentes daqueles do mercado, sobre a utilidade e 

necessidade de certos bens e serviços sociais. Ele passa a 

conferir direitos sociais (padrões mínimos de saúde, 

educaçâo, habitação, segurança e assistência social, entre 

outros), ao contrário do período pré-1940, onde os direitos 

(35) Diversas considerações acerca da e-.ergênc.ia da intervençao estatal e da constituição do 
ifelfare state1 podet ser encontradas, por exemplo e~.: OFFE, c. op. cit.; KING1 Desmond S. o 
Estado e as Estt,uturas Sociais de BeJt-Estar ew DeJ.ocracias industriais avançadas. Novos 
Estudos cebrap n 22, outubro de 88. Co:;parações de algumas interpretações das origens do 
Weltare state taJbél foram feitas por S. & Wilnãs. Welfare Crise e 
Gestão da Crise: ua balanço da literatura ' 
Sociais. vol. 3, fevereiro de 1988; e DRAIBE, S. 
e perspectivas. Trabalho apresentado no XII 
Pedro, out. de 8&. 
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de cidadania conferiam status 

polí.tico (direi to à participação 

civil (direitos 
democrática).( 36 l 

civis) e 

A parcela do gasto público direcionada à área 

social, no contexto do desenvolvimento das politicas que 

conformaram o Welfare State~ foi decisiva para que as 

melhorias das condições de vida alcançadas não ficassem 

restritas à classe média ou aos trabalhadores da grande 

empresa, aqueles pertencentes aos fortes sindicatos 1 ou 

seja aqueles que participaram dos nacordos de classes 11 , das 

negociações entre a grande empresa e sindicatos e que 

tiveram acesso à norma de consumo Fordista, através de 

galários reais crescentes obtidos no mercado. E mesmo para 

esses trabalhadores essas politicas significaram o acesso a 

uma gama importante de serviços coletivos oferecidos em 

muitos paises pelo poder público, como a educação, saúde, 

transportes, etc, e também o acesso a habitação adequada e 

diversos tipos de infra-estrutura e equipamentos urbanos. 

Aquela norma Fordista, fazendo crescer o salário 
real e víabilizando a melhoria do padrão de vida , não foi 

acessível ao conjunto dos trabalhadores e nem esteve 

presente em todas as empresas e/ou setores produ ti vos, de 

forma que nos diferentes países desenvolvidos uma ampla 

camada da população não teria direta ou indiretamente 

acesso aos mesmos ganhos daqueles que foram 

com os nacordos de classes" w A exclusão 

segmentos da população poderia manifestar-se 

privilegiados 

de diversos 

paralelamente 

a tendência de maior segmentação no mercado de trabalho, da 

criação de populações marginalizadas e da 

classes sociais que acabaram resultando 

norma Fordista em muitos paises.< 37 ) 

(36) KING, Desmond S. op. cit. 

fragmentação das 

do avanço dessa 

(37) FERREIRA et alii apontara~ que o Fordismo é o sisteua dominante, mas que ele não se desenvolve 
de forma semelhante ea todos os países e ne• prevalece em todas as indústrias ejou setores 
econômicos. FERREIRA, Cândido Guerra et alii. Alternativas Sueca 1 Italiana e Japonesa ao 
Paradigaa Fordista: Eleuentos para uua discussão sobre o caso brasileiro. cadernos do 
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Foi a intervenção pública, seja através das 
políticas económicas ou sociais, que acabou amenizando esse 

quadro de eventual exclusão em alguns países, 

principalmente naqueles onde as políticas sociais ganharam 

um caráter universal e que efetivamente conseguiram atingir 

grande parte das populações de baixa renda e mal inseridas 

no mercado de trabalho. Ela foi também responsável pela 

criação de empregos e geração de rendas diretas ou 

derivadas das atividades públicas e das transferências 

sociais, que de certa forma estimularam e viabilizaram para 

uma parcela da população, além de diversos 

sociais, o 

(inclusive 
acesso a diversos bens de consumo 

serviços 

duráveis 

à habitação) , 

heterogeneidade social. Isso 

redução das desigualdades 

populações que foram ejou 

promovendo a redução da 
significa também que, além da 

sociais e do atendimento às 

eventualmente seriam excluídas 

via mercado, grande parte do emprego e da renda foi gerado 

pelo setor público, pelas suas políticas econômicas de 

pleno emprego, pelas políticas sociais, por políticas de 
salário mínimo, de renda mínima, aposentadoria, seguro 

desemprego e diversos tipos de proteção a segmentos 

vulneráveis da população - como velhosT doentes, inválidos, 
etc - 1 e não apenas pela lógica fordista da grande empresa 

privada. seguindo em muitos casos a evolução dos salários 

na grande 
organização 

empresa 

sindical 

do setor privado 1 e a 

dos servidores públicos, 

crescente 

a grande 

quantidade de empregos públicos criados também resultou no 

crescimento do emprego público de salário real 
crescente.(JS) 

cesit. Texto para discussão n° 4, I-EjUnicamp1 campinas 1 s. d., p. 6. Muitos segmentos da 
população só for<m. incorporados à nona de consilllo fordista através do el!lprego gerado no 
setor público efou das politicas sociais que pro•overam os chamados ~salários indiretosfi e 
bens e S"..rviços de consuao coletilfo. 

(38) KING, DeSJond S. op. cit. 
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É preciso ainda ressaltar que a importância, o 
grau de implementação e os resultados dessas políticas 

foram bastante diferentes entre os países, assim como o 

grau de exclusão da população não assistida por diferentes 

programas sociais . Assim, as politicas sociais dos Estados 

Unidos, no seu conjunto, diferem muito das de países da 

Europa Ocidental como Suécia 1 França, Inglaterra, Holanda 

lógica e paises escandinavos. ( 39 ) Nos Estados Unidos, a 

privada e a dinâmica fordista - provendo um salário real 

crescente , foram fortalecidas como instrumentos de 
progressão social. Dadas as características do Fordismo 
nesse país capitalista altamente industrializado e com 

hegemonia na economia mundial nesse período, essa lógica 

permitiu a melhoria das condições de vida para diversos 

segmentos da população~ Mas a evolução do quadro político 

americano implicou no estabelecimento de um acordo social 

mais restrito, ações menos abrangentes das políticas 

sociais e um redirecionamento da social democracia vigente 

no New Oeal para um modelo de 

habitacional dominado 

privada e restringidos 

Liberal. ( 40 ) Refletindo 

pelos 
pelo 

essa 

intervenção estatal na área 

interesses da iniciativa 

fortalecimento do ideário 

situação, como veremos, 

principalmente como resultado da ausência 

sociais e habitacionais mais amplas, a 

de políticas 

evolução da 

situação habitacional nesse país acabou sendo marcada pela 

segregação espacial, racial e social, na qual se destacam a 

(3.9) Vârios trabalhos distingue:a as politicas do Welfare State dos Estados Unidos de alguns paises 
da Europa. No primeiro caso elas são qeralmente consideradas como integrantes de um modelo 
marginal de Bem Estar, ou ainda de UI J.odelo Liberal. No segundo caso, elas apareceli 
geralaente como constituintes de tm nlodelo socíal-deuocratat!. Veja KING, Des:aond S. op. 
dt.; DR!IBE, S. op. cit.; e ARRETCB:E, Marta T. da Silva, op. cit. 

{40/ mG apontou que segundo as análises de ESPING-MIDERSEN e KORPI,"espêcialuente durante o 
períOOo pós-30 as comparações entre nações indicam que a balança do poder político está 
intimamente relacionada à extensão em que os limites da cidadania social foraa expandidos~. 
ESPING-hliDERSEH, G. & KORPI, W. Social Policy as Class Politics in Post..War capítalism:: 
Scandínavia, Austria and Geraany. In! John Goldthorpe {org.} order and Conflict in 
Contemporary canitalism, Ox:ford1 Oxforà university Press, 1985§ p.202, apud KING, Des111.ond 
S. op. cit., p.63. Sobre as deteniinações para uma política ou 111 modelo Liberal de 
intervenção pública na área habitacional veja ARR!'i'C1ffi', Marta T. da Silva. op. cit. 
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formação crescente de guetos e 

existentes nas habitações de 
as di versas precariedades 

baixo padrão de pobres, 
negros, inválidos, e de outros grupos que constituem uma 

grande parte da parcela excluída da lógica Fordista ~ Essa 

si tuaçâo desenvolveu-se paralelamente ao enorme boom 

imobiliário que esse pais alcançou no período pós-guerra, 

no qual uma enorme proporção de famílias teve acesso às 

moradias unifamiliares de alto padrão nos subúrbios de suas 

cidades. 

Se nos E.U.A a lógica privada e o crescimento dos 

salários reais parecem ter sido fortalecidos como 
instrumentos de progressão social e dinamizados pela 
posição política e econômica americana no cenário 

internacional 1 nos países da Europa Ocidental a melhoria 

das condições de vida contou com abrangentes políticas 

sociais. Essas, sob a afirmação do modelo social democrata 

que conformou o Welfare State em mui tos países da Europa, 

reduziram a importância do mercado e elevaram 

dos mecanismos de transferências de renda, 

a importância 

dos salários 
indiretos, e do conjunto de políticas sociais na melhoria 

do padrão de vida do conjunto da população no pós-guerra. 

Como veremos no i tem seguinte T em mui tos países 

da Europa - onde se desenvolveu o modelo social-democrata -

foram assegurados a 

população o direi to 

praticamente todo o 

à moradia adequada. 

conjunto da 

A situação 

habitacional foi assim, bastante melhorada após um longo 

periodo de crescimento econômico conjugado com uma politica 

habitacional abrangente, praticamente eliminando-se a 

situação de crise habitacional, como foi principalmente o 

caso da Suécia. No caso americano 1 apesar do enorme boom 

imobiliário e da enorme elevação da proporção de 

proprietários de moradias unifamiliares de alto padrão 

localizadas nos subúrbios das cidades - processo que contou 

com enorme apoio da politica habitacional ~ parcelas 
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significativas da população, principalmente os grupos menos 

favorecidos e a população de baixa renda em geral, ainda 

enfrentavam problemas habitacionais expressos na 

potencialização da segregação espacial, social e racial, 

pelos guetos e pelas habitações de baixo paãrâot geralmente 

alugadas nas zonas centrais deterioraâas. 

Cabe ainda adiantar que as poli.ticas 

habitacionais, assim corno outras políticas sociais 1 que se 

desenvolveram diferenciadarnente nos diversos países 

avançados, não só beneficiaram em cada país, de forma mais 

ou menos acentuada, as populações de baixa renda, como 

também outros segmentos da população e, dessa forma 

conseguiram ampliar o acesso de vãrios segmentos da 

população à moradia adequada e a bens e serviços 

elementares, contribuindo para satisfazer as necessidades 

básicas de amplas camadas da população.( 4l) 

Assim, o gasto público nesse período, com a 

articulação das políticas econômicas e sociais, além de 
ampliar a demanda efetiva e fazer crescer o emprego e a 

renda que iriam também dinamizar o consumo dos bens 

duráveis, 

políticas 

melhores 

amenizaram 

sociais 

serviços 

que 

de 

assistência social 1 à 

os conflitos sociais através das 

ampliaram o acesso 

saúde, educação, 

melhores condições 

da população 

transportes, 

a 

à 

entre outras~ Isso além de potencializar a 

habitacionais~ 

demanda efetiva 

e o consumo num terceiro momento, potencializou a redução 

fH) No que sê refere às polfticas habitacionais, alguns autores apontai como UI dos aspectos 
diterenciadores das políticas e caracterizadores de certos padrões àe intervenção estatal a 
universalidade ou a complementaridade. dessas políticas. E1 alguns países, caso dos Estados 
Unidos, Itália e Alemanha pós~60, elas tiveraa coto objetivo principal atender a demanda da 
população carente, sendo, portanto, coçleaentar ao ue.rcado. Ea outros países, como 
principalD.ente a Suécia, mas taBhél a França, Holanda e outros, elas objetivara• garantir a 
moradia como díreito a todo cidadão e procuraralli atingir o conjunto da população, através 
de fortes intervenções no aercado, que ee alguns casos representara~ Ula grande 
substituição do setor privado na área habitacional. Veja, por exeaplo, AP.RETCHE, H. T. da 
SiJva. op. dt. 
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das desigualdades sociais e redução dos niveis de pobreza, 
o que se refletiu também na melhoria das condições 
habitacionais. 
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I. 2.2 As Políticas Habitacionais em alguns Paises 
Desenvolvidos~ 

Dentre o conjunto de políticas que conformaram o 

Weliare State, a politica habitacional cumpriu papel 

importante na melhoria das condições de vida e na redução 

das injustiças e desiguldades sociais. Foi principalmente a 

partir dela~ e não somente em função dos ganhos salariais e 

dos mecanismos de financiamentos privados, que alguns 
países desenvolvidos conseguiram reduzir significativamente 

crise habitacional herdado do avanço do 

de suas contradições e de sua tendência 

o quadro de 

capitalismo, 

concentradora e excludente. 

Foi principalmente em países da Europa Ocidental, 

como Suécia, Holanda, França, Inglaterra, também nos 

Estados Unidos e em tantos outros paises avançados, que a 
política habitacional via provisão de habitações 
públicas, sob forte controle público, ou via aquelas 
produções feitas pelo setor privado mas estimuladas pelo 

setor público teve papel decisivo na melhoria das 

condições habitacionais alcançadas no período dos "30 

gloriososn. 

No item I~l destacamos que historicamente tem 

ocorrido no capitalismo uma virtual impossibilidade do 

nmercado livre" habitacional prover moradias em quantidade 

e qualidade suficientes e atender os diferentes segmentos 

da população. Foi destacado no item I.2.1 a importância do 
crescimento econômico, da intervenção estatal, e da nova 

norma de consumo na produção habítacional~ assim como suas 
limitações na resolução das necessidades habitacionais e a 
importância das políticas habitacionais para a superação de 

alguns constrangimentos da lógica privada no mercado 
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habitacional 1 que mesmo nessa etapa à e crescimento, 
tenderia a atender somente as parcelas da população com 
melhores niveis de renda. 

Pretendemos agora mostrar, resumidamente( 42 ), os 

principais instrumentos utilizados pelas politicas 

habitacionais de alguns paises desenvolvidos, que estiveram 

na base do êxito (ou relativo sucesso) em elevar 

rapidamente o patamar de produção habitacional e estender o 

acesso a 

segmentos 

condições 

moradias minimamente aàequadas 

da população T e principalmente para 

de tornar sua demanda solvável 

a diversos 

aqueles sem 

frente ao 

funcionamento de um "mercado livre" no setor habitacional. 

As diferentes formas das politicas enfrentarem 

essas questões são bastante marcantes entre os paises 8 mas 

as semelhanças ou a regularidade de algumas formas de 

intervenção estatal existentes em alguns paises são 

suficientes, segundo alguns 

alguns padrões ou modelos de 

autores, para caracterizar 

politica habitacional. Assimr 
segundo ARRETCHE, alguns paises da Europa Ocidental, como 

Suécia, FrançaT Holanda, Inglaterra e países escandinavos, 

caracterizariam com suas politicas um modelo social­

Democrata~ enquanto Estados Unidos, Alemanha Ocidental 

(pós-60) e também Itália caracterizariam um modelo 
( 43) 

Liberal~ 

1421 

1431 

ou seja, tentaremos extrair das estruturas das diff'xentes políticas habitacionais de alguns 
países desenvolvidos os principais eleaentos que viabilizaraE a produçáo e o consumo e1 
larga escala, capazes de abrir o acesso a praticamente todo o conjunto àa população eJR 
muitos paísesf e não reconstruir ou desenvolver uma análise sisteiática dos determinantes., 
da evolução ou dos diferentes padrões de políticas habitacionais. Essa última perspectiva, 
ainda que viesse de alguma forma contribuir para a consecução dos objetivos deste trabalbo 1 

superaria os limites estabelecidos para a realizaçáo dessa dissertação. 
!RRLTCH.E, K. 'L da Silva. op. cit., p. 5. Por outro lado, queraos destacar que Jeslo 

considerando essas diferenças 1 procuramos não limitar nossa anâ.lise com a preocupaçào de 
distinçcir esses padrões e sia apP_nas destacar os ínstrulentos principais das políticas 
habitacionais de alguns países desenvolvidos que servem co10 casos exemplares para 
demonstrar a importância das políticas habitacionais no pós-2a Guerra Mundial. 
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Nesse sentido, procuramos destacar as 
instrumentos 

Um primeiro 

para criar 

que foram mais importantes nessas pol1ticas* 

aspecto refere-se aos instrumentos utilizados 

mecanismos adequados de financiamento 

habitacional, um elemento indispensável â produção em massa 

de habitações. E:m praticamente todos os países avançados 

ocorreu uma decisiva intervenção pública no sistema 
financeiro, visando a criação ou o estimulo a sistemas de 

crédito imobiliário. Em alguns casos, isso significou a 

oferta de créditos baratos, de juros subsidiados, de 

intervenção direta do poder público no sistema financeiro, 

criando e gerindo recursos de financiamento ã produção 

habitacional, e destinando, em muitos casos, volumes 

significativos de recursos orçamentários. E:m outros casos, 

a intervenção no sistema financeiro foi apenas regulatôria, 

corno foi principalmente o caso dos Estados Unidos, mas 

também contando com o apoio do poder público na geração de 

juros baixos, de isenções fiscais dos juros pagos nas 

amortizações dos empréstimos, com linhas de recompra das 

hipotecas dos órgãos financiadores por agências públicas ou 

mercado secundário, etc. Mecanismos de compra de hipotecas 
com maiores riscos pelo poder público, como ocorreu 

principalmente 
contribuíram 

no 

para 

caso dos 

aumentar 

Estados Unidos, 

a confiança no 

também 

sistema 

financeiro de habitação, diminuir o risco das operações e 

elevar o poder de financiamento das instituições de crédito 

imobiliário privadas.í 44 ) 

Enfim, ocorreu 

desenvolvidos a estruturação 

financiamento habitacional, 

pública, de seus estímulos, 

na maioria dos paises 

de adequados 
a partir da 

regulamentações E 

sistemas de 

intervenção 

proteções, 

garantias e mesmo subsídios creditícios. As variadas formas 

de intervir foram geralmente efetivadas no sentido de criar 

\44) I'LÓRID!, R. L. & FELI»Wf1 K.!.. op. cit. Veja também ARRETCHE, M.T. da Silva. op. cit. 
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um sistema pUblico (com recursos públicos ou geridos e 

destinados ao set.or público, sejam eles orçamentários ou 

crediticios) ou de regulamentar, incentivar, dar garantias 

e confiança ao setor financeiro priva do, e ainda delimita r 
as condições e os destinatários dos empréstimos. Assim, as 

politicas habitacionais de diversos paises desenvolvidos 

cumpriram 

adequadas 

habitações. 

um 
de 

papel decisivo na criação de 
financiamento à produção em 

outro aspecto mui to relevante das 

condições 
massa de 

politicas 

habitacionais, que aparece na 

desenvolvidos, ainda que de 
di versos mecanismos volta dos à 

política de vários países 

forma diferente, foram os 

adequação das condições de 

renda da população ao acesso a habitações minimamente 

adequadas. Devido à existência nesses países de parcelas 

expressivas da população sem condições de renda adequadas 

para a compra ou mesmo o aluguel, houve a necessidade de 

suplementação de renda para estimular a produção 

habitacional ejou solucionar as necessidades habitacionais 

das populações menos favorecidas. Diante da necessidade de 

ampliação do estoque habitacional e do acesso a habitações 

adequadas para diversos segmentos da população, 

principalmente para a população de baixa rendaF as 
políticas defrontaram-se com as possibilidades de adotar 

uma política universal ou uma política voltada aos 

segmentos carentes, surgindo corno elemento importante as 

formas de utilização de subsídios e incentivos~ 

Em vários paises da Europa a politica 

habit.acional contou com grande intervenção estatal e 

cumpriu um papel fundamental na melhoria das condições 

habitacionais de amplos segmentos da população no per iodo 

pós-guerra~ A política habitacional na SuéciaT França, 

Holanda§ e também Alemanha Ocidental, segundo HEIDENHEIMER 

et: alli, foram extensivas 1 com grande atuação estatal, ou 



de instituições e empresas de utilidade pUblica sem fins 

lucrativos como, por exemplo, as cooperativas dos 

trabalhadores da construção 1 de sindicatos; as 11 sociedades 

de moradias independentes 11 , etc , diretamente na 

construção de um nível bastante elevado de moradias( 45). 

Nesses países a polftica habitacional foi, em geral, mais 

ampla, destinada a quase todo o conjunto da população, 

oferecendo subsídios a urn espectro amplo de investidores, 

exercendo significante controle sobre o volume, o tempo, e 

a distribuição da construção residencial para todos níveis 

de renda e para quase todos os tipos de construtores. { 46 } 

Na maioria desses países, a regulamentação financeira, os 

incentivos e o aporte de recursos públicos ou geridos pelos 
governos, estiveram maís associados aos objetivos da 

política habitacional de atender os di versos segmentos da 

população, reduzindo a importância do nível de renda e das 
regras do mercado na definição do acesso à habitação 

adequada, ainda que contrariando ou praticamente eliminando 

os interesses do setor privado na construção 
habitacional.( 47 ) 

(45) Coa diferenças bastante marcantes nas fonaas de apoiot regulamentação e expansão do setor de 
financiamento habitacional, na formas de dotação de subsídios e incentivos fiscais, e 
tirnbém nas formas de provisão de 110radias e de controle de ocupação e uso do solo urhano, 
esse conjunto de países europeus destacados, assi• como alguns países escandinavos, 
apresentam como traço bastante comum uma profunda intervenção estatal, que passa a exercer 
um ;nu:tlo controle sobre o setor habitacional, visando aelborar as condicões de acesso à 
moradlas adequadas ao conjunto da população. As exceções a essas regras Seria». o caso da 
Uemanha 1 segundo !.RRE'l'CHE1 por sua política caracte.rhar tillé1 Ul'l 1odelo Liberal pós-60, 
e a Inglaterra, como já des:tacmnos, pelo fato do Governo conservador dar ua enfoque 
suplenentar à política habitacional, segundo REIDENREIKE:R et alii. 

(46) REIDDmEIMER et alii 1 p. 94. Segundo esses autores, a Inglaterra constituiria na .Ewopa o 
principal exemplo de Uia política habitacional suplementar ao 1ercado privado, à semelhança 
daquela praticada nos Estados Unidos, principalmente a partir dos anos 50 quando o governo 
co-nservador recoloca a política habitacional na posição de que a intervenção estatal 
deveria ser complementar à iniciativa privada e não substituí-la. p. 95. 

(47} As políticas habitac.ionais em :auitos países, não se apresentara~, portanto, apenas COlO foraa 
àe apoio ao setor privado, Jas e:m forte atuação direta no setor, chegando as vezes a uma 
grande substituição - co1o principalmente foi o caso da SUécia - do setor privado na ârea 
habitacional, além de nâo estar voltada essencialmente à população de baira renda e si• à 
quase totalidade da população, já que na aaioría desses paises a habitação surge co1.o Ui 
direito social que deve ser universaltente garantido, sea critérios de seletividade. 
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A politica de subsidias (creditícios e fiscais) 

cumpriu enorme 
residenciais sob 

papel no 

o controle 
estimulo às construções 

de órgãos públicos, semi-
públicos e até de setores privados com fins lucrativos, mas 

em alguns casos colocou esse último em desvantagens nas 

condições de recursos para financiarnentosr de taxa de 

juros, de incentivos fiscais, etc~ Os empréstimos a juros 

reduzidos na Suécia, por exemplo, foram destinados 

basicamente ao setor de construção sem fins lucra ti vos -

como as cooperativas de trabalhadores e de sindicatos 

enquanto os empréstimos do setor capitalista privado 

Na Alemanha os operavam com juros mais elevados. 

empréstimos governamentais com juros 

feitos ao setor privado, destinaram-seF 

reduzidosT quando 

principalmente 1 a 

construções de moradias que deveriam ser alugadas a preços 

mais moderados para famílias em determinadas ciscunstãncias 

e nível de renda. Essas normas restringiram a lógica 

privada e fizeram predominar o interesse social~ Na França 

também os subisídios em forma de empréstimos de longo prazo 

e baixa taxa de juros viabilizaram o crescimento do setor 

de construção sem fins lucrativos que chegou a representar 
1/3 das construções iniciadas.( 48 ) 

Enfim, os subsidies creditícios embutidos nos 

empréstimos dados ao setor privado e aos setores de 

construção 

derivados 

sem fins 

de isenç.óes 

lucra ti vos, assim como aqueles 
fiscais, dados principalmente às 

empresas sem fins lucrativos, viabilizaram o crescimento da 

produção de moradias que, nesses países da Europa 1 

beneficiaram mais a construção de habitações de interesse 

\43) A concessão de empréstimos de longo prazo a juros baixos e de isenções fiscais, principal1ente 
para setores se1 fins lucrativos, que na prática significou formas de adoção de subsídios, 
viabilizou UBa enorme expansão da construção de moradias para serem alugadas a pre-ços 
:aoderadosf na Aleunha1 na França e outros paíSt>...s, constituindo a base da política 
habitacional na Suécia. Mesmo não sendo, na maioria dos casos, de propriedade pública, as 
habitações construidas acabavaJ sendo alugadas geralmente por 2/3 do aluguel de moradia 
privada co•patfveL HEIDENREIMER et alii. op. cit. 1 p. 101. 
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80ci.al do que o fortalecimento do mercado privado. Alguns 

subsídios resultantes das isenções de impostos municipais 

sobre a propriedade, foram destinadas a construção de 
moradias por empresas sem fins lucrativos, e também 
beneficiaram esse tipo de empreendimento em detrimento do 

setor privado. 

Dentre as formas de subsídio dada ao consumidor, 

a subvenção à moradia, destinada inicialmente aos imóveis 

que seriam alugados por órgãos públicos a um preço inferior 

ao do mercado e que mais tarde seria destinada aos 

prôprios 

resolução 

consumidores ' 
das necessidade 

teve maior 

habitacionais 

importância na 

das populações 

menos favorecidas. Ao contrário de alguns incentivos 

fiscais, como aqueles referentes às isenções da parcela da 

renda gasta com 

de capital na 

frequentemente 

população com 

juros nos empréstimos ou obtida 

comercialização da moradia 

foi dada e beneficiou os 

com ganhos 

que mais 

da segmentos 

melhor nível de renda e que acabaram se 

tornando proprietários , as subvenções à moradia 

atingiram mais fortemente as (basicamente aos aluguéis) 

populações de baixa renda, viabilizando para elas o acesso 

a habitações adequadas sem o comprometimento de uma parcela 

muito elevada do orçamento familiar com a moradia.{ 49 ) 

Introduzidas inicialmente para atender grupos 

específicos - grandes famílias pobres, velhos, invâlidos, 

etc essas subvenções passaram a ser crescentemente 

oferecidas, de uma ou de outra forma, em todos os países da 

Europa Ocidental. Principalmente na Suécia, mas também em 

outros países, esse subsidio deixou de ser destinado 

somente a grupos específicos e gradualmente passou a 

(49) Ra aedida que o subsidio direto buscava colocar o couprollletiaento do gasto ea habitação nUJa 
deterJina.da proporção da renda familiar {variável e1. alguns paises e ao longo do te111po), as 
fmülias coll 1enor nível de renàa 1 acabavam recebendo UJa so1a maior de subsídios e se 
tornavat 1 relativamente, as aais beneficiadas coa esse típo de política, 
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abarcar a ruaioría dos domicilies. Embora também acabasse, 

em alguns casos, beneficiando o setor privado, 
principaln1ente após a criação da subvenção em dinheiro dada 

diretamente ao consumidor, que lhe permitiu escolher no 
:mercado(SO)a moradia que melhor lhe servisseT essa politica 

de subvenção a moradia foi um elemento importante para 
ví abilizar o 

de familías 

acesso a moradias adequadas r não só a grupos 

vulneráveis, mas a amplos segmentos da 

população e principalmente aos de baixa renda. Esses 

puderam assim, compatibilizar suas rendas com as 
necessidade de gasto com aluguel de uma moradia minimamente 

adequada, tornando, em alguns casos, sua demanda solvável 

at.é mesmo no mercado privado de habitações. ( 51 ) 

Enfim, essa modalidade de subvenção direta ao 

consumidor, que foi praticada em diversos países europeus, 
e mais recentemente até nos Estados Unidos, foi 

particularmente importante para tornar sol vâvel a demanda 

das populações de baixa renda, contribuindo também para o 

acesso a moradia adequada para esse segmento da população 
que geralmente é excluído do mercado privado. Além disso, 
essa modalidade de subvenções melhorou as condições de 

acesso à moradia e de gasto ern habitações de famílias de 

outros segmentos de renda da população. 

Ê também importante frisar que, mesmo nos Estados 
Unidos, onde a política habitacional foi dominada pela 
lôgica privada, foi incorporado o 

indireto -~ principalmente voltado 

subsidio direto ou 

às populações de baixa 

renda, como forma de tornar solvável a demanda habitacional 

de segmentos mais pobres da população, através de 

subvenções aos aluguéisr além de isenções fiscais e outros 

(50) EB geral, as autoridades européias tê! preferido as formas de subvenção em dinheiro. ! 
transferência em dinheiro permite a escolha no •ercado de acordo co• a preferência de cada 
família. REIDENHEIMER et alíi. op. cit., p. 102. 

{51} REIDENREIKER et alii. op. cit., p. 102 à 114. 
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gêneros 1 para incentivar o setor privado na produção de 

:moradias para o mercado e para o setor social, além de 

promover a provisão de um parque de habitações públicas de 

aluguel destinada âs camadas de baixa renda.(SZ) 

Outro aspecto que deve ser destacado refere-se à 

f'orma de provisão habitacional. Aliado às tentativas de 

busca de maior racionalização e redução de custos, aos 

subsídios, isenções fiscais, juros baixos, empréstimos de 

longo prazo e principalmente subvenções à moradia, a énfase 

pela moradia de aluguel a preços moderados em vários paises 

teve papel extremamente importante na produção em massa de 

moradias e na ampliação do acesso à moradia adequada de 

vários segmentos da população. 

Cabe destacar que a forma de orientação dos 

financiamentos e dos subsidies determinados pela política 

habí tacional de cada pais jâ apontava na direção da forma 

de provisão de moradia que se decidia, a nível politico 1 

prioritária. Se nos Estados Unidos, por exemplo, essa 

orientação apoiou a lógica privada e acentuou o processo de 

suburbanização e de provisão de moradias unifamiliares de 

alto padrão, na maioria das vezes própria 1 sendo bastante 

restringida a provisão de moradias de propriedade pública 

para aluguel (sempre abaixo de 3% do estoque), em vários 

paises da Europa foi 

multifamiliares( 53 ), 

muito maior o incentivo a moradias 

propriedade 

unifamiliar 

de aluguel a preços 

pública ou cooperativada, do 

e de propriedade privada. 

moderados, de 

que a moradia 

f521 N;:~s Estados Unidos, 1es10 com a afirmação do 11ercado privado na provisão habitacional através 
do apoio estatal e talbêa por contar 001 uaa politica social de babltaçáo 1uito liaitada, 
seg:uentos htportantes da população fora&, como já apontado, excluídos _das lelhorias 
habitacionaís do pós-guerra. Veja ARRE'I'CHE, M. T. da Silva. op. cit. e FWRID!, R. L. lr 
FELDH!K, R.A. op. cít. 

(53) li expressão moradias aultifal!liliares refere-se basicuente, neste trabalho, a prédios de 
apartai€Jltos, eB contraposição à 1oradia unifaJiliar que se encontra a terreno e prédio 
independente. 
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Na Suécia, a grande maioria (cerca de 2/3) das 

habitações construídas sob o impulso e incentivos da 

política habitacional foram feitas pelos construtores sem 

fins lucrativos, pelas cooperativas dos trabalhadores da 
construção~ de sindicatos 

era:m prédios de 

e outros tipos. 

apartamentos 

Em sua grande 

(multifamiliar) 
alugados por essas instituições a preços moderados, ou de 

propriedade coopera ti vada- Entre essas, apenas uma pequena 

proporção era vendida e tornava-se de propriedade pri vaàa, 

pois esse tipo de comercialização não contava com estimulo 

da política habitacional. Na França, onde o setor sem fins 

lucrativos chegou a representar 

parcela 

1/3 

das 

das construções 

habi taçôes também iniciadas, uma grande 

destinou-se a aluguéis a 

propriedade pública mas, 

preços moderados, e 
sim, de sociedades 

não 

de 

era de 

moradias 

independentes. 

verificou um 

Diferentemente, 

largo volume de 

foi na Inglaterra que se 

moradias de propriedade 

pUblica para locação. Na Alemanha, também houve grande 

estimulo à construção de moradias para aluguel a preços 

moderados, e até mesmo o setor privado, recebendo créditos 
e incentivos teve 

Mas nesse pais 

grande participação nesse 

também foi expressivo 

construção de casas próprias~ 

empreendimento. 

o estímulo ã 

Enfim~ o resultado da maior intervenção pública 

no setor habitacional nesses países da Europa - cuja grande 

maioria adotou um modelo social-democrata -, não expressou­

se tanto pela direta construção e oferta pública de 

moradias, mas sim pelo estímulo a setores privados sem fins 

lucrativos e, em alguns casos - como na Alemanha -, também 

de setores privados capitalistas. Em geral, foi mais 
acentuada a opção pelas moradias alugadas ou de propriedade 

cooperativaâa, feitas com projetos que buscaram a redução 

de custos a partir da padronização, da intensificação da 

utilização de máquinas e equipamentos e menores custos de 

infra-estrutura urbana e dos terrenos. 
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O controle governamental e o planejamento da 
ocupação e uso do solo urbano também foi um instrumento 

utilizado em alguns desses paises, e constituiu-se em 

elementos importantes na obtenção de sucesso das políticas 

habitacionais implementadas. o combate à retenção 

especulativa de terra urbana e à eliminação de ganhos 
decorrentes das valorizações de determinadas 

através da taxação de impostos ejou da 
âreas urbanas, 

desapropriação 

preventiva e formação de estoques de terras sob o controle 

de órgãos públicos ou semi-públicos, como implementados na 

Suécia, foi também implementado, ainda que com diferenças 

marcantes, em outros paises da Europa Ocidental{ 54 ). Essas 

inte.rvenções contribuíram, em muitos casos, para ampliar a 

disponibilidade de terra urbana a preços reduzidos e 
assim, melhorar as condições de operação dos construtores e 

da atuação àa politica habitacional em geral~ Esta política 

tambêrn serviu, em alguns casos, corno na Suécia, para 

beneficiar os setores sem fins lucrativos~ operando na área 

de interesse social, já que recebiam apoio e facilidades do 
poder público na aquisição de terrenos.( 55 ) 

Enfim, seja com o modelo Liberal dos Estados 

Unidos ou com a experiência das políticas habitacionais âa 

social-democracia européia, em ambos os casos a política 

habitacional cumpriu um papel decisivo na melhoria das 

condições habitacionais no pós-2a Guerra Mundial 

Assimr não foi somente através do crescimento da 

produção, do emprego e do salário real e pela mediação dos 

(5!1 

(551 

~constituidas ào final da década de 40 a -.eados da década de 70, as formas de intervenção do 
estado sueco no J.erca.do fundiário são Ull ele.ento-chave para a coupreensão do aodelo 
desenvolvido e dos resultados obtidos.' ARR.ETCEE1 Marta T. da Silva. op. cit., p. S6. 

llgt!iaS referências sobre intervenção pública na dinálica privada especulativa cot o solo 
urbano, e1 alquns paises da E11ropa Ocidental, pode:a ser encontradas eJ IfEIDElm:EIKER et 
alii. op. cit: 1 p. 252 à 25L Es:pecialaente sobre o caso da Suécia, para as referências 
utilizadas veja !RRETCHE, M.T. da Silva. op. cit., p. 86 a 89. 
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esquemas de financiamento, que se criaram as condições 

suficientes para mudar o quadro de crise habitacional. 

Os mecanismos de intervenção pública na àrea 

hab.itacionalt destacados acima, foram os principais 

instrumentos das politicas habitacionais utilizados para 

dinamizar a produção habitacional em larga escala, e mesmo 

que articuladas aos resultados da intervenção pública na 

área econômica, do crescimento econômico sustentado e dos 

salários reais crescentes da dinâmica fordistaF essas 

politicas se constituíram no principal elemento 

determinante das melhorias das condições habitacionais nos 

paises desenvolvidos no pós-2a Guerra Mundial. 

Assim, as politicas habitacionais e seus diversos 

instrumentos que caracterizaram, em muitos países, uma 

profunda intervenção no mercado habitacional, seja 

diretamente ou de forma regulatória, atuando em diversas 

f'ases do circuito de provisão da moradia, viabilizaram o 

acesso a moradias adequadas a amplas camadas da população, 

o que signifcou em muitos desses paises praticamente a 

superação da crise habitacional. 
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li - INDUSTRIALIZAÇÃO, CRISE HhBITACIONAL E DESENVOI.VIHENTO 

EXCLUDENTE 

II~l- Industrialização, Urbanização e a Crise Habitacional~ 

No Brasil, o agravamento da crise habitacional se 

dá principalmente com o avanço do processo de urbanização a 

partir da década de 50 1 que é acentuado com a fase de 

industrialização pesada, principalmente a partir do Plano 

de Metas no Governo de Juscelino Kubitschek. 

É claro que antes dessa etapa, com um grau de 

urbanização já relativamente elevado em algumas áreas, 

várias cidades já apresentavam situações de precariedade 

habitacional, o que era visível, por exemplo 1 nas favelas 

no Rio de Janeiro 1 nos cortiços e nas casas àe periferia em 

São Paulo 1 etc. Ou seja, os aspectos mais característicos 

da crise habitacional brasileira já se colocavam, ainda que 

em menor intensidade 1 nas cidades que rapidamente elevavam 
o crescimento populacional e onde se concentrava o processo 

de industrialização. 

Mas o quadro de grave crise habitacional que se 

estabeleceu no país surge de forma marcante e se acentua na 

etapa recente de industrialização pesada, de constituição 

do Brasil urbano, do surgimento de grandes metrópoles 

regionais, da constituição do mercado de trabalho 

capitalista. Estas transformações originavam-se do avanço 

do processo de industrialização no pais# da forma pela qual 

esse processo desenvolveu-se e foi conduzido pelas forças 

políticas e econômicas dominantes.(l) 

{1} .Eibora estejamos ta:Ibé~: já considerando alquJJ.as caracteristlcas, impactos e resultados do 
processo de índustrialiraçâo no Brasil e sua relação com a crise hab.itacionalr a ênfase 
estará sendo dada nessa seção, principalmente às transformações demográficas e sociais 1ais 
importantes e â caracterizaçáo do surgimento da crise habitacional. üma análise mais 
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elevadas 
o avanço do processo de 

taxas de crescimento 
industrialização e as 

econômico do pais 
determinaram um enorme crescimento do emprego industrial e 

de diversas atividades urbanas, com o que as cidades surgem 

como grandes pólos de atração nacional, principalmente são 

Paulo e Rio de Janeiro. Neste processo o pais foi cada vez 

mais consolidando um mercado de trabalho capitalista, 

tipicamente urbano. Modifica-se assim, a estrutura ào 

mercado de trabalho, a estrutura demográfica e social. Até 

1970 a concentração do processo de industrialização na 

região Sudeste e em áreas metropolitanas - principalmente 

na Região Metropolitana de São Paulo - provocou alterações 

regionais crescentes~ quanto a composição demográfica, do 

mercado de trabalho e principalmente econômicas, acentuando 

as diferenças regionais quanto aos níveis de renda, 
produtividade e estrutura econômica. As participações do 

Estado de São Paulo e de outros Estados da região Sudeste e 

Sul no Valor da Tansformação Industrial (V.T.I.) são 

bastante elevadas, apontando a concentração do processo de 

industrialização e a menor importância relativa dos demais 

Estados e regiões até 1970. Ao longo da década, entretanto, 

ocorre um processo de desconcentração 1 com o aumento da 
importância dos nctemais Estados" no V~ T. I 1 e uma queda 

relativa do Estado de São Paulo (essencialmente na 

capital), do Rio Grande do Sul, e, principalmente, do Rio 

de Janeiro. Porém, em 1980, o Estado de São Paulo ainda 

concentrava mais da metade do V. T. I~ e a Região Sudeste 

mais de 70% (veja tabela II.l). Esse processo gerou também 

uma multiplicação do número de cidades e, até a década de 
70 1 uma tendência de metropolização do crescimento no 

profunda e orientada aos nossos objetivos, tanto do processo de ind'JStrialização COJI{) dos 
deterlinantes da crise habitacional, será feita nas seções seguintes. 
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pais f com a crescent.e concentraç.ão 

metrópoles, particularmente naquelas ào 

T/Jlllll Il.l 
Distribuição 00 Valor da 'l'ransfoaaçãn Industrial {VTI) 
Regiões do Estado de são Paulo e Urüdades da Federação. 
1959/1980. 
---~-- -----------------
keqi ões 00 Estado AliQS 
de São Paulo e Uni-
dades da Federação. 1959 1970 1975 mo 

-----
São Paulo 55,6 59,2 55,9 53,4 
Reaião Ke:trooolitana 41,0 43?5 38,8 :B,f 

i'.apital < 30,5 2S,O 24,6 18,6 
00-..ais Ktmicipios 10,5 15,5 H,2 lS,ü 

Interior H,6 14,7 17,1 19,8 

Pio de Janeiro 17,6 15,5 13,5 10,6 
Minas Gerais 5,& 6,4 6,3 7,7 
Rio Grande do SUl 7,0 6,l 7,6 7,3 
DeJais Estados H,ü 13,6 16,7 21,0 
Brasil (total) 100 ,o 100,0 10010 100,0 
------
Fonte: T.B.G.E. Extraído de FUIID!ÇÃO SEADE. ! Eoono1ia 
Paulista na Década de 80. SEADEr agosto de 1990. 

de população 

sudeste. ( 2 ) 

nas 

O processo de transformação conservadora no campo 

avançou de forma rápida sob o impulso de uma ideologia 

modernizante que priorizou a grande propriedade como módulo 

mais adequado à elevação da produ ti v idade, favorecendo as 

elites agrárias e levando à concentração da propriedade, da 

renda agricola, e aumento das resistências em relação à 

reforma agrária. Dado os interesses e a força politica da 

grande propriedade, a conformação política no pai.s resultou 

num tipo de evolução da agricultura que, por um lado, 

acabou sendo reproduzido, em certas áreas da agricultura 

12"~ Como destacaram WTINE e CARVALHO, ~nU!ila rápida retrospectiva do processo de urbanização 
durante os últimos 50 anos 1 dois processos concoaitantes - e aparente»ente contraditórios -
se destacai: a aultipllcação das cidades e a cuncentração àa população total e urbana ea 
alguaas poucas rretrópoles.' KA.RTHIE., George & CARVALHO, José Alberto de. Cenários 
De\liográf.icoe para o Século XXI e !lgu:aas Implicações Sociais. Planejamento e Políticas 
PUblicas, n 21 dezembro de 1989, p. 61 à 92. 
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tradicional, 

proprietários, 
outro lado, 

eliminaria e 

o baixo padrão de vida dos pequenos 
dos agregados, moradores, etc, 

o progresso técnico em áreas 
expulsaria grande quantidade de 

enquanto, por 

de dinamismo 
mão-de-obra~ 

Assim, tanto o processo de modernização como a manutenção 

reprodução da 

contribuíram 

expulsão do campo 

de absorção pelas 

de zonas atrasadas através da criação, 

pobreza e consequente 

decisivamente para que o 

ocorresse muito acima da 

emigração 

ritmo de 
capacidade 

cidades, ainda que o crescimento do emprego industrial e 

urbano tenha ocorrido a niveis realmente elevados (veja 

tabela II.2). 

T!BEL! !1.2 
BRASIL: 195fr 70 
ESm'1URA SErolU.IL DO ll!!PRROO llRB!JlO 

ESTRlJT!JRl 00 E!!PREGO 
D!SCRil!I!!lÇÃO (%) 

1950 1960 1970 
----- ----
Total Não-Agrícola 100 100 100 

!.Construção civil 10 1l 11 

2.Secundário 27 22 23 
2.1-Secu.ndário 

Organizado 80 87 81 
2.2-Secundário 
Nã~zado 20 13 19 

3.'ferciário 63 67 66 
3.1-'l'erciário 

Organizado 65 63 61 
3.2-'terciário 

Jião-úrganizado 35 37 33 

Till AHUAL DE CRESC!l!EliTO 
(li 

50/60 6!Jf70 50/70 

3,7 4,8 4,3 

5,0 1,6 1,8 

1,9 5,2 3,6 

2,9 1,4 3,6 

(2,7) 9,6 3,3 

4,6 4,5 4,5 

1,2 5,0 4,6 

5,3 3,3 4,3 

Fonte: DEPE-!JliTCAMP, Prognw de Pesquisas sohre o Mercado de Trabalho 
no Brasil. Dados Origínaís dos Censos ne.:oqráf.icos e Econô1iCOS1 

F.I.B.G.E. Citada et QUADROS, Valdir.{l985), op. cit. p. 58 

Brasil 

o 
foi 

ritmo do 

um dos 
recente processo 

mais rápidos e 

de urbanização 

intensos entre 

no 

as 
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e.conomlas 
dimensão 

capitalistas, 
absoluta da 

princípalmente considerando a 
população migrante. A população 

urbana r que era de 12, 9 

31, O% da população total 

milhões em 1940 e representava 

nesse ano r passou para cerca de 

67% em 19BOf ou 80,4 milhões de pessoas. Enquanto a 

população total cresceu nesse peri.odo, 188,6%, 

urbana cresceu 524,5%. A varíação relativa 
a população 

da população 

urbana foi de 45f7% entre 40 e 50, de 70~ na década de 50, 

65r3% na década de 60 e 52% na década de 70 (veja tabela 

li~ 3-) ~ ( 
3 ) Esses da à os apontam, portanto, o forte impulso à 

urbanização a partir da década de 50 em função do processo 

de industrialização. O salto da taxa de crescimento da 
população urbana na década de 50, e mesmo a sua leve 

redução nas décadas seguintes, significou um crescimento 

absoluto muito elevado, já que as taxas incidiram sobre uma 

base de população urbana que era muito maior a cada década. 

TWU II.J 
FOPllL!Ç.ÍO RESID!il!'l'E, ORll!N! E Rl!RJ.L E 
PROPORÇÃO DA roP!JLAÇÃO lll!Bm. 194G-J9&0. 

1910(1) 
1950(1) 
1%0 
1970 
198{) 

----------· 
!<JPIJLAÇÃO RESIDEBTE 
Urbana Rural 

(I 1000) 

12.880 
18.783 
31.303 
52.085 
w.n6 

28.356 
33.162 
38.767 
41.054 
38.566 

Pl!J!'ORÇJ.o DA 
FOPlJL!ÇÃO lll!Bm 

(!) 

31,2 
36,2 
44§ 7 
55,9 
67,6 

Fonte: I.B.G.E. 1 Censos Deaogrâficos. 
(!) População presente. 

A elevada migração do campo para as cidades, 

principalmente para as grandes metrópoles que foram se 
constituindo - com destaque para as regiões de São Paulo e 

Rio de Janeiro , juntamente com elevadas taxas de 

crescimento vegetativo, resultou num rápido 1 elevado e 

\3) Dados da Fundaçáo I.B.G • .E •• Censos Demográficos. 
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desordenado crescimento das principais cidades brasileiras. 

A concentração do 

regiões impulsionou 
crescimento urbano em determinadas 

a criação de metrópoles de enormes 
din1ensôes, onde i. riam se concentrar uma grande parcela do 

estoque de moradias urbanas precárias do país. 

A maioria dessas regiões sofreu um forte impacto 

do processo migratôrio. como se observa nos dados da Tabela 

II. 4 1 ein várias regiões metropolitanas mais de 2/3 do 

crescimento populacional na década de 60 deveu-se à 

migração. Cabe destacar não só as elevadas proporções 

dessas taxas em Porto Alegre e Curítiba 1 mas também o fato 

de que nas regiões de São Paulo e Rio de ,Janeiro, sendo o 

número absoluto da população bastante elevado (veja os 

dados da tabela II.S), a contribuição da migração em 2/3 do 

crescimento populacional significou a entrada de milhões de 

pessoas nessas regiões entre 60 e 70 ~ o enorme crescimento 

populacional das metrópoles, explicado também por uma taxa 

de crescimento vegetativo ainda relativamente elevada 1 

resultou também numa enorme expansão das âreas periféricas 

das metrópoles. 

fABEL! IU 
PORCm!GllM 00 CRESCil!EliTO l<JP!J1!.C!Olli liAS REGIÕES 
liE'!ROPOIJ'I!l!AS. 1%0/1970. 

Belél 
rortaJ.eza 
Recife 
Salvador 
Belo B.orizonte 
Rio- de Janeiro 
São Paulo 
CUritiba 
Parto Alegre 

erescíJ.entc 
Vegetativo 

65,2 
50,4 
37,4 
55,0 
33,1 
33,1 
31,5 
29,1 
18,7 

CresciE!to 
devido â Migração 

34,8 
49,6 
62,6 
«510 
66,9 
66,9 
68,5 
70,9 
81,3 

Fonte: Fundação IBGE. censo Deliográfico de 1970; Tabulações especiais. 
Rio de Janeiro, 1970. 
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TJJlEL! 1!.1 
!'OP!JL!Ç!O IJR!W!A E TAXA GID!É'J'R!CA DE CRESC!l!Elfro Al!UhL, 
REG!O!S ilmOroL!TAJ!lJl, 19W, 1970 e 1980. 

------------------------------------------
REGIÃO POP!!L!ÇÁO !J!<a\lll. Till GllOOTR!C!. 

METROPOLlTAl!AS 1960 1 1970 l 1980 2 60~;0~~ 
----------------------------
Belêl 382.452 605.777 m.m 4,70 
Fortaleza 505.315 875.546 1.501.469 3,% 
Recife 1.082.504 1.650.036 2.1Jl.649 3,60 
Salvador 674.350 1.017 .20& 1.6%.318 4,80 
Belo Horizonte 780.316 1.501.629 2.461.08! 5,60 
Rio de Janeiro 4.55().806 6.838.36} 8.821.845 3,35 
São Paulc 4.005.631 7.866.669 12.183.63( 6f25 
CUritiba 3Sl.05J 656.469 1.325.275 3,80 
Porto Alegre 88&.267 1.40S.474 2.14&.079 4,85 

Total 13.262.692 22.4SO.l71 33.088 688 4r75 
---------- -----

Fonte : (1) Censos Deaográficos, FIBGE. Extraído de RHZIERI, 
JUAREZ A.B. DesemrolviJento Econôlico e Urbanização. p. 36. 

l,J 
l,J 
2,7 

'·' 4, 7 
2~5 

4,5 
5,8 
3,8 

--

(2) Censo Deaogrâíico de 1980, Dados Distritais, Vol. I, Toto 3.. 

Assimr em 1970 a população urbana das 9 Regiões 

Metropolítanas já era aproximadamente de 22,5 milhões (veja 
tabela acima)r cerca de 42~5% do total da população urbana 

do país~ Em 1980 ela sobe para 33,~ milhões, o que 

representou uma leve queda da participação na população 

urbana brasileira~ para 4l 1 5% 

No período 70/80 não só foi reduzida a 

participação da população urbana metropolitana no total da 

população urbana do pais, como também as principais regiões 

- Sã.o Paulo e Rio de Janeiro - reduziram levemente o peso 

relativo no conjunto da população urbana metropolitana. Com 

uma elevada dimensão populacional absoluta, mas com taxas 

de crescimento menores do que algumas regiões 

:metropolitanas na década de 70 - principalmente no caso da 

região do Rio de Janeiro -E as regiões metropolitanas de 

são Paulo e a do Rio de Janeiro 1 juntas~ concentravam 1 em 

1970F 65,4% do total da população urbana metropolitana, e 



passaram a concentrar 63,4% em 1980 (conforme os dados da 

tabela II.S). Assim, mesmo que o processo de metropolização 

do pais não tenha avançado na década de 70, a parcela mais 

significativa do crescimento populacional, e portanto, da 

demanda habitacional, ainda se concentrava, em 1980, nas 

regiões metropolitanas e nas grandes cidades. MARTINE e 

CARVALHO, referindo ãs tendéncias da distribuição espacial 

da população na década de 70, destacaram vários aspectos 

importantes; 
" ( ... ~ ) o aspecto central a ser ressaltado é a 
convergência desses diversos tipos de 
redistribuição espacial numa só tendência: a 
crescente concentração da população total nas 
cidades eF particularmente, em alguns grandes 
centros~ ( ~ ~ ~) Dentro desse panorama r foram as 
maiores cidades da Amazônia que absorveram o 
grosso do crescimento da região,. No pais como u:m: 
todo, as 14 cidades acima de 500 mil habitantes 
absorveram um contingente correspondente a 52% do 
crescimento nacional durante a década de 70~ (~ •. ) 
A região metropolitana de São Paulo, sozinha, teve 
um crescimento equivalente a 17% do crescimento 
demográfico nacional entre 1970/80~ o município de 
São. ,Faulo teve um c~~scime-nto maior ( 4ljle toda a 
reg1ao Norte ou a reg1ao Centro-oeste~ 

Nesse processo deve-se destacar a importância 

decisiva dos processos migratórios que contribuiram de 

forma marcante para o crescimento de muitas metrópoles~ 

Apesar do grande peso do crescimento populacional nas 

grandes cidades, uma parcela signifícati v a do crescimento 

populacional repercutiu no crescimento e no surgimento de 

pequenas e médias cidades, entre 20 ~ 000 e 500 ~ 000 

habitantes, que responderam por 38,4% do crescimento 

populacional na década de 70 (veja tabelas II ~ 6 e II ~ 7) • 

certamente, esse crescimento também teve sua dinâmica 

bastante influenciada pela migração 

Assim, no 

crescimento econômico 

final de Ulll per iodo 
e industrialização, que 

\4) KARTINE1 George & CARVALHO, José Alberto M. de. op, cit., p. 77. 

de rápido 

se estendeu 
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do Plano de Metas até a crise do inicio dos anos 80, o pai.s 

apresenta caracteristicas tipicamente urbana e industrial, 

com elevado grau de urbanizaçào e metropolização, que 
vieram sendo consti tuidas com o avanço do processo de 

industrialização e crescimento econômico. 

TABELA ll.6 
POPULAç.\0 rom l!l'.SIDE!ITE , VARU.ç.\0 RELmn, IKIGR!ç.io 
E TAXA DI 
URBANIZAÇÃO. REGIÕES METWKJLITAHA.S, 1970/BO. 
-------·· 

Pop. Res. Variação Iaigr•(t& 
(1980) Relativa (70/80) I 

RJt 1s (70/80) ll! 
(n°5 Absol.) (I) -----

Belél 999.165 52,3- 15,2 
Fortaleza 1.580.066 52,4 21~9 
Recífe 2.347.005 3110 13,2 
Sal-r 1.766.582 53,!} H 1 9 
Belo Rorhonte 2.510.130 58,2 24,5 
Rio de Janeiro 9.014.274 27,6 9,1 
São Paulo 12.588.725 54,1 21,4 
CUritiba 1.440.626 7514 32,0 
P<lrto llegre 2.231.392 45f7 20~3 

MAL 36.107969 
----

Taxa de 
Urfijlzação 

(1980) 
(I) 

&2,3 
95,0 
90,8 
96,0 
96,9 
97,9 
96,S 
92,0 
95,4 

Fonte: F.I.B.G • .Ef Censo Deaográfioo de 1970 e de 1980, Dados Distritais. 
Vol'lfle I, Tmw 3t Indicadores Sociais.~ Rio de: Janeiro, 198S. 
{a) Proporção da População Residente e1 Do:Iicillos Parti~ar~ 
Perianentes Urbanos ea 1980, coa tenos de 10 anos de resldi'> • .JKaa e. 
que não nasceu na região. Dados obtidos através de Tabulações especíais 
do Censo de 1900, realizadas no I.E./UBIC!MP. 
(b) l'ruporçào da População Urbana a relação à População Total dos l!!mi· 
cipios que co1põe as Reqiões Metropolitanas. 

Mesmo com um enorme dinamismo económico e taxas 

elevadas de expansão do emprego industrial e de outras 

a ti v idades urbanas ( 5 ) , como o processo de migração campo­
cidade foi muito rápido e intenso, muitas cidades cresceram 

a taxas elevadíssimas e começaram a caracterizar-se pelo 
inchaço, pelo crescimento de ocupações de baixa 

(5) BALTAR, Paulo Eduardo Andrade & DEDECCA, Cláudio S. Notas sobre o Mercado de Trabalho no Brasil 
durante a Industrialização Restringida. cadernos do Cesit. Texto para discussáo n 12. Cesit 
LE./ DNICA.HP, campinas, 1992. 

78 



qualificação, produtividade e remuneração, atividades não 
organizadas sobre as bases tipicamente capitalistas, que 
iriam apontar um crescente grau de heterogeneidade da 
estrutura econômica, do mercado de trabalho, e da elevação 

dos niveis de desigualdade e pobreza no país. 

TABELA !!.7 
CRESCll!Elll'O FOPIJL!C!ONAL SEG!li!OO TA!Wil!O Dl LOCJ.LIDAJ>E 
D! l!l'SIDÉ!Im - !970 ;w. 

Localidades hllsoli!W I•• l.ooo) l 

50\LOOO e JÚs 13.5(}4 55,2 

20 a 500.000 9.920 38,4 

Rural a 2.439 9,! 

Total 21.863 100,0 
-------

FOHTE: mRTIJE et alii {19&3). R:rtraíOO de K!R'l'ID, G. 
i CARVALHO, José!. M. de. op. cit., p. 77. 

incllli localidades de ~:enos de 20 ail habitantes. 

Por outro lado 1 esse crescimento econômico e a 

conseqüente concentração urbana também elevou rapidamente a 

demanda por habitações e infra-estrutura urbana~ Apesar do 

aumento progressivo dos níveis globais de renda, emprego, 

produtividade, capacidade de gasto do Estado, etcT a 

situação habitacional no Brasil, com o decorrer dos anos~ 

torna-se bastante precária, 

segmentos menos favorecidos 

principalmente 

da população~ 

para os 

O quadro 
habitacional agrava-se, ainda mais, em alguns aspectos 

particulares, com o avanço do processo de urbanização, como 

a falta de saneamento básico, o favelamento, os cortiços, e 

outros tipos de moradias insalubres, com alta densidade e 

construídas com materiais e em locais impróprios. Como 

evolução dos aspectos veremos no capitulo seguinte, 
determinantes das condições de 

moradias adequadas levou a uma 

e de precariedade habitacional. 

a 

acesso ao espaço urbano e à 

situação de grande exclusão 
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Essa situação de precariedade, que torna-se até 

muito visível nas cidades, pode ser atestada por diversos 

indicadores. A partir dos dados do I~B~G.E. e de um 

trabalho de Dionisio Caribê, Maricato mostra que, em 1970, 

38~2% das casas do Nordeste do Brasil eram de taipa e 54,6% 

tinham piso de terra~ Mostrou também que em Belo Horizonte 

o nUmero de favelados dobrou de 70 à 79 r e que segundo 

estimativas chegavam à 400.000 neste último ano. No Rio de 

Janeiro a população favelada cresceu dez vezes entre 50 e 

SO, apesar da população total ter apenas duplicado, 

chegando ao total de dois milhões de favelados em ao, ou un1 

Ufavelado para cada três habitantes"( 6 ) 

No Município de São Paulo o crescimento da 

população 

Entre 73 

30,0%, a 

375.000, 

f a velada também foi acentuado 

e 80, enquanto a população do 

população favelada cresceu 

ou 4,4% da população total 

na década de 70. 

município cresceu 

422% 1 chegando a 

neste último ano, 

segundo pesquisa 
Paulo.( 7 ) Apesar 

diferent.es cifras 

da Prefeitura do Munícipio de São 
das divergências entre as fontes e as 

apontadas, várias pesquisas apontaram uma 

população encortiçada de cerca de 20,0% no Município de São 

Paulo, por volta de 1980.(S) Nesses aspectos os indicadores 

apontavam uma tendência de crescimento relativo e absoluto 

em relação a décadas anteriorest embora em outros aspectos 

como redes de água, esgoto e energia elétrica, entre 

outros - tenha ocorrido alguns avanços relativos, que serão 

melhor comentados no capitulo III. 

(6) KARIC!TO, Ermínia.(l987), op. cit., p. 65. 
{7} PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. Plano Habitacional do Município de São Paulo. 1983/19871 

São Paulo, Fev{Mar de 1984. 
{Bj Dados da Prefeitura de são Paulo, 1960 e 1979, SEBES-HABI e SEMPLA. Veja tallbéa os dados 

apresentados por TEIXEIRA, Antonio Carlos. O Cortiço: o pequeM espace do povo: Subsídios 
ao eguacionawento do tenõmeno cortico no Município de são Paulo. São PauloF l9SS. 
Dissertação de Mestrado apresentada à Faculdade de Arquitetura e Urbanisto da Universidade 
de São Paulo. Ho capitulo III faremos uma discussão acerca da situação habitacional ea SO e 
89, onde apresent.acil-aos diversos indicadores habitacionais. ' 
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Assim, a questão habitacional a partir. da década 

de 50 ganha enormes dimensões, principalmente nos maiores 

centros urbanos do país, sendo crescente 1 

principalmente em termos absolutos, 

precariedade habitacional no meio urbano. 

a cada década, 

o estoque de 

h forma pela qual desenvolveu-se a resolução (ou 

mais precisamente a sua falta) das necessidades 

habitacionais e de infra-estrut.ura urbana nas cidades deve 

ser vista a partir da evolução de aspectos fundamentais 

ligados ao processo de industrialização-urbanização, como a 

estrutura de salários e renda, a estrutura de emprego, as 

politicas urbanas, habitacionais e sociais, além da 

conformação política constituída no país, que deram suporte 

a orientação e à distribuição dos ganhos obtidos com o 

grande desenvolvimento econômico alcançado no per iodo 

50/80. 

A migração campo-cidade, enquanto elemento 

inerente ao próprio processo de industrialização, não deve 

ser considerada como o determinante fundamental da situação 

de precariedade habitacional, já que ela também não 

determina inexoravelmente essa situação, pois não é ela que 

determina essencialmente as condições de acesso à habitação 

dos migrantes recém chegados nas cidades 1 

mais associadas aos aspectos descri tos 

as quais estão 

no parágrafo 

anterior. 

intensidade 

Entretanto, 

e rapidez 

é 

no 

preciso 

Brasil 

destacar que 
exigiria condiçôes 

sua 

de 

acesso à habitação bastantes favoráveis para que a crise 

habitacional não surgisse ejou não fosse agravando-se com o 

avanço da urbanização. É preciso apontar também que as 

transformações agrárias, assim como a manutenção de zonas 

atrasadas, que contribuem fortemente para essa violenta 

:migraçàot foram determinadas por uma conformação política 

conservadora e excludente que foi responsável também por 
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outros aspectos que acabariam determinando a exclusão 

social e situações de pobreza para uma grande parcela da 

população~ Nesse sentido, analisando o processo de migração 

campo-cidade nào apenas como decorrência de um processo 

geral de industrialização, mas considerando as formas 

~:specif i c as desse processo, que, desenhado por uma 

configuração política conservadora, e devido à sua rapidez 

e intensidade 1 teve enormes impactos negativos sobre a 

questão habitacional e a situação social em geral, deve-se 

apontar sua importante contribuição na geração da grave 

situação social e habitacional enfrentada pelo país nas 

Ultimas décadas. 

Já tendo brevemente referenciado o quadro em que 

se desenvolveu a crise habitacional no Brasil - no qual 

inclusive foi 

demográficas 

destacado a importância das transformações 

indicados alguns e sócio-económicas e 

determinantes da crise habitacional - e considerando ainda 

que ao lado desse processo ocorreram avanços significativos 

do ponto de vista econômico seja pelo crescimento dos 

níveis de renda média e per capita, de produtividade~ 

emprego e produção, ou pela ascensão de segmentos 

expressivos da população a um moderno padrão de consumo e 
modo de vida -~ procuramos$ na próxima seção, mostrar mais 

concretamente, como as formas 

político e social no país 

de desenvolvimento econômico, 

inclusive em seu aspecto 

demográfico e migratório -, se relacionaram com a evolução 

do setor habitacional. 

Contrariamente a algumas interpretações que vêem 

a exclusão social como resultado do desenvolvimento de uma 

estrutura produtiva específica e suas relações com os 

baixos salários e a concentração de renda .. e que não deram 

a adequada importância ao peso político na definição do 

tipo de desenvolvimento ou industrialização que se 
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estabelecou no ( 9' pais ! , analisaremos no próxima item as 
características e os impactos do processo de 

industrialização no país, procurando destacar também a 

importância de suas orientações e determinações políticas e 
não soment.e econômicas. Pois, 

habitacional 

como tentaremos 

(e de exclusão 

mostrar, 
social) 

a 

no situação de crise 

pai.s não resultou 

associadas à forma 

de determinações puramente econômicas, 

em que foi montada a estrutura produtiva 

no processo de industrialização, e sim por sofrer os 

impactos negativos de uma conformação política 
conservadora, que também foi decisiva no processo de 

concentração de renda, na determinação de baixos salários, 

no processo de transformação agrária conservadora, no 

processo de especulação imobiliária, nas ineficazes 

políticas habitacional e de infra-estrutura montadas e 

implementadas a partir de 64, entre outras coisas. 
Concretizada nesses e em outros processos e elementos, a 

conformação do quadro poli ti co brasileiro, em sua postura 

conservadora, anti-democrática e excludente, contribuiu, em 

grande medida, para que o "modelo" de 
econômico, alcançado nesses trinta 

desenvolvimento 
anos, acabasse 

resultando numa situação de exclusão social e de pobreza, 

na qual se insere também a situação de crise habitacional. 
Essa "modelo'1 iria assim 

definidor dos determinantes 

habitacional brasileira. 

apresentar-se 

mais gerais 

também 

da 

como 

crise 

(9) Como apontara:m OLIVLIRA, c. A. IL de & HENRIQDE, W., a critica CeJ:>alina, como resposta à 
exclusão social e miséria que continuaram se Jlanifestando ou até se acentuaram COJ a 
industrialização, ~foi encontrar os determinantes da exclusão social na estrutura produtiva 
que se contornava na Al!érica Latina a partir da s~da tet.ade dos anos 50 co• a 
implantação das indústrias de bens de consUJo duráveis~ A lógica dessa critica assentava-se 
na idéia de que o desenvolvi11ento desse setor reiterava Ula situação de des-igualdade na 
distribuiçào de renda, na Jtedida que erai necessários criar segtentos de consumo coa alta 
renda per capita1 para a aquisição dos bens duráveis de alto valor. RI países de baixa 
renda per capita, isso significaria a ascensão de alguns segmentos e a exclusão dos demais, 
processo no qual ganhava importância as 1edidas de política econôlica. OLIVEIRA, carlos 
Alonso Barbosa de. & HENRIQUE, wilnês. Deter~inantes da Pohre:t:a no Brasil: Um roteiro de 
estudo. São Paulo e1 Perspectiva. !brjJun.de 1990. Fundação SEADR, são Paulo, p. 26. 
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II .2- o "Modelo" de Desenvolvimento: concentração e 
exclusão~ 

E fato já bastante conhecido e documentado que o 

processo de crescimento económico no país nas últimas 

décadas gerou, entre outras coisas~ enormes ganhos de 
produçào, produtividade e de renda f alterou a estrutura do 

mercado de trabalho, provocou intensas modificações na 
estrutura demográfica e social, mas não conseguiu elevar o 

padrão de vida do conjunto da população, deixando uma 

grande parte dela em si tuaçào de pobreza, 

portantor o seu caráter concentrador e 

grande e crescente parcela da população 

o que revelou, 

excludente. Uma 

em situação de 

pobreza iria situar-se nas cidades com o avanço do processo 

de industrialização e urbanização, fazendo crescer a 

importância da pobreza urbana no quadro social do país. 

Erroneamente alguns trabalhos tentaram atribuir a 

tendência do capitalismo brasileiro à exclusão social e à 

concentração de renda como sendo derivada das 

características e da forma específica que foi implementada 

a estrutura produtiva no processo de industrialização do 

pais. Mais precisamente, esses trabalhos viram no 
desenvolvimento de uma estrutura industrial marcada pelos 

oligopólios internacionais e no crescimento econômico, na 

etapa mais recente, liderado pelo setor de bens de consumo 
duráveis, os motivos que levaram à exclusão de parcela 

significativa da população não só aos produtos 

caracterizadores do novo padrão de consumo Fordista, mas 
também a bens elementares de consumo indispensáveis à 

reprodução da classe trabalhadora~(lO) 

( 10) Sobre essa questão veja a análise mais detalhada de QUADROS, Valdir José de. O !!Milagre 
Brasileiro' e a Expansão da Bova Classe Média. campinas, 1991. Tese de Doutoramento 
apresentada ao Instituto de Economia da UNICAKP, mimeo. 
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Na base dessa explicação estaria a idéia de que a 

liderança e importância estratégica do setor de bens 

duráveis no processo de crescimento econômico necessítaria 1 

para seu desenvol viroento, de urna estrutura de renda 
concentrada que pudesse criar uma parcela restrita com 

poder aquisitivo elevado capaz de ter acesso ao consumo dos 

bens sofisticados e de alto valor. Dada a estreiteza da 

renda per capita brasileira, ainda que ela tivesse crescido 

muito nos últimos anos~ os defensores dessa linha de 

que uma distribuição mais interpretação argumentavam 

igualitária da renda geraria 
grande parte da população t 

urna renda média menor para uma 
criando uma estrutura de renda 

inadequada 

mínimo de 

duráveis. 

portantoT 

a um nivel de consumo compativel com o tamanho 

escala necessário 
Uma distribuição 

sentido de 

ã produção àesses bens 

melhor da renda atuaria, 

no redução das condições de 

crescimento ou até da implementação desse setor, a partir 

da inexisténcia de uma grande camada com renda suficiente 

para ter acesso a esses produtos~ 

A implantação e desenvolvimento do setor de 

duráveis§ portanto, conduziria a 

desigualdade de renda, e exigiria 

econômica que contribuíssem para isso. 

uma rei ter ação da 

medidas de política 

A lógica da interpretação acima apontava~ 

portanto, para a idéia de que a estrutura de distribuição 

de renda derivava da estrutura produ ti v a, ou seja 1 de uma 

motivação principalmente econômica que tinha impactos até 

na política econômica a ser adotada. A ela estaria 

associada, pela sua implicação, de um lado, na concentração 

de renda, e de outro~ na determinação de baixos salários na 

economia, a situação de exclusão e de pobreza de uma grande 

parcela da população. 
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Outras 

essa situação 

interpretações 

de exclusão 
ainda tentavam 

a partir da 

explicar 
idéia da 

superexploração da força de trabalho brasileira 1 que seria 
a determinante dos baixos salários.(ll) 

O capitalismo apresenta claramenter e por suas 

próprias leis imanentes, uma tendência ã exclusão, e isso 

não é uma especificidade do capitalismo brasileiro, nem de 

um processo de industrialização tardia, no que concerne ao 

sentido econômico do desenvolvimento de suas forças 
produtivas. (lZ) 

Como vimos no capitulo I, as experiências de 
desenvolvimento de mui tos países capí talistas 1 numa etapa 
anterior à intervenção e regulação estatal e onde 1 

geralmente, estiveram ausentes tanto a implementação de 
programas da social democracia(lJ) como um quadro politico 

democrático, mostram que o capitalismo, mesmo nesses 

paisesz levou também à exclusão e situações de pobreza 

para uma grande parcela da população, pelo menos até as 

décadas de 20 e 30. Ainda que a pobreza tenha sido reduzida 

no pós-guerra, alguns segmentos da população continuaram 

sendo excluídos dos ganhos alcançados com o progresso 

(11} Deve-se enfatizar que a análise de nn.RES rechaça essas interpretações como explicação para a 
situação de exclusão social no BrasiL T!VJ.RES, Maria da Conceição, Problemas de 
Industrializacion Avanzada en c:apitaliswos tardios y periféricosuJN: Economia de Ané(Fica 
Latina. Centro de In1vestigación y Docencia Econóllicas, A.C., 1 Se111estre, 1981, n 6, 
Kéxico. 

{12) Os aspectos relacionados à telllores condições de distribuição de renda e: de ;enores níveis de 
exclusão sociaJ e pobreza nas eeonoaias capitalistas estão J:uito associados ao peso dos 
fatores e acontecimentos sócio-politicos na deteninação da forma do dese:nvolviltento e 
distribuição dos ganJlos alcançados. 

(13) Por se tratar ãe aspectos associados a deterainados acontecimentos históricos, esse 
comportamento das forças da social-democracia na Europa deve ser visto nUla perspectiva que 
considere sempre as possibilidades de mudanças iMportantes, que já vem: ocorrendo e1 alguns 
países paralelaJente à alguMS transfonações políticas e econô1icas que recentetente vêm 
ocorrendo no cenário 1Ulldia1 e e• aspectos internos de cada nação, cot.o por exeaplo, as 
tentativas de ÍJ.pleJentaçáo de politicas Beo-Liberais 1 a visão de UI Estado 1Íl1i1o, e a 
desregulamentaçâo de alguns direitos socias anteríor~ente conquistados. 
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económicoe mantendo-se em situações àe pobreza, se não 

alcançados pelas políticas sociais ímplementadas.< 14 } 

No Brasil a situaçào de exclusão não resultou da 
forma como desenvolveu-se a estrutura produtiva~ Ao 

contrário, ela também foi capaz de criar as condições para 

o crescimento econômico, já que 

dinâmico processo de 

o seu desenvolvimento 

elevação do nivel de significou um 

produção, do 

das condições 

emprego, da renda, da riqueza e, 

materiais para a elevação do padrão 

portanto f 

de vida. 

Como mostrou TAVARES, a industrialização criou o 

setor moderno da economia e da sociedade, elevando o padrão 

incorporados. A dificuldade de 

da população e o atraso em 

de vida dos 

incorporar 

determinados 

o 

que foram 
conjunto 

setores ou regiões - resultantes da formação 

histórica do país - foram os responsáveis pela exclusão de 

uma parcela da população, que nem sequer foram incorporadas 

ao processe produtivo tipicamente capitalista e nem puderam 

participar dos benefícios do desenvolvimento capitalista no 

Brasil. A heterogeneidade da estrutura produtiva e da 

sociedade e a exclusão social como uma de suas 

manifestaçôesE surge na manutenção de estruturas produtivas 

e conformação política que se constituiram numa fase pré­

capitalista e que não se alteraram significativamente com o 

avanço da industrialização, caracterizando regiões e 

espaços econômicos ligados ao atraso, de baixa 

produtividade, que levam ã exclusão social e à pobreza. 

Assim, não só a exclusão não resulta da estrutura produtiva 

moderna como também ela não é resultado da superexploração 
capitalista.{lS) 

(H) }.pôs a crise dos anos 70, coa a elevação dos patamares de desapreço e com as tentativas de 
destontage• do wnjunto de. políticas que contonara1 e11 IIU.Ítos países o Welfare Stater a 
parcela da população et situações de pobreza tendeu a crescer em alguns países 
desenvolvidos. 

(15) "A nuestro julcio 1 la pobreza absoluta no puede ser imputada a la 'modernidad de la 
Jronopolização industrial, sino al caráter 'atrasado' de las relacíones socíales de. 
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Além 
capitalismo t a 

da forma e111 

da própria tendência excludente do 

exclusão 

gue foi 

no Brasil 

orientado 
re-sultou principalmente 

o crescimento e a 
distribuição da riqueza, processo que foi definindo-se e 

desenvolvendo-se a partir da conformaçào política do país. 

É no quadro de conformação da politica brasileira na 

ausência de tradição democrática e no caráter autoritário 1 

concentrador e excludente das elites dominantes, dos 

instrumentos do Estado e também dos governos e das 

políticas que comandaram o processo de industrialização e 

desenvolvimento do pais - que determina-se a situação de 

enorme exclusão social no pais.( 16 ) Assim, não só a 

manutenção de estruturas antigas, como, por exemplo, as 

oligarquias agrârias no Nordeste e a concentração da 

propriedade rural - que conseguem ser preservadas a partir 

da acomodação dos interesses politicos que comandaram uma 

transformação conservadora mas também o tipo de 

desenvolvimento e das transformações ocorridas como a 

forma de modernização do campo, as políticas de arrocho 

salarial e desmobilização dos movimentos populares e 

sindicais, a falta de controle da ocupação e uso do solo 

urbano e a passividade das autoridades frente a 

produción heredadas de la Jonopolhación wercantil. La sobredeterJinación que estas 
re1ac1ones ejercen 1 principalJente en la cuestión agraria, es reproducida en el 
resquebrajam.ento social de la cuestión urbana. ( •.. ) En todos los casos, la articulacíón 
entre las distintas fracdones del capital ao.nopolista en qeneral no pasa - ni en el plano 
teórico, nl en el plano histórico concreto - por el sonetimiento tonal o informal de estas 
massas de pobladón a relaciones capitalistas de traba jo y explotación, pero sí por su 
ma:rçínación transitória o definitiva de los mercados de traba)o organizados'. TAVARES, 
Marja da Conceição. op. cit., p. 22/23. 

( 16) A análise de ill!EIDh sobre a relação entre o Estado e o Modelo excludente 1 talbém destaca a 
inportâncía da dimensão pol:ítíca das características de fon:ação do Estado, àa tona que 
foraw conduzidas as agências, órgãos ou empresas pUblicas, entre outras, na deteninação 
dessa situação de exclusão: ~~'O caráter elitista e excludente 00 crescimento econôw.ico 
brasileiro, das últimas dêcadas1 fica •ais evidente quando se àesvenàaJJ o jogo de 
interesses, que per~eia todas as decisóes1 e os caminhos trilhados pelo desenvolvimento no 
BrasiL( •.. ) -Portanto, resgatar a di•ensão política é essencial à coapreensão do fato de 
que as decisões da vida econô!lica estão muito longe de serea to»adas de foraa objetiva e 
técnica. 1 ALKEID!, LeJla Tendríh de Freitas. Estado e Modelo Excludente. In: Sáo Paulo eu 
Perspectiva1 vol. 4, n 2: &3-87, AbrjJun 1990, Fundação SEADE, são Paulo, p. 83 
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especulaçào imobiliária num contexto de avanço da 

urbanizaçãor e tantos outros aspectos -, denotam o caráter 

conservador do desenvolvimento econômico no pais, e 

determinam a situação de elevada exclusão social. 

O desenvolvimento no Brasil de um setor de bens 

produção (Dl) a partir da década de 50, viabilizou o 

ingresso do país numa nova etapa de industrialização, que 

iria reproduzir a estrutura de produção do "padrão 

americano" e também a sua estrutura de consumo, através da 

produção e consumo dos bens duráveis. Neste processo o pais 

contou não só com a presença dos blocos de capitais 

oligopolistas europeus e americanos, ajudando a romper as 

dificuldades tecnológicas e financeiras, mas também com a 

participação do Estado brasileiro, principalmente com os 

pesados investimentos para a implementação do setor de bens 

de produção e intermediários, através das empresas estatais 

e da criação de infra-estrutura básica. Do ponto de vista 

políticoT na articulação dos interesses entre o capital 

estrangeiro, nacional e estatal, a participação do Estado 

brasileiro também foi decisiva para viabilizar o salto da 

industrialização~ 

Já contando com uma base econômica importante, em 

crescimento, e com um processo de industrialização que 

vinha avançando desde a década de 30, o processo de 

industrialização e o crescimento econômico serão 

potencializados a partir da segunda metade da década de 50, 

com o Plano de Metas no Governo Juscelino~ Nessa nova etapa 

de industrialização, a 

seria bastante intensa, 

grande difusão dos bens 

eletrodomésticos, etc). 

transformação social 

onde surgiria, com 

duráveis de consumo 

e econômica 

destaque, a 

(automóveis, 

Essa etapa de grande crescimento econômico, que 

estende-se praticamente até 1980, é acompanhada, por um 
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lado, pela ascensão de diversos segmentos da população, com 

abertura 

burocracia 
de enormes oportunidades 

pública e privada e de 
de empregos na 

pequenos e médios 
negócios, que significaram uma significativa ampliação da 

classe média, e por outro, por urna situação de exclusão 

social e de pobreza cada vez rna1s localizadas no espaço 

urbano, cujos figurantes principais eram os trabalhadores 

sem qualificação, os subempregados, desempregados, ou 

trabalhadores do setor 11 informal n ou nnào regulamentado''. 

QUADROS apontou que o recuo relativo verificado nas 

Ocupações em Atividaães sociais na década de 70, frente ao 

crescimento de todas as demais ocupações de classe média no 

total do emprego urbano, reflete numa das faces do caráter 

excludente imprimido ao desenvolvimento recente. u(l 7 ) 

Assim, como característica do padrão brasileiro de 

situação de elevado desenvolvimento apresenta-se uma 

dinamismo econômico e ascensão social de certos segmentos 

que engrossam a classe média, associado à exclusão social, 

ã elevados níveis de pobreza e marginalidade urbana, e 

também à pobreza rural 1 principalmente nas regiões do 
Norte-Nordeste.(lS) 

Apesar desses processos ocorrerem 

concomitantemente, a situação de exclusão social não deve 

(17) 

(!Si 

QUJ,..DROS, Valdir. ! nova classe média brasileira~ 50-80. ca.pinas, 19&5. Dissertação de 
Mestrado apresentada ao Instituto de Econollia da miTCFJ!P, »i~:eo, p. 134. 

Sobre a aOOrtura de enormes oportunidades de ascensão social e crescimento da classe média 
ve-ja QDA.OORS, Valdir.(1935) op. cit., e taJbém CARDOSO àe KELL01 João Manoel. Consequf:ncias 
ctg NooliberalisiD. In: Economia e Sociedade. Revista de Instituto de EcomJaía da Dnicamp, 
n 1, Agosto de 1992, Campinas. Sobre os aspectos relacionados à potre1:a urbana e rural 
vários trabalhos pode-m ser consultados: veja1 p<Jt eltemplo, os seguintes: ALTIMIR, o. La 

~ :~:~~~~~~~~:~~~·Cl:CEPAL/ILPES; NESDR-I.E./DNIC.\KP, Situacão da !Úlleo, 1989, 
Pobreza no 

19891 Rio 

•i•eo, ; 
ao estudo da Pobreza, vários 
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se:r vista como resultado do desenvolvimento de uma 
estrutura produtiva semelhante ao npadrão americano" de 

industrialização e da difusão dos bens de consumo duráveis 
numa economia em desenvolvimento. Vários trabalhos 
apontaram os motivos que invalidam essa relação. 

Paulo Renato Costa Souza mostrou que não há 

apenas uma forma de articulação entre a estrutura produtiva 

e a distribuição de renda: 

"deve sempre existir alguma correspondência entre 
padrão de acumulação r estrutura produtiva e padrão 
salarial (~~~) É preciso abandonar a idéia de que 
se deve encontrar uma só solução para estas 
interrelações r que se derive somente da jogo das 
forças econômicas sem nenhuma responsabilidade 
para a negociação entre as classes sociais. ( ~. ~) 

Dentro desse novo jogo de possibilidades é que irá 
manifestar a luta das( 19<jlasses sociais pela 
participação no produto~" 

Dessa forma 1 a estrutura salarial 1 a desigualdade 

de renda e os baixos salários no Brasil não derivam 

diretamente da estrutura produtiva ou do padrão de 

acumulação baseado nos bens de consumo duráveis. com 

determinações mui to diferentes e bem mais complexas elas 

sofrem as influências determinantes de outros fatores~ 

Ainda que um tardio processo de industrialização 

contribua, de diversas formas, para a situação de pobreza, 

as determinações principais dessa situação estão muito 

associadas à aspectos que se encontram no interior de cada 

nação, relacionados ã sua formação histórica do que ao 

caráter tardia e periférico~( 2 0) Apontando que uma das 

faces da heterogeneidade estrutural das sociedades de 

SOUZA, Paulo Renato Costa. salário e Jão-de-obra excedente. In: Empregos. Salários e Pobreza. 
Editora Hucitec~Fucamp, 1980, p. 15 e 16. 

Sobre os aspectos relacionados às características do processo tardio de industrialização no 
Brasil veja C!ROOSO DE KELL01 João Manoel. o capitalis1o Tardio. Brasiliense, -4

11 edição, 
1986, São Paulo. 



capitalismo tardio e periférico, a pobreza absoluta e a 

marginalidade, estão mais associadas à formação histórica 

dessas sociedades nacionais, TAVARES mostra mais 

concretamente que elas estão determinadas, em primeira 

instância, pelo atraso e não pela modernidade: 

n ( ~ . ~ ) , en particular la pobreza absoluta y la 
marginación, están determinados en primeira 
instancia por el atraso econômico, político y 
social que subsiste en nuestras sociedades, como 
secuela del proprio proceso de formação histórica 
de ciertos Estados nacionales periféricos. Los 
problemas del atraso siguen centrados en la 
cuestión agraria, del empleo y de la organización 
política del Estado, lo que va mucho más allá de 
su localización en la periferia del centro 
industrial originário, y está mucho más a cá, en su 
realidad histórica, de los efectos de la moderna 
transnacionalización operada a partir del segundo 
centro hegemônico~ Al fin de cuentasf no se puede 
borrar :mâs de cien afies de histeria que median 
entre uno y otro órdenes internacionales,(il~n 

hablar de los doscientos anos anteriores( •. ~)• 

Argumentando sobre os tipos de distribuição de 

renda que podem ser viabilizados ao longo do processo de 

industrialização e;ou desenvolvimento econômico, QUADROS 

também apontou que o processo de implementação do "modelo 

dos duráveis" "não provocou resultados idênticos em todos 
os paises que o realizaram". 

países de industrialização 

Ele mostra que entre outros 

tardia~ como os 11 ti.gres 

asiáticos", a situação social não se mostra tão grave como 

no Brasil~ Além disso, mostra que nos países capitalistas 

avançados 1 principalmente da Europa, a expansão econômica 

foi acompanhada pelo crescimento real do nível salarial e 

pela intervenção do Estado na área social, com as políticas 

que conformam o Welfare State( 22 ).. Nesse ponto cabe 

destacar a conclusão de Aníbal Pinto, bem colocada por 

(21) TAVARES, M. da Conceição. op. cit., p. 23. 
(22) QUADROS, V. Crise do Padrão de DesenvolviBento no Capitalismo Brasileiro. Breve Histórico e 

Principais características. Cadernos do Cesit. Texto para Discussão n° 6. LE./UlUCAKP, 
Campinas, Junho àe 19911 p. 11. 
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OLIVEIRA & HENRIQUEÍ 23 ), que destaca "a influência das 

politicas 

averra 11 - ' 

económicas 

corno um 
e sociais, principalmente no pós­

fator principal da tendência à 

homogeneidade dos países centrais. 

Na rnes:ma. linha de interpretação de SOUZA, acerca 

da relação entre padrão de acumulação, estrutura produtiva 

e padrão salarial, QUADROS conclui ngue o chamado \modelo 

dos duraveís" possibilita distintos estilos ou padrões de 
desenvolvimento( ... )u.(24 } 

No Brasil, como mostra QUADROS, estabelece-se o 

estilo concentrador de desenvolvimento, que "náo resulta 

diretamente da nossa estrutura económica, mas sim é fruto 

do comando conservador sobre o nosso processo de 

desenvolvimento". ( 25 ) Aqui 1 vale destacar novamente as 

conclusões de ALMEIDA, sobre a importância e o papel do 

Estado nesse processo de exclusão no Brasil: 

"Fica claro mais uma vez que a intervenção do 
Estado, no sentido de promover o desenvo1 vimento f' 
não é uma atividade técnico-administrativa, 
supostamente "neutra", mas tem um caráter 
essencialmente político, constituindo-se num 
poderoso instrumento capaz de viabilizar os 
interesses econômicos e sociais das classes ou 

(23) OLIVEIRA, Carlos A. B. de li HEHRIQUE1 Wilnês, op. cit. p. 26. Esses autores talbéJJ argtll!entam 
ea favor da não derivação da exclusão social e pobreza da estrutura econôaica-produtiva. 
Neste ponto especifico que se retere a 11 homogeneidade~ da estrutura produtiva o argum_ento 
baseado na conclusão de !nibal Pinto foi desenvolvido et : Pnrro, !. Eeterogeneidade 
Estrutural e JOOelo de desenvolvimento rm::ente, In: !Eérica Latina: f:nsaios de 
Interuretacâo Econôticax p.49. 

(24) QUADROS 1 Valdir. (1991 b) op. cit., p. 11. 
(251 Idemf ihideE, p. 12. Hu:ma perspectiva sellelhante de interpretação do estilo de: desenvolvimento 

brasileiro, CARLOS LESSA chegou inclusive a utilizar a expressão lrfordisto capenga~, pelo 
caráter não abrangente e pelo não crescimento dos salários de acordo co:; os ganhos de 
produtividade1 que entre outras coisas, caracterizaria& o Jodelo de duráveis i1plantado no 
Brasil. Ele aponta que algu~as das »anites:taçôes desse lrfordis:s.o capenga~ foram o arrocho 
dos salários de base e a ausência de repasse dos ganhos de produtívidade ao conjunto dos 
salários, ou seja, de crescimento real dos salários, na forma CODO OCQITeu nos pa.íses 
avançados que desenvolveram sociedades de COllSUio de massa. No Brasil a situação àe arrocho 
salarial surge também ligada ao estilo concentrador, ao autoritaris1o e suas determinações 
politicas. Palestra no Hotel Nacional, Ca1pinas, 1989. 



grutx>S que detém, 
controle do aparelho 

total ou( 2 ~rcialmente, do Estado.n 
o 

A concepção conservadora 
desenvolvimento brasileiro, como apontou 

que comandou o 

QUADROS 1 já estava 

presente desde o Plano de Metas no Governo de Juscelino, 

ruas foi no embate político do início dos anos 60 que a 

derrota de um projeto distributivo expresso pelas 

propostas de Reformas de Base - imposta pela força do golpe 

militar de 64, significou o avanço das forças conservadoras 

e do caráter excludente e concentrador do desenvolvimento 

brasileiro. 

Ê nessa perspectiva de um comando conservador e 

excludente do desenvolvimento brasileiro, enquanto 

responsâveis pelos determinantes mais gerais da crise 

habitacional do país, que analisaremos, na 

evolução de aspectos mais concretos que 

associados. 

(26) ALMEIDA, Leila. T. d~ Freitas, op. cit.r p. 86. 

próxima seção, a 

a ela estiveram 
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III - OS DETERMINANTES DA CRISE HABITACIONAL NO BRASIL 

III~l - Evolução da Crise Habitacional até meados da Década 

de 60. 

Nas décadas de 30, 40 e meados da de 50, a grande 

maioria das habitações construídas nâo contavam com nenhum 

tipo de política 

habitacional ficou 

que em muitos 

dos órgãos públicos. A 

praticamente restrita ao setor 

períodos obteve condições 

produção 

privado, 

de boa 
rentabilidade nos investimentos realizados no setor, seja 

na construção de imóveis ou na 

ganhos também derivados do avanço 

nas cidades.(l) 

compra de terrenos, com 

do processo especulativo 

Nesse período, a significativa massa de migrantes 

que chegava principalmente às grandes cidades, assim como 

os trabalhadores de origem urbana, despossuídos de 

patrimônio 1 dependiam basicamente de seus salários 

relativamente baixos para o acesso à uma habitação adequada 

na ausência de financiamentos e apoio público para 

tentando satisfazer suas necessidades habitacionais, 

ingressar no mercado privado habitacional ou 

realizando ações extra-mercado para 

seja 

mais comumente 

sua provisão 

\1) segundo !RRETCHE1 ~a produção habitacional voltada para o 1ercado ( ... ) consolidou-se no Brasil 
no quadro do 'Dome imobiliário da década de 40~. AP.RE'I'Cí!I, op. cit., p. 182. A acumulação 
financeira na indUstria e no coJ.ércio estaria na base da expans&o do setor htobiliário 
nesse período, na ausência de tm ~ercado financeiro vantajoso para essas aplicaçÕ€S. Essa 
expansão deve tambéu estar ligado à instabilidade provocada !""..la inflação crônica do país 
sobre às aplicações financeiras, as expectativas de ganhos imobiliários fáceis, nlll 
contexto de crescente avanço da urbanização e descontrole pUblico sobre a ocupação do solo 
urbano que favorecia a especulação i.obiliária por segaentos da classe média urbana e tesao 
dos setores do capital industrial e agrícola, Veja CAKFOS FILHO, Cândido Malta. A 'l'erra no 
desenvolvilento urbano: o caso do Brasil. Trabalho apresentado na Socieàaà Interamericana 
de Planificación. XIV Congresso Interamericano de Planificación, Horelia, 10 à 15 de 
outrubro de 1982, México, p.4.. EB trabalho de Bádia FERREIRA, são destacadas as 
dificuldades desses capitais aCUJ.ulados encontrare~ alternativas •ais rentáveis en outros 
11ercaàos. FERREIRA, Nádia S.M. São Paulo Imobiliário: Sobre a origgJt do arranha-céu. III 
E11contro Nacional da ÀI1pur 1 março de 1989. 
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habitacional, corno as invasões de terrenos, a auto 

construção, o favelamento 1 etc. Em 1948, por exemplo, cerca 

de 6% da população do Rio de Janeiro residia em 105 favelas 
já existentes na cidade. ( 2 ) Em São Paulo cerca de 1, 5% da 

população morava e:m cortiços em 1958. ( 3 ) P.ntes mesmo da 

implementação do Plano de Metas do Governo Juscelino, uma 

grande parte da classe trabalhadora passou a residir em 

bairros da periferia da cidade de São Paulo, geralmente em 

casas bastante precàrias. Segundo MA..li..ICATO, uembora a 

proliferação de favelas seJa bastante significativa nas 

áreas centrais de algumas sociedades brasileiras, não 

consegue se igualar quantitativamente a esse 

ocupaçào extensiva através do pequeno loten. ( 4 ) 

fenômeno da 

Isso aponta 

a importância desse processo de ocupação periférica, 

mas principalmente à devido não somente à sua dimensão, 

importância da auto construção, dos pequenos lotes - muitas 

vezes de ocupação irregular - e da população de baixa renda 

envolvida nesse processo, que determinaram, já naquele 

período, níveis significativos de habitações precárias no 

Município de São Paulo, que certamente superavam a 

proporção de favelados. 

Nesse 

conservadoras, o 

período, 

bloqueio 

a 

de 

articulação de alianças 

reformas democráticas, a 

expressiva desorganização popular e sindical, entre outros 

aspectos, marcavam o caráter conservador já no início à o 

processo de transformação social e industrialização. 

(2\ VALUDlRES, Lícia do Prado. Estudos Recentes sobre a Habitação no Brasil: Resenha de 
- - Literatura. In: Repensando a Hahitacão no Brasil. Rio de Janeiro, Zahar, 1983. 
13) lJ.BtlQDERQUE, Marcos Cintra C. de. Habitação Popular: Avaliação e Propostas de Reformulação do 

Siste~a Financeiro da Rabitação. In: Estudos Econômicos, voL 16, n° 1, p. 77-121, são 
Paulo1 JAN/ABR. de 1986. 

(4) K.\RICATO, Eniinia. !uto Construção, A Arquitetura Possivel. In: MARIC!TO, E. {Org.). J.. Produção 
capitalista da C.asa (e da Cidade) no Brasil Industrial. São Paulo, Alfao{)Jega, 1979, p. 83. 
Veja ta!tM1 nesse trabalho sobre o conceito de periferia e o significativo aovilaento de 
periferizaçáo da construção residencial já nas décadas de 40 e meados da década de 50. p. 
S2/83. 
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Ainda que o ritmo de urbanização não fosse tão 

e1 evado, como seria nas décadas seguintes, o crescimento 

urbano se dava também numa situação desfavorável ao mercado 

de trabalho 1 marcada geralmente por uma débil organização 
sindical e por uma marco institucional que impedia 
negociações entre capital e trabalho, o que se refletia na 

dificuldade de elevações significativas do patamar salarial 

(veja a evoluçào do salário mínimo real entre 1940 e 1954 

na tabela III~2). 

Esse crescimento também era marcado pela ausência 

de políticas estatais na provisão de moradias e de vários 

aspectos de infra-estrutura urbana. Algumas açoes 

localizadas de alguns órgãos financiadores nas décadas de 

40 e de 50, como a Fundação da Casa Popular, caixas 

Económicas e Institutos de Aposentadorias e Pensões, foram 

praticamente insígnificantes.(S) À quantidade de casas 

construídas pela Fundação da Casa Popular foi realmente 

insignificante frente a magnitude da demanda de moradias 
naquele período (veja tabela III~l). 

ÀS medidas mais efetivas na área habitacional}' a 

nivel de 

intervençào 

regulatórias 

intervenção 
no mercado 

ligadas 

pública 1 consubstanciaram-se na 
de locação J ou seja, em medidas 

as definições das condições dos 

reajustes dos aluguéis ou a outros tipos de legislações que 

definiam o 
insignificante 

Na medida que 

acesso aos créditos 

- e as transações no 

o poder público só 

mercado 

tendia 

em magnitude 
fundiário. ( 6 ) 

a regular as 

relações entre os agentes privados e que os parcos recursos 

destinados aos financiamentos eram insignificantes frente a 
demanda inatendida, a provisão habitacional estava 

completamente entregue ao setor privado. 

(5) !ZEVEOO, S. & ANDRADE. L. A. G. de. Habitação e Poder: da Fundação da casa Popular ao Banco 
Nacional da Rahitacão. Rio de Janeiro, Z.atar, 1982. 

(6) ARRETCHE, H. T. da SilVa. op. cit. 
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TAB!:LA Ill.J 
FWIDACÁO DA CA.'A fOP!JU~ 
C!SI.S E (l)!íJ!llmJS OONS'l'RUÍOOS fOR ESTAOOS 
1947-J%1. 

;;;;;-·--------;Ó·~;-;;SAS---;Õ- DE-;;;;;~-

--------------
RJD GPJ~~E 00 liORTI 240 7 
R.1ü GRJJITJE 00 SUl 1.6ll ll 
HJHAS GEP~JS 4.248 46 
BAl!!A 100 4 
SERGIPE 160 1 
RIO DE JilllliD (m-<iB) 3.991 5 
SÃO PAUJJJ 2.959 24 
DISffiTO FEJ)ER!L lllPJ.s. i 1.520 4 
ESPIRITO Sllfl'O 359 2 
PE!I.Nll!OOOO 985 7 
!!ATO Gl!üSSú 160 2 
F!RAHÁ 141 2 
PARAÍBA 228 6 
ClllRÍ. 526 2 
GO!ls 180 4 
SAFrA C!TAR!l!A 1% 3 
PIAUÍ 74 2 
!!illl!l!ÃO 50 1 
!UOOAS 52 1 
RIO Dl J!l!EIRO IEST.) 3ü 7 

TO'f:ll 18.132 143 

Fonte : AZEVEDO & ANDRADE, 1982:36 ; MELO, 1987:195 
apud A.RRm'CBI, M..T. da S. op. cit., p. 187. 

Nesse periodo 1 as ações públicas na esfera da 
infra-estrutura urbana não conseguiram ofertar 
adequadamente nem mesmo aspectos básicos das condições de 

infra-estrutura urbana, como 
básico e a energia elétrica 

fiscalizar algumas condições 

e 

por exemplo, 
nem ao menos 

mínimas na 

o saneamento 

controlar e 

abertura de 

diversos loteamentos, 

de vias públicas, 

como nfveis de 

etc. As 

declividade~ 

cidades 

abertura 

cresceram 

descontroladamente 
estrutura ganharam 

e os problemas urbanos 
enormes dimensões.(?) 

de infra­
Assim, o 

(7) Nesse contexto, avança o processo de especulação imobiliária e já se tornam significativas e1 
São Paulo e em outras áreas do país 1 a prol!OÇâo de loteaJ!entos clandestinos, a invasão de 
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crescimento econômico e o avanço de 

industrialização e urbanização no Brasil 

situação de grave crise habitacional~ 

do 

já 

processo 
projetava uma 

A crescente migração para as áreas urbanas - além 

do elevado crescimento vegetativo da população - 1 os baixos 

salários de segmentos expressivos da classe trabalhadora, o 

subemprego e desemprego, o avanço da ocupação e uso do solo 

urbano dominados pela lógica da especulação imobiliária e a 

ausência de eficazes políticas, habitacional, de infra­

estrutura e de planejamento urbano, constituíam-se em 

importantes elementos que expressavam o avanço da crise 

habitacional e o caráter já conservador e excludente do 

desenvolvimento brasileiro. 

que o 

Mas, 

Neste per iodo, 

pais enfrentaria 

o quadro de crise 

os traços da crise habitacional 

já se apresentavam crescentemente. 

só iria se constituir de forma 

dramática e crescer acentuadamente a partir da segunda 

metade da década de 50, principalmente nas cidades com 

maior dimensão populacional, como São Paulo e Rio de 

Janeiro 1 e iria progressiva mente agravar-se em quase todas 

as metrópoles e grandes cidades do país 1 com o avanço da 

industrialização, da modernização conservadora do campo e 

do forte ritmo de migração campo-cidade. É nessa etapa de 

industrialização, de forte urbanização, de constituição do 

Brasil urbano e industrial e de um mercado de trabalho 

capitalista, 

consolidação 

apresenta-se 

de crescimento 

das metrópoles, 

na dimensão de 

mostrando uma das faces do 

concentrador e excludente.(B) 

das áreas urbanas e 
que a questão habitacional 

um grave problema social, 
modelo de desenvolvimento 

áreas e outras irregularidades no processo de ocupação e uso do solo urbano que tambét 
teriaa iapactos negativos sobre a situação futura de infra-estrutura urbana. 

(S} Cot relação ao processo de pe:riierização em algu:aas regiões do país1 MARICA'l'O aponta que 11a 
foraação da periferia urbana antecede o advento da nova fase de industrialização no país, 
porét coa esta seu cresciaento, sua reprodução se farão em escalas e velocidades nunca 
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A partir do Plano de Metas, no governo Juscelino, 

o processo de industrialização e o crescimento econômico 

tornaram-se mais vigorosos, com o que eleva-se a migração e 
o pais acentua seu ritmo de urbanização. Com as medidas do 

Plano de Metas, que não se dirigiram para transformações 

profundas que visassem melhorar as condições de acesso ao 

espaço urbano e à moradia adequada, a crise habitacional se 
agrava em meio a uma etapa de grande prosperidade 

económica. 

Institutos 

A inadequação da Fundação 

de Aposentadorias e 
da Casa Popular e dos 

Pensões na provisão 

habitacional e o contínuo enfraquecimento e esvaziamento, a 

nível de recursos, dessas instituições ao longo da década 

de 50 e até meados da década de 60, mostram a inexistência 

de uma efetiva política habitacional e também a ausência de 

medidas no Governo Juscelinor no sentido de modificar 

profundamente o quadro de crise habitacional que jâ 

despontava~( 9 ) 

Até meados da década de 60 o país passou por um 

crescente processo de urbanização sem que fossem tomadas 

medidas eficazes por parte das autoridades públicas no 

sentido de criar condições adequadas de incorporação do 

grande contingente populacional que chegava às cidades, não 

havendo criação de fundos significativos para o 

financiamento da produção habitacional e de infra-estrutura 

urbana e nem politícas concretas de planejamento e 

controle da forma de ocupação e de crescimento das 

cidades~ Desse ponto de vista mantém-se uma situação muito 

semelhante àquela vigente desde a década de 30 e a pol1tica 

antes constatadas. ( •.. ). w Descrevendo algu~as características desse processo, ela 1ostra 
que •essa proletarização do espaço, essa ocupação pobre, extensiva e horizontalhada que 
ganhou apelidos de tinchalento' 1 \cinturão de pobreza; 1 espaç:o Jarginal, etc1 se acentua 
co• o que podemos ctmar de segunda etapa da industrialízação do país (Jeados da década de 
50) ••• • M!RICATO, E. (1979} op. cít., p. 83. 

{9) Sobre o enfraqueci~:ento e a inexpressão da Fundação da casa Popular, veja A.ZEVEOO, S. & 
illRADE, L. !. G. op. cit. SObre os Institutos de Aposentadorias e Pensões, que entriil e• 
crise na década de SQ, as referências são de ARRETCRE, op. cit. 

100 



habitacional, nesse per iodo, também pode ser considerada 
inexistente. 

A intervenção do 

interesse social também foi 

poucas formas de proteção 

J ~K., que se consubstanciava 

Estado em outras áreas de 

bastante restrita, e uma das 

aos trabalhadores no Governo 

na tentativa de proteção do 

salário mínimo, foi praticamente abandonada em meados dos 

anos 60 com a crise econômica e política.{lO) 

No período do Governo de Juscelino, o salário 

mínimo obteve um dos seus maiores valores reais na história 

do país, mas após 1961, com a crise política e econômica do 

período populista, ele passa a ser reduzido~ Pelos dados da 

tabela III~2, observa-se que o valor real do salário minimo 

é decrescente após 1961. 

TABELA IIL2 
BRASIL: 1940-1992. 
S!LÍRIO I!ÍlUl!:lllEAL. 
l!E])l!S !J<U!.IS ---

SALÁRIO IIÍlUl!:l 
!110 VALOR !lEAL El! !JIDICE 

CR$ DE l!ARÇI>/92 JlJLHO/ !{) " 100 

1940 459.386,31 98102 
1941 U8.750,62 89,35 
1942 375.957,31 80,22 
194:1 369.233,35 78,78 
1944 389.869118 83,19 
1945 31Ll32,90 67,03-
1946 275.652,41 sa,s2 
1947 210.616/4:9 44,'H 
1943 194.552!53 U,Sl 
1949 197.695,19 42,18 
1950 136.722,53 39,84 
1951 172.447,80 36,80 
1952 462.9l1,29 981 TI 
1953 381.253,67 81,35 

(10) QUADROS, Valdir.(1991 b) op. cit. 
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continuaçào da TABELA IIL2 

1954 463.421,25 98,88 
1955 520.402,54 111,04 
19.56 528.692,47 112,81 
1957 574.827 ,H 122,65 
1958 500.063,58 106,70 
1950 559.804,35 119 f 45 
1%0 4.70.057 ,Sü 100,30 
1961 522.666,f:!l 111,52 
1962 477 .1&1,52 101,82 
1963 419.481,73 8.9,51 
1964 ü3.453,37 92,49 
1965 417.989,35 89,19 
1966 356.315,94 76,03 
1967 337.074,29 71,92 
1968 329.881,24 70,39 
1969 317.433,46 67,73 
1970 123.051,80 68,93 
1971 309.147155 65,% 
1972 303.607,48 64,78 
1973 278.222,56 59,36 
1974 255.332,58 54,48 
1975 266.697,86 56,91 
1976 264.971,16 56,54 
1977 276.123,10 58,92 
197& 284.456/42 60,70 
1979 287.225,13 61,29 
1980 289.529,33 61,78 
1981 296.862,70 63,34 
1982 309.415,56 66,02 
1983 262.927,55 56 ,lO 
1984 243.871,23 52,04 
1985 249.521,53 53,24 
1986 236.007,33 50,36 
1987 170.155,59 36131 
19S8 179.146,46 38,22 
198:9 190.768,53 40,70 
1990 136.324,83 29,09 
1991(1) 112.382,63 30,38 
1992 120.024,32 25,61 ----- ____ _:__ 

Notas: (1} Valor Médio até Harço/92. De.flator 
utilizado: ICV-D!EESE 1 a 3 Sal~ios ltinioos. 
Desde 1962 o cálculo inclui o 13 Salário. 
Elaboração: DIEESE. 

Além do nivel relativamente baixo do salário 

minimo - relativamente ao custo de acesso à uma moradia 

minimamente adequada e da redução do seu valor real após 
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o per iodo 1957/59, deve-se considerar que uma grande parte 

da população ocupada tinha seus salários girando em torno 
do minimo. 

Apesar de crescente no conjunto do Governo J .K. ~ 

o salário minimo era insuficiente para tornar solvável a 

demanda habitacional da maioria dos trabalhadores no 
mercado privado 1 o que ainda foi agravado pela falta de um 

sistema de f inanciarnento adequado e de apoio público na 

ãrea habitacional. Nessas condições, o crescimento do 
salário não poderia contribuir significativamente para a 

superação da crise habitacional~ 

Segundo as conclusões de SOUZA, o salário mínimo 

foi bastante relevante na determinação da taxa de salãrios 

no Brasil nas décadas de 50, 60 e 70. Referindo-se ao 

período 55-65, aponta um fato bastante importante nessa 

linha de argumentação, mostrando que a taxa de salários de 

uma categoria significativa como a dos metalúrgicos 

acompanhou nperfei-tamente a sensível queda nos valores 

reais do salário mínimo verificada entre o segundo 
quinquênio da década de 50 e da década de 60~ 11 Avançando em 

suas conclusões ele afirma que "a função do salário mínimo 
foi justamente a de impor uma só taxa de salários na 
economia, impedindo que algumas categorias obtivessem 

remunerações mui to acima das demais." ( 11 ) . 

Parte expressiva da população encontrava-se 

também em situações de subemprego. ou seja 8 trabalhando em 

setores não organizados em bases capitalistas ou no chamado 

(11) Essas referências apontam, portanto1 a tendência de queda do salário Iíniio, desde meados dos 
anos 60

1 
e o fato do salário de Iuitas categorias girara e1 torno do IíniJo. Referindo-se 

às estatísticas apresentadas ei seu trabalho, acerca da comparação da evolução salarial na 
indústria leeânica e na de vestuário~ calçados e artefatos de couro, co• a evolução 00 
salário aínimo, SOUZA afina que •pode-se notar que nos dois casos o índice dos salários 
.wios acoupanha perfeitaJeiJte a evolução do salário nniwo até 1961. w SOUZA, Paulo Renato. 
Salário Míni1o e taxa de Salários no Brasil. In: EMPREGO, SALÁRIOS E POBREZh. São Paulo, 
BUCI'í'EC-FUNCAMP1 1980, p. 83/84. 
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nsetor informal" da economia, com baixa qualificação e 

ainda menor. Como destacou FERREIRA, "é dificil 

uma avalízação quantitativa exata a respeito do 

"setor informal'' (que depende obviamente da 

remuneração 

de se obter 

tamanho do 
definição adotada e dos dados estatísticos utilizados), 

porém não 
( .•. )"(12) 

existe dúvidas quanto ao enorme peso que possui 

Parcela menor da população enfrentava também 

situações de trabalho não-remunerado ou de desemprego. 

Diversas avaliações da situação de renda da 
população mostraram a progressiva tendência à concentração 

de renda no Brasil, que tem sido apresentada como o caso 

clássico de 

de renda~ 

crescimento rápido com crescente 

Helga Hoffmann apontou que o 

concentração 

aumento da 

desigualdade na década de 60 pode ser detectado, qualquer 

que seja a unidade de análise utilizada: renda familiar, 

renda dos indi viduos com 1 o anos ou mais r ou a renda da 

PvE~A.(l 3 )M Na tabela III.3, pode-se observar os dados que 

apontam a enorme concentração de renda já em 1960, e sua 

tendência crescente até 1980. 

(12) 

113) 

E:l referência ao trabalho de CORIAT, :S. & SABóiA, J., FERREIRA apresenta, a seguida, 1II 
citação apontando estimativas desses autores que aostraa a enor~e dimensão desse setor no 
país, cerca de 2/3 da população ativa do pais, metade das regiões urbanas, 45% da população 
ativa do Estado de São Paulo e praticavente a totalidade na agricultura1 quando utilizados 
determinados critérios para a caracterização do trabalhador como tipico do ~setor 

infomP, que, nesse caso, fora~ definiOOs 0010 os assalariados sem carteira de traba:I.OO, 
os trabalhadores independentes e aqueles não re1unerados. O trahalho citado é o seguinte: 
CORIAT

1 
B. e SABOU, J. Regille de !Clllulação e Relação salarial no Brasil: UI processo de 

fordização forçada e contrariada. In: Ensaios FEE. Porto Alegre, 9 (2) 1 p. 3~45 1 1988. apud 
FERREIRA, Cândido Gueiifa. O FORDISMO, SUA CRISE E O CASO BRASILEIRO. cadernos do Cesit. 
Texto para discussão n 13, ONIC!MP 1 1993 1 p. 19. segundo dados elaborados pelo PREALC, em 
1960 cerca de 231 8% da força de trabalho não-agricola do Brasil era representada por 
trabalhadores por conta própria e familiares não-retunerados. Sobre esse e outros aspectos 
do !lsetor infonaP no Brasil, veja, por exeçlo1 SOUZA, P.R. o setor infonal e a pobreza 
urbana na hérica Latina e Notas sobre polfticas de e~prego para o setor infonal. In: 
EMPREGO, SALÁRIOS E POBREZA, op. cit. 

KOFFMAHH, Helga. Pobreza e Propriedade no Brasil: o que está a~ando? IN: SACRA, Edaar & 
KLEIN, Herbert S. A Transição Itoompleta: Brasil desde 1945. 2 Vol. Paz e Terra, Rio de 
Janeiro, 19861 p.6Sj69. 
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T!JlEU l!Ll 
DISTR!l!!!IÇÃO PEl!CEII'I'U!L DE REliDA DA ro!'llL!ÇÀO ATIVA !10 !IR!SIL. 
196&-!900 
-------------
PERCm!Gml: DA PERClll!TAGEM DA REliDA 
ro!'IJUÇÀO. 

1960 1970 1980 

--
Os 20% aenos ricos 3,9 3,4 2,8 

Os 50% tenos ricos 17,4 H,9 12,6 

Os IO% aais ricos 39,6 4617 50,9 

Os 5%.ais ricos 28,3 34,1 37/9 

Os 1t aais ricos 11,9 14,7 16,9 

'l'ü'!AL 100,0 100,0 100,0 

Fonte: I.B.G.E. Coriat1 B. & Sabóia, J. {1988) p.18 
apud FKRREW, Cândido Guerra. O FORDIS)[) , SUl. CRISE 1 E O CASO BR!SI 
LEIRO, op. cit., p.lS 

renda 

Não só essa clara tendência de concentração de 

e o fato de grandes segmentos da população 

apropriarem-se de pequenas parcelas da renda nacional - o 

que se pode deduzir dos dados da tabela II~3 -, mas também 
a tendência de declínio da participação da renda do 

trabalho no total, entre 1949 e 1969, o subemprego, o 

desemprego e a existência de rendimentos abaixo de um 

salário minimo que também declinou em vários anos apontam 

para o fato de que, no período em questão, parcela 

expressiva da população detinha um nível de renda bastante 

reduzido, sendo que muitas famílias situavam-se num: nível 

de renda abaixo do mínimo necessário a uma sobrevivência 

digna, ou seja, em situações de pobreza.C 14 ) 

1141 Segundo HOFroHN vários indicadorêS apontai para o declinio da partidpaçào da renda do 
trabalho no total. ! distribuição funcional da renda urbana, por exe~plo, de acordo ro1 as 
contas Nacionais, •ostra que a renda do trabalho declina de 56,6% e1 1949 1para 55,5% e1 
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A intensificação do processo de industrialização 

e urbanização, do per1odo do Plano de Metas até a crise do 

início dos anos 60, apesar de apresentar alguns avanços -

como em relação ao marco institucional anterior 1 com a 

evolução de um quadro democrático, de propostas de 

reformas, de governos eleitos e com grande aceitação 
popular, de um salário minimo que obteve ganhos reais 

principalmente no per iodo J .K. ~ entre outros aspectos 

não resultou em mudanças significativas que pudessem 

caracterizar um avanço social em intensidade compatível com 

o avanço econômico obtido. Nesse periodo, as taxas de 

crescimento do PIB, da renda média per capi ta 1 do setor 

manufatureiro, entre 

elevados. O PIB do 
outras 1 

setor 

cresceu a uma taxa anual de 
6,9% no período 60-70.(lS) 

cresceram a níveis bastante 

manufatureiro, por exemplo, 

9,1% no período 50-60, e de 

o descompasso entre os ganhos econômicos 1 o 
crescimento da produtividade, dos lucros, etc, de um lado, 

a situação do mercado de trabalho com a crescente 

ínformalização, trabalhos de baixa produtividade e 
subempregos -, o baixo patamar dos salários frente ao custo 

das habitações e dos aluguéis, e a insignificante atuação 

pública (e destinação de recursos) na área habitacional e 
também em geral na área social, de outro, continuavam 

reafirmando o caráter conservador e excludente do 

desenvolvimento brasileiro. 

Assim, não só a situação do mercado de trabalho e 
a estrutura de renda originada nesse periodo eram 

inadequados à resolução da crise habitacional, mas também a 

1959 e 52 10% eu 1970. citando estudos de KACEOO, R.(l9TT), a autora aponta taJbét que a 
participação da 1âo-de-obra no valor da produção aanufatureira total do país cai de 0,283 
em 1949, para 0,185 e1 1959 e 0,171 em 1969. HOFFMAHN, Belga. op. cit.e p. 76. 

(15) FERREIRA, c. G. (1993) op. cit., p. 15 
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ausência de subsidias que complementassem a renda de 

segmentos da população e a referida falta de financiamentos 

e de uma política habitacional efetiva completavam o quadro 

que apontava para o agravamento da crise habitacional. A 

tendência gerada a nível da renda e de sua relação com a 

criação das condições em que a demanda de certos seg·mentos 

da população poderiam se tornar solváveis era de 

agravamento da situação de crise habitacional, com o 

avanço do processo de industrialização/urbanização gerando 

uma demanda inatendida de habitação e infra-estrutura 
urbana. 

A inadequação entre a estrutura de renda de 
grande parte da população e os custos da habitação contava 
ainda com a forte contribuição do processo de especulação 

imobiliária, que concorria para elevar os preços dos 

terrenos e, conseqüentemente, dificultar o acesso ao espaço 
urbano e elevar os preços das moradias. 

A tendência ao fortalecimento do processo de 
especulação imobiliária como fonte de valorização e criação 
de riqueza já vinha delineando-se com o avanço da 

urbanização. o Estado assistiu, passivamente, os resultados 
perversos para o crescimento das cidades 1 demostrando sua 
postura em sancionar toda forma de obtenção de riqueza, 
ainda que essa forma projetasse para o futuro uma forte 
elevação dos custos de urbanização, de implantação de 
infra-estrutura, e de maiores demandas por 
gastos públicos~ Dessa forma 1 o processo de 

imobiliária afetava negativamente a situação 

recursos e 
especulação 

social do 
país 1 e, em particular, contribuía em muito para agravar a 
crise habitacional~ 

LESSA e 

criação de uma 
especulativa do 

DAIN apontaram elementos que 
hipótese segundo a qual a 

capital imobiliário, assim 

levam à 

dinâmica 

como a 
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permissiviàade do poder pUblico em relação a essa questão 

estão vinculadas a um determinado pacto básico existente no 
capitalismo associado brasileiro~(l 6 ) 

Daquilo que esses autores chamaram nsagrada 
Aliançau - entre o capital estrangeiro, o nacional privado

1 

e o estatal e que foi constituída historicamente no 

processo de industrialização brasileiro surge uma 

"espécie de centralização 'imperfeita'; algo como um 
bloqueio político-estrutural à centralização do capital n. 

Assim, são limitados os movimentos de monopolização e 
constituição do capital financeiro ( 17 ) . Na manutenção do 

pacto básico, além da divisão de órbitas para os distintos 

capitais 
implícita 

que bloqueia a monopolização , também está 
a 11amp1a participação do capital nacional na 

repartição nacional dos lucros'1
, a qual está 1 na opinião 

desses autores, 11 ligada à reiteração dos padrões 

'pervertidos" de valorização": 

•os capitais nacionais tendem a obter massas de 
lucros que ultrapassam sistematicamente as 
oportunidades de valorização de suas órbitas. 
Buscam sempre a forma de ativos de natureza 
diversa como reserva de valor#' e exigem 
permissividade e estimulo da política econômica em 
direção a esse tipo de movimento. Há uma 
obliquidade patrimonialista e uma hipertrofia de 
operações especulativas ligadas à constituição, 
transformação e circulação destes ativos (~~-} 

cremos que isso é co~li~tutivo e estrutural no 
capitalismo associado." 

(16) 11! penissivídade com os movimentos especulativos, a obliquidade patrimonialista, a 
hipervalorização dos prédios urbanos e rurais, as inflações seculares, etc, são 
manifestações tão arraigadas e universais na AJ.érica Latina que suspeitaaos estarem 
vínculadas ao pacto básico". LESSA1 Carlos Francisco & DAIN, Sula:ais. capitalismo 
Associado: llgu:aas referências para o Teia Estado e Desenvolvi1ento. In: BELLUZ:ZO, L. G. de 
R. &: a:xrrnmo, R. {orgs.) Desenvolvimento capistalista no BrasiL Ensaios sobre a Crise. 
Vol. 1, são Paulo, Braslliense, 1982, p. 224. 

(17) Idet. lbide1, p. 223. 
(18) Idem. ibide~, p. 225. Veja taltbéa neste texto as referências dadas pelos autores ao CQnceito 

de capitalisao Associado. 
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Como resultado, o Estado no capitalismo 
associado, enquanto administrador da 11Sagrada Aliança" 

defronta-se com os problemas de "permitir a valorização 
preàominantemente especulatíva de lucrosF apropriados pelos 
capitais das órbitas não industriais'1

• A dinâmica 

especulativa do capital imobiliário é uma das formas mais 

expressivas entre os "padrões pervertidos de valorização", 

para o qual a presença do privilégio e, portanto, da 

articulação com o poder público é inerente â própria 

possibilidade de valorização. Pelas suas características de 

mobilizador de recursos e emissor de ativos - o que remete 

à questão de financiamento -, o capital imobiliário também 

está articulado às atividades financeiras do setor público. 

A importância desse capital imobiliário, através 

do comando da construção residencial, na geraçao de 

empregos e rendas urbanas diretas ou indiretas~ coloca-o 

como determinante das condições de realização da produção 

de amplas parcelas do capital industrial. o circuito 

imobiliário 

serve como 

ocupa uma localização estratégica, 
instrumento da mobilização de 

hipertrofiados dos capitais não-industriais 

enquanto 

lucros 

para a 

administração do pacto do Estado, que supõe manter a ampla 

participação do capital nacional na repartição horizontal 

dos lucros~ o Estado tem, nessa situação, que "sanc~onar a 

hipertrofia dos lucros do capital imob~liário e liberar o 
caminho para a sua sistemática operação especulativa".(lg) 

o capital imobiliário apresenta um estatuto 

privilegiado, funcionando como ajustador do pacto e tendo 

seus ganhos especulativos sancionados pelo Estado: 

"O capital imobiliário cria uma frente de 
valorização fictícia { .... ) Comanda um circuito de 
valorização que é a determinante principal do 
emprego e ingresso urbanos. A redução de suas 

119) Ide•. ibidea, p. 227 
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atividades gera uma crise ampla. Assim~ a 
aderência desse capital à atividade imobiliária 
depende de ser garantida pelo Estado mediante um 
adequado nfvel de ganho no circuito imobiliário; o 
capital se move para outras operações ~raticamente 
sem. perda~"2 0 JV.as gerando uma séria cr1se com sua 
ret:trada"~ J 

Dessa forma, o avanço do processo de urbanização 

no Brasil foi marcado pela determinação desse processo 

especulativo na formação e crescimento da maioria das 

cidades brasileiras. Isso expressa a falta de controle, de 

planejamento e de predomínio dos interesses públicos e 
sociais no meio urbano~ Com issor essa forma de ocupação e 

uso do solo urbano ainda revela um dos aspectos que denotam 

o caráter conservador do Estado brasileiro e a exclusão 

social resultante de suas políticas também na área de 

controle e planejamento urbano. 

Essa forma de ocupação do solo urbano contribuiu 

enormemente para que fossem 

espaço urbano segmentos 

excluídos d.o acesso regular ao 

da população de baixa renda. 
Contribuiu também para que as cidades, como já destacamos, 

tipos de fossem crescentemente marcadas por vários 

ocupações irregulares - seja pela promoção de loteamentos 

clandestinos, pela ocupação de áreas irregulares ou pelas 

invasões. Assim, surgiram di versos problemas associados a 

esse tipo de crescimento urbano, que, recorrentemente, 

colocou dificuldades para as ações de interesse público, 

ainda que posteriores 1 no meio urbano e no setor 

habitacional. Esse processo beneficiou interesses privados, 

em detrimento do interesse público e das populações menos 

favorecidas ou não-proprietárias. 

Portanto, num contexto de elevado crescimento 

econômico e de avanço da industrialização e da urbanização 1 

a ausência de uma efetiva política habitacional 1 de 

(20) Idem, lbide1, p. 227 
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esquemas adequados de financiamento, a postura do Estado em 

relação à dinâmica de ocupação e uso do solo urbano e a 

falta de uma efetiva política de planejamento do 
crescimento das cidades, nesse período, inviabiliza o 

acesso da grande maioria da população à compra de uma 

unidade habitacional própria ou ao aluguel de uma moradia 

adequada, o que acentua a situação de crise habitacional. 

Até meados dos anos 60, o 

habitacional seguia a tendência de 

produção para as elites, em construções 

projetos e materiais sofisticados. 

setor capitalista 

especializar-se na 

de alto padrão com 

Além do baixo nível de renda de uma grande 

parcela da população, o atraso tecnológico da indústria de 

construção civil no Brasil, enquanto significa obstâculos a 

uma sensfvel redução do preço da moradia, também concorreu 

para incompatibilizar a demanda da população com as 

condições de produção do setor habitacional capitalista. 

Nesse per iodo, 
do aumento da 

apesar de algumas inovações tecnológicas e 
intensidade do capital na indústria de 

construção civil e também de materiais nas empresas 

produtoras de material de construção~ não ocorre uma 

redução significativa dos custos da habitação e nem se 

desenvolvem amplos projetos habitacionais de custo reduzido 

para a população de baixa renda, como a elaboração de pré­

fabricados~ de materiais de custo redua em demanda solvável 

para a compra e nem para o aluguel e 1 portanto, não 

apareci(?)m como mercado para a produção habitacional 

capitalista. 

(21) Segundo OOIJ.FFI, no Brasil1 "não obstante o processo lento aas contínuo de absorção de 
inovações tecnológicas, a indústria da construção civil se aantéa UJ. ramo manufatureiro 
basicamente intensivo ea trabalho e pouco produtivo relativa.ente aos de1ais ra.os de 
produção. Adelaís, JUitas inovações tecnológicas existentes encontra• resistências notórias 
para sua plena difusão. • No Brasil o atraso tecnológico da in&istria da construção civil é 
ainda taior que e; muitos paises. Para BOUFFI1 no Brasil, esse proble.a •adquire 
caracterfsticas aais graves e especificas•. Entre essas destaca-se, principalaente, o 
enfoque da política habitacional do B.B.H. na geração de e;pregos ao invés de ua maior 
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A grande maioria da demanda habitacional popular, 

nesse per iodo, foi atendida através das iniciativas 

familiares fora dos circuitos do mercado habitacional, e 

marcadas por irregularidades e precariedades de diversas 

ordens, principalmente 
metrópoles. As moradias 

nas grandes cidades 

adequadas, próprias ou de 

foram praticamente restritas aos segmentos de um 

renda mais elevado~ 

e nas 
aluguel, 

nível de 

Assim, a solução habitacional de uma grande 
parcela da população surge na associação do baixo custo e 

elevada precariedade, nas locações de cortiços 
1 

nas 

invasões de áreas urbanas até impróprias para o uso 
residencial ' no 

moradias precárias 

barracos, pala fi tas, 

favelamento, na 

nas periferias 

e outros tipos 

auto 
das 

que 

construção 

cidades e 

caracterizam 

de 

de 
as 

ações extra-mercado. Em meados dos anos 60 já era bastante 

claro o enorme crescimento das favelas no Rio de Janeiro 
1 

assim como dos cortiços, 

significativo processo 
precárias) na periferia 

das favelas e, principalmente do 
de auto construção (de casas 

de São Paulo 1 e em outras cidades 

brasileiras. Em algumas regiões, desenvolvem-se modalidades 

semelhantes de habitações precárias, mas também outras 

modalidades 1 como as palafitas, e as invasões em áreas 

alagadas, que são mais largamente utilizadas nas regiões do 

Norte-Nordeste, que apresentam niveis de renda ainda 

menores entre as famílias da classe trabalhadora. 

Seria nos cortiços 1 nas favelas 1 nas pala fi tas, 

nos alagados e nas casas precárias ou cômodos de periferia 

que a maioria da classe trabalhadora iria residir. Essas 

moradias 1 em 

precariedades 

sua grande maioria, com diversos tipos de 

e geralmente localizadas nas periferias das 

esti:aulo à introdução de tecnologias ea capital intensivo. Veja OOUYFI, G. op. cit., p. 
62/63. 
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cidades brasileiras sendo que parte significativa em 

áreas invadidas e impróprias para o uso residencial 
' 

representaram grande parte das habitações construidas nesse 
período, e estiveram fora dos circuitos formais da produção 
capitalista habitacional. Esses tipos de moradias passaram 

a constituir as modalidades típicas da classe trabalhadora 

brasileira, e suas diversas e profundas precariedades 
expressam a crise habitacional que já se tornara bastante 

grave no pais, em meados da década de 60. segundo 
referências de ARRETCHE, o déficit habitacional na década 

de 60 foi estimado em cerca de 8 milhões de unidades~ { 22 ) 

Apesar da inexistência de informações exatas sobre o número 
de cortiços 1 calcula-se que, no final da década de 50_, 

cerca de 15,. 8% da população do Municipio de São Paulo, o 

que representava 630.000 moradores, vi viam enfrentando as 

diversas precariedades dos cortiços. Nesse período, como já 

destacamos, havia cerca de 1,5% da população do município, 

ou 60.000 moradores, residindo em favelas. ( 23 ) Devido à 

dimensão do movimento de periferização, principalmente da 

auto construção de casas precárias e em locais irregulares 

ou impróprios, as cifras referentes às casas precárias 

existentes na periferia provavelmente já superavam, nesse 

periodo, aquelas relativas às favelas e aos cortiços.( 24 ) 

Enfim 1 até meados da década de 60, os 

determinantes da crise habitacional brasileira já 
apre~.;;.entavam suas características principais. À medida que 

se acentuava o processo de industrialização e cresciam 

rapidamente a 

urbana, ficava 

tendências do 

migração campo-cidade e a concentração 

bastante claro que se mantidas as mesmas 
11 modelo de desenvol vimenton que vinham 

(22} ARRE'l'CHE, M. 'f. da Silva. op. cit. 
(23) TEIXEIR!, Antonio carlos. op. cit. Os dados sobre cortiços apresentados pelo autor referes-se 

à pesquisa Os Cortiços de são Paulo t co1 dados de 1961. 
(24) Essas considerações segue• os coaentários de M!RICAT01 já destacados anterionente1 sobre o 

expressivo processo de periferitação e sua :aaior Ílportância quantitativa e1 relação às 
favelas. M!RIC!T01 E. (1979) op. cit., p. 83. 
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delineando e reafirmando esses determinantes, a crise 

habitacional e também a exclusão social seriam ainda mais 

acentuadas com o avanço do processo de industrialização e 

do desenvolvimento econômico. 

No contexto de crise política e de grande 

mobilização de segmentos populares em torno de diversas 
reformas, entre as quais constava a reforma urbana e 

reivindicações ligadas a melhores condições de acesso a 

moradias adequadas, o início dos anos 60 marcou um período 

de reivindicações das classes populares. Isto se deu tanto 

na elaboração de um novo projeto de política habitacional, 

como em propostas de mudanças em outras áreas, entre as 

diversas propostas de políticas e reformas que vinham sendo 

colocadas no Governo João Goulart e que eram apoiadas 

principalmente pela grande massa de trabalhadores urbanos e 
rurais~ 

o Golpe Militar de 1964 significou uma ruptura 
com o período anterior de avanço do processo democrático, 
de organização popular e de tentativas de implementação de 
reformas do "modelo de desenvolvimento concentrador e 

excludente", período no qual se colocava, com a mobilização 
de segmentos importantes da classe trabalhadora, também a 
luta pela superação do modo de produção capitalista no 

Brasil~ 

No embate político do inicio dos anos 60, entre 
as forças populares que procuravam dar apoio e implementar 

as "Reformas de Base", de um lado, e as forças 
conservadoras que se apoiaram na tradição golpista e 
autoritária do pais como força de oposição à organização 
popular e às tentativas de profundas mudanças sócio­
econômicas e políticas -, de outro lado, o Golpe Militar de 
.1964 significou um "novo'' arranjo politico autoritário que 
excluiu as classes populares dos diversos niveis decisórios 
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de poder, e também, como consequéncia, dos enormes ganhos 

econômicos obtidos com a nova etapa de industrialização e 

crescimento econômico que potencializou a criação de 
riqueza 

instalada 

econômico 

riqueza e 
da renda 

a partir de 1967. Com uma base produtiva já 

no per iodo anterior, o elevado crescimento 

do periodo autoritário potencializou a criação de 

também as condições para a concentração do poder
1 

e da propriedade, de um lado, e para a exclusão 

social e um grande aumento da pobreza no pais. Nesse 

Militar de 1964 foi de 

anterior~ Esta, mesmo que 

sentido, o 
ruptura com 

significado do Golpe 

a trajetória política 

tendendo a criar ou manter mecanismos que determinavam o 

prevalecimento de um "modelo,. concentrador e excludente, 

geralmente contemplava mecanismos de participação ou de 

apoio popular~ Além disso, na período que vai desde o 

inicio da ditadura Vargas até o início desse embate 

político, a base de riqueza material criada com o processo 

de industrialização era ainda bem menor que a obtida no 

período 1967/80. Assim, o autoritarismo e a exclusão social 

do regime militar pôs-1964 levou às últimas consequéncias a 

tendência concentradora e excludente do "modelo" de 

desenvolvimento brasileiro, em meio a uma enorme 

potencialização de riqueza~ Isto aponta a ruptura com o 

processo político e exclusão social do periodo anterior, 

ainda que essa ruptura 

potencialização da exclusão 

represente obviamente a 

social num pais em crescente 

processo de transformação e urbanização, e não o contrário. 

Foi a partir das reformas implementadas pelos 

primeiros governos militares do longo periodo autoritário 

que seriam criados di versos instrumentos de intervenção na 

área habitacional (e também de infra-estrutura urbana), com 

a criação do B~N.H. e de uma política habitacional de 

âmbito nacional. Além disso 1 esse período é comumente usado 

como marco histórico de uma nova etapa de desenvolvimento 

econômico e sócio-político do pais. Por esses motivos 1 
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procuramos realizar separadamente, na próxima seção, a 
análise ào periodo 1964-80, destacando os impactos do novo 

regime politico, da nova etapa de industrialização e 
crescimento econômico, assim como dos impactos da politica 

habitacional e de alguns instrumentos de planejamento 
urbano então criados, sobre a evolução dos determinantes da 

crise e da situação habitacional. 
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III.2- EVOLUÇÃO DOS DETERMINANTES DA CRISE HABITACIONAL NO 

REGIME MILITAR 

Cabe 1 

desdobramento do 

desde logo, 

Golpe Militar 

adiantar 
de 1964 e 

quet como 

das políticas 

conservadoras implantadas pelos governos ditatoriais, quase 

todos os determinantes da situação de crise habi tacíonal 

f'oram agravados: a) a ausência de reforma agrária, o 

agravamento da modernização conservadora no campo, 
priorizando a grande propriedade, além da manutenção das 

zonas atrasadas, principalmente no Nordeste do país, foram 

fatores importantes para que se acelerasse o ritmo de 

migração rural e provocasse elevado crescimento das áreas 

urbanas, aumentando enormemente as necessidades de moradias 
e diversos tipos de infra-estrutura e equipamentos urbanos; 

b) a postura repressiva e desmobilizadora frente aos 

movimentos sindicais e populares e uma política ativa de 

arrocho dos salários de base contribuíram decisivamente 

para elevar a concentração de renda, reduzir os níveis de 
salários reais de grande parcela da classe trabalhadora~ 

c) como elemento novo, nascido do regime ditatorial e, pelo 

menos a nível de retórica, criado justamente para resolver 

a situação de crise habitacional, a política habitacional 

implementada nesse período, sob o comando do poderoso (em 

termos políticos e financeiros} Banco Nacional da 

Habitação, foi ineficaz no atendimento do conjunto da 

população 1 excluindo a grande maioria dos mais 

necessitados, beneficiando os segmentos da classe média, 

articulando-se aos interesses particulares de empreiteiras 1 

incorporadores imobiliários, escritórios de engenharia e 
projetos, e até mesmo à rede bancária e ao capital 

especulativo imobiliário; 
d) a manutenção de uma postura passiva das autoridades 

públicas frente ao processo de especulação imobiliária -

apesar dos instrumentos legais criados para o planejamento 
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e controle da ocupação e uso do solo urbano nesse periodo -
nurn quadro de acentuado ritmo de urbanização, resultou 

numa crescente dinâmica especula ti va com a terra urbana. 
Isto potencializou os 

crescimento exagerado e 

quais, pode-se destacar 

efeitos perversos derivados do 
desordenado das cidades, entre os 

a grande dificuldade de acesso 

regular ao espaço urbano para as populações de baixa renda 

e a criação de obstáculos futuros em termos de maiores 

necessidades de recursos técnicos e financeiros para a 

provisão de infra-estrutura e equipamentos urbanos. A 
politica habitacional do B~N~H., com seus investimentos 
indiscriminados, iria até potencializar essa dinâmica 

especulativa. 

São esses os principais aspectos que pretendemos, 

nesta seção, analisar de forma mais detalhada, para melhor 

fundamentá-los~ 
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III.2~1- A pressão migratória e demográfica. 

Nas décadas de 60 e 70 o crescimento absoluto da 

demanda habitacional nas áreas urbanas foi muito acentuado, 

para o qual contribuiu 

migração 1 principalmente 

metrópoles. 

decisivamente a 

para as grandes 

elevação 

cidades 

da 

e 

A partir do golpe militar de 64, uma vez 
derrotadas as propostas de Reformas de Base e reprimidas e 

desmobilizadas as forças que defendiam 

n:modernizaçâo conservadoran do campo 

resultando na concentração da 

a reforma agrária, a 

foi potencializada, 

propriedade, maior 
desigualdade de renda no meio rural, e 1 consequentemente, 

no empobrecimento e na expulsão de milhões de trabalhadores 

rurais. Como concluiu ALMEIDA, em relação aos resultados da 

"modernização conservadora 11 da agricultura, "da mesma forma 

que o modelo de desenvolvimento idealizado e executado para 

a economia como um todo, o modelo de desenvolvimento levado 

a cabo na agricultura - o processo de sua modernização -

não implicou, de forma alguma, a melhoria das condições de 

vida da população rural, muito antes pelo contrá.riou. As 

novas tecnologias estimuladas pelas políticas agrícolas - o 

npacote tecnológico" que, em geral, foram basicamente 

acessíveis aos grandes proprietârios, por sua restrição e 

limitação contribuíram para a desigualdade dos sistemas de 

produção agrícolas prevalecentes no país "desde os mais 
primitivos 
desigualdade 

aos 

no 

mais tecnificados e modernos." A 

principalmente, meio rural seria devida, 

segundo ALMEIDA, "ao acesso 

incentivo à modernização, 
poli t;icas e da distribuição 

diferenciado aos mecanismos de 

decorrente das orientações 
dos subsídios estatais". Mas a 
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sua determinação também estaria ligada à concentração da 
propriedade fundiária.( 2S) 

À 

resultaria 

dinâmica 

assim, não 

de 

só 

expulsão e 

da lógica 

migração rural 
da modernização 

conservadora~ mas também 
fundiária concentrada e de 

que, se não expulsavam, 

população em situação de 

da manutenção de uma estrutura 

zonas atrasadas no meio rural, 

mantinham uma grande parte da 

miséria absoluta, como ocorre 
exemplarmente em muitos latifúndios nordestinos. 

Em relação 

de 60 e 70, 

às transformações no meio rural, nas 

décadas MARTINE e CARVALHO apontaram que uo 

partir 
forte 

dessa 

processo de modernização agrícola, intensificado a 

de meados da década de 60, havia provocado uma 

concentração da terra. A consequéncia mais notável 
transformação, para nossos efeitos, foi a expulsão de quase 

30 milhões de pessoas das áreas rurais entre ~96 O j80. Os 

pequenos produtores - fossem eles proprietários, posseiros 

ou arrendatários - foram os mais afetados.n{ 26 ) 

Portanto, as transformações da estrutura agrária 

e as mudanças agrícolas, juntamente com os elevados níveis 

de crescimento populacional - seja no campo ou nas cidades 

' 
de 

iriam acentuar, nessas décadas, as precárias condições 

vida já existentes na área urbana, através da combinação 

do grande aumento da migração e das taxas de crescimento 

vegetativo, o que estaria na base de explicação do enorme 

crescimento urbano e do 0 ínchaço das cidades". 

população 

Como vimos no item 

urbana foi bastante 

II .1 1 o 

elevado, 

importância nesse processo a forte migração. 

a população urbana do Brasil aumentou em 

(25) ALMEIDA, L. op. cit., p. E7. 
{26) mRTIHE~ George & CARVALHO, José!. K. de. op. cit., p. 82. 

crescimento da 
tendo grande 

Entre 60 e 80, 

50 milhões de 
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pessoas. Em 1980, a população urbana já ultrapassava ao 

milhões, representando 67,6% da população total. Apesar do 

elevado crescimento vegetativo ainda presente nas cidades, 

já apontamos que, nesse periodo, a migração foi um elemento 
fundamental no rápido processo de urbanização. 

Assim, entre 64 e 
desenvolvimento econômico e das 

80 f o 
políticas 

impacto do 

conservadoras 
reafirmou a tendência da rápida migração e crescimento 
urbano~ Nas cidades, seriam depositadas milhões de pessoas 

sem patrimônio, sem qualificações para muitos tipos de 
profissões no meio urbano, frente a um mercado de trabalho 

que, mesmo passando por um período de elevado dinamismo na 

criação de empregos, não teria condições de absorver 
adequadamente esse contingente populacional. 

Referindo-se as alterações nos fluxos 

migratórios, CANO apontou a transformação da miséria rural 

em miséria urbana, a partir das transformações que vinham 

se dando no campo desde 1940: 

nEm síntese 1 as modificações desses fluxos 
migrató:r~i<?s no período 40-70 põem a nu o problema 
da miser1a e do desemprego rural, que, via 
migração inter-regional, transmutam-se na miséria 
e no desemprego ur!:f-29J ampliando ainda mais o 
chamado •caos urbano" 

Com essas transformações da 

incremento do processo de modernização 

agricultura, com o 

agricola e expulsão 

de trabalhadores 1 e também devido à existência de parcelas 

significativas da população rural em situação de pobreza e 

a outros fatores de atração nas cidades, o processo 

migração-explosão urbana seria acentuado no perido 1960/BO, 
e, como já destacamos, a migração causaria fortes impactos 
no crescimento das grandes cidades, das metrópoles, e 

(27) CANOr Wilson. Desequilfbrios Regionais e Concentração Industrial no Brasil 1930-1970. 
Calpinas, Global-Editora da UHICAHP, 19851 p. 313. 
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também das cidades de porte médio, e daquelas com mais de 

20.000 habitantes (veja tabelas do capitulo anterior, II.6 

e II.7). 

o avanço da industrialização, como já apontado, 

abriu oportunidades de mobilidade social (e regional); 

potencializou a geração de emprego industrial, comercial e 

de outras a ti v idades de grande importância na geraçào de 

emprego no meio urbano, viabilizando a ascensão social para 
vários segmentos da população. Assim, criou condições para 

a incorporação de um grande contingente de mão-de-obra 

empregada nas cidades, e de pequenos ou médios empresários. 

Entretanto, apesar do enorme ritmo de crescimento 

econômico e do emprego alcançado (desde meados da década 

de 50, e que se acentua no período 1967/80), o ritmo de 

migração e de oferta de mão-de-obra foi bastante superior 

a capacidade de incorporação do setor moderno e do emprego 

capitalista. 

Assim, o peso da migração 1 devido sua rapidez, 

dimensão quantitativa e impactos sobre determinadas áreas 

urbanas, foi um fator importante na determinação da 

exclusão social e da pobreza - que cada vez mais foi se 

concentrando nas áreas urbanas -, com seus reflexos diretos 

sobre a crise habitacional, na medida que criava elevadas 

demandas de 
urbanos.{ 2B) 

moradias, infra-estrutura e equipamentos 

(28) Os dados referentes ao violento ritmo de. migração e ao crescísento vegetativo já forifl 
co&entadôs no itet II.l e podet ser observados nas tabelas II.3 à 11.6. 
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III.2.2 Crescimento Econômico, arrocho salarial e 
exclusão social. 

A partir das reformas econômicas promovidas pelos 

governos militares, o pais entrou novamente numa etapa de 

elevado crescimento econômico e industrialização. Nessa 
etapa, o crescimento foi liderado pelo setor de bens de 

consumo duráveis e pelos grandes projetos àa indústria de 

base e de produtos intermediários, como no setor elétrico, 

de transportes e comunicações, na petroguímica, etc. 

Com elevadas taxas de crescimento econômico 1 

altos índices de investimentos e ganhos de produtividade, a 

economia passou pelo seu período de "milagre econômicon, 

entre 1968 e 1973, e manteve-se em crescimento 

relativamente elevado até 1980. Esse crescimento 

representou enormes ganhos de produtividade nas empresas e 

na economia, geração de milhões de empregos e crescimento 

expressivo da renda global e per capita do país. 

Mesmo num contexto de crescimento econômico e de 

enormes ganhos de produtividade, os salários (e a renda) de 

uma expressiva parcela da população trabalhadora não 

apresentaram ganhos reais. Se, por um lado, essa etapa de 

crescimento abriu oportunidades de emprego, de pequenos 

negócios e de enriquecimento para segmentos expressivos da 

população, por outro 1 ela representou a exclusão da maioria 

da população, principalmente de mui tos segmentos da classe 

trabalhadora, e dos setores menos organizados da sociedade 

como os trabalhadores do setor informal ou não 

regulamentados, e outros tipos de empregos que atestam que 

uma parte da população sequer foi incorporada nos setores 

produtores tipicamente capitalistas. A heterogeneidade 

social 1 as desigualdades de renda e a segmentação do 

mercado de trabalho tenderam, assim, a se agravar. 
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Assim 1 o contexto político pôs-1964 contribuiu 
fortemente para o aumento da desigualdade com as políticas 

de arrocho salarial: 

"(~-~} a política salarial após 1964 encaminhou-se 
claramente no sentido de arrocho salarialM Na 
verdade, houve no meio urbano no Brasil uma 
reprodução da heterogeneidade econômico-produtiva, 
na qual os baixos salários são condição e 
resultado da permanência do atraso de alguns e dos 
super lucros de outros, além de abrif2ffpaço para 
uma diferenciação salarial gritanten~ 

ápice em 
O valor real 

1959 (quando 

do salário 

esteve em 

mínimo que 

torno de 150 

atinge seu 

dólares), 

manteve-se em queda após o Golpe Militar de 1964 1 e também 

no período do 11 milagre econômico" (1968/73) 1 não 

recuperando seu poder de compra. Em 1980 o poder de compra 

do salário mínimo era de apenas 62% do salário mínimo de 

1960 1 segundo dados do DIEESE (veja tabela III~2). 

Ãpesar da ascensão de diversos segmentos da 

população a níveis de renda e consumo bastante elevados, a 

pressão migratória sobre o crescimento da oferta de mão-de­

obra nas cidades, juntamente com a repressão violenta 

empregada para a desmobilização dos movimentos sindicais e 

populares, e, ainda, a política oficial caminhando no 

sentido de arrocho salarial, constituíram-se, entre outros, 

fatores decisivos na determinação de um baixo nível de 

renda para parcelas expressivas da população. Determinaram 

também a elevação da desigualdade de renda nos anos 60, 

cujo patamar não foi reduzido significativamente na década 

de 70, tendo ainda apresentado uma tendência de elevação na 

década de 80 (veja os dados da tabela III. 4). Apesar de 

di versas pesquisas apontarem a manutenção ou leve redução 

do nível de desigualdade nos anos 70, quando expresso pelo 

{29) OLIVEIRA, carlos Alonso Barbosa de & HENRIQUE, Wilnês, op. cit., p. 28. 
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coeficiente de Gini 1 deve-se destacar que esse resultado 

ocorreu após o agravamento distributivo verificado nos anos 
60, no Brasil como um todo e especialmente na região 

Sudeste, e que nos anos 80 o coe f i ciente de Gini volta a 

aumentar(JO). como apontaram ALBUQUERQUE e VILELLA, deve-se 

destacar ainda nesse comp9rtamento da década de 70 "o alto 

e persistente nivel de desigualdade relativa na 

d.istribuição da renda nacional e a constatação de que o 

Nordeste e alguns de seus Estados (Ceará, Piauí, Bahia) 

parecem repetir, nos anos 70 e 80, exacerbando-o, o 

agravamento distributivo verificado, nos anos 60, no Brasil 
como um todo e no suàeste, em particular~(Jl) 

Assim, do ponto de vista distributivo, essa etapa 

ainda contribuiu para um avanço do processo de concentração 

de renda, fato observado mais claramente com os dados da 

tabela li I. 3. 

{30) Nos cálculos de HOFf'K!lrn o Coe.fíciente de Gini para a População EconomícaJ.ente Ativa, conforme 
o seu rendilento mensal (inclusive os se1 rendiaentosL eleva-se de 0,604 e1 1970 para 
01624 e• 1980. Quando considerada a distribuição das Familias conforDe o seu rendimento 
J"~....nsal fãtiliar o Coeficiente de Gini apresenta un redução, de 0,608 a. 1970 para 0,597 em 
1980, apresentando, nesse caso, a 1e.sma tendência dos dados de ALBDQERQOF e VILELLA da 
tabela III.4. HOFFMJJm, Rodolfo. ! Pohre~a no Brasil: Análise dos Dados dos Censos 
Deaggrâficos de 1970 e 1980. Texto apresentado no VI Encontro Brasileiro de Econoaetria, 
1i1eo, São Paulo, 1984. 

{31) ALBUQUERQUE, Roberto Cavalcanti de &. VILELLA, Renato. ! situação Socíal no Brasil: ua Balan.QQ 
de Duas Décadas. w.iJ.eo, Rio de Janeiro1 novelbro de 1990, p. 32. Veja taJbéJ os seguintes 
trabalhos: BOFF!fAHN, Rodolfo. (1984), op. cit. e; TOLOS!, R.C. Pobreza no Brasil: Ula 

avaliação dos anos oitenta. 1i-.eo, Rio de Janeiro1 novelbro de 1990. 

125 



TMlE!J 1!!.4 
Coeficiente de Gini 
Brasil e Grandes Regiões, 1970t 1980 e 1988 ---- ------
M.acrorregiões AIIOS 

1910 1980 1988 

Nordeste 0,596 0,618 0,638 
llorte 0,543 0,589 0,609 
Centro--oeste 0,591 0,626 0,64.3 
SUdeste 0/615 0,584 0,591 
Sul 0,574 0,574 0,585 

llRAS!L 0,639 0,620 0,625 

Fonte: I.B.G.E. censos Detográficos de 1970 e 1980, e Plilll 
àe 19M. Rrtraido àe !LiliJQIJERQUE & VlLELl.l, op. cit. p.31. 

Entretanto, com o grande crescimento econômico, 

do emprego e da renda per capita nessa etapa, houve 
redução, na década de 70, da parcela da população situada 

abaixo da linha de pobreza, fato constatado por várias 

pesquisas (veja as dados da tabela III~5)( 32 )_ Esse 

comportamento reflete essencialmente o aumento do nível de 

renda de parcela da população de baixa renda, embora nem 

sempre isso possa significar a superaçào das carências em 

diversas necessidades básicas e uma efetiva superação da 
situação de pobreza, ainda mais quando se considera o 

aumento relativo da população urbana e o crescimento do 

custo de vida, em termos monetários, que a vida nas grandes 
cidades acarreta. Assim~' embora esse comportamento aponte 
algum tipo de melhoria na década de 70 1 pelo menos evitando 

um maior agravamento da situaçâo de renda da população 
situada nos menores estratos de renda, não se pode afirmar 
que a essa redução correspondeu efetivamente um aumento 

proporcional da parcela da população que consegue 
conjuntamente satisfazer, de modo adequado 1 suas 

(32} Veja as pesquisas citadas na nota 30 e talbêa a de FAVA, Veta Lúcia. Urbanizacão. CUsto de 
Vida e Pobreza oo BrasiL São Paulo, IPE/USP, 1984. 
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necessidades de alimentação, saúde 1 educação, habitação, 
lazer, etc. 

Portanto, nesse per iodo, o quadro social não se 

altera significativamente, com a manutenção dos níveis de 

desigualdade, com a tendência de concentração de renda e 

com expressiva parcela da população detendo níveis de renda 

bastante reduzidos e com precárias condições de vida. 

TABELA II!.5 
Proporção de Fa.ilías, Pessoas ou Doiicilios abaixo da Linha de Pobreza. 
Brasil, 1970, 1974/75, 19&0, 19&8. 

ReçiOOs AliOS 
70 74/75 &O 88 

ER!.5IL { 1 I 36,0 
{2) 54,1 34,8 32,5 
í3) 4515 19,9 26,2 

Fontes: (l)FAVA1 Vera L. op. clt, p.105. ! Linha de Pobre~a corresponde ao custo total da cesta 
básica e foi realiz.ada co• dados da DDEF. Os dados da tabela refere..-se à proporção de ~ 
abaixo da L.P. Para obter taiores ínfonações sobre os critérios utílitados na definição da Linha 
de Pobreta, consulte a obra citada nas páginas 97 à 103. {2)fOLOS1., H.C. op. cit, p.22. ! Linha 
de Pobreza corresponde ao nível de 1/4 do salário Iin.i.o vigente no pais a 1980. Dados de aaostra 
de n dos Censos de 1970 e de 19SO, e PJiAD de 1988. Os dados da tabela referew:-se à proporção de 
Pessoas abaixo da L.P. 

(J)!.LBIJQ{IKRQUE & VILEUJ., op. cit., p.31. A Linha de Pobreza corresponde à proporção de 
dol:icílios COJ renditento per capita aenor do que 1/4 do salário Ifniao de 1980. Dados do Censo de 
1970 e de 1980, e PKAD de 1988. 

Localizada cada vez mais no meio urbano, a 

situação de pobreza e de baixa renda de parcela expressiva 
da população, numa sociedade cada vez mais monetizada, 
significou enormes dificuldades para que a grande maioria 
da população tivesse acesso a moradias adequadas~ o elevado 

comprometimento da renda coro alimentação e transportes, 
além do referido crescimento do custo de vida nas grandes 
cidades< 33 ) já demonstravam a enorme insolvabilidade da 

(3l) FAV! 1 Vera Lúcia, op. cit. SegUndo a autora, o custo de vida nas cidades está diretamente 
associado ao t.aJanOO das aesaas, Assil quanto aaior o WanOO da cidade1 uior seria o 
preço monetário de diversos bens e serviços, sendo maiores as necessidades individuais e 
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demanda habitacional dessa população no mercado privado 
habitacional. Em muitos casos, até mesmo para as 
estratégias extra-mercado, como a auto construção

1 

favelamento e;ou construção de barracos, o baixissimo nivel 

de renda criava obstáculos, exigia sacrifícios exagerados 

da população, como a 

trabalho adicional 
economia em gastos indispensáveis e o 

nas horas de folga e em finais de 

semanas ou feriados 1 e que resultavam, ainda, em moradias 

bastante precârias.( 34 ) 

Portanto, a falta de condução do desenvolvimento 

no sentido de torná-lo redistributivo e de gerar um 

desenvolvimento social mais equilibrado, que nascia da 
crença ou {da retórica) dos segmentos dominantes na 
capacidade do desenvolvi menta econômico gerar, por si só, 

melhorias nas condições de vida do conjunto da população, 

deixou bastante claro que somente o crescimento econômico 

não seria suficiente para resolver o problema da exclusão 

social, dos elevados níveis de pobreza e inclusive da crise 

habitacional. Essa experiência também refletiu o fato de 
que, na ausência de um conjunto de políticas de caráter 

redistributivo, o crescimento econômico no capitalismo 

tende a acentuar as desigualdades sociais. Essa exclusão 

torna-se mais grave quanto mais o desenvolvimento 

capitalista é deixado ao 11 livre jogo do mercado", e 

principalmente quando a questão das necessidades básicas 

das classes subalternas tem que ser resolvida sob essa 

lógica ~ Pior ainda pode se tornar a situação de exclusão, 

ta:ailiares. Kaiores níveis de despeza ea áreas metropolitanas ou grandes cidades, 
refletindo nivels de renda mais elevados, não implicariam necessariimente maior poder de 
coapra da população e new aelhor condição de vida, dado esses diferenciais de custo de 
vida. 

(34) Já é bastante conhecido na literatura na án~a habitacional os estudos de caso que mostra~~~ as 
diversas dificuldades enfrentadas pelas fa1ílias nos processos de obtenção de moradias 
através de mecanis1os extra-Jercado ou até •esmo morando em moradias precárias de aluguéis. 
No caso da auto construção, o baixissiM nível de renda de auitas fnflias, exigiu 1uitas 
vezes que elas deixassem de ali.Jentar-se mini~.a~ente para o paga1ento de aateriais ~ 
construção, ou talbé1 a utilização da deaissão forçada para obtenção de fundos ( 13 
salário, FGTS, Férias, etc) para a continuação da construção. 
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se, além da lógica de mercado como 

que a maioria da população 
fator determinante para 

tente resolver suas 

necessidades, ainda são utilizados expedientes, 

das autoridades públicas, para reduzir a 
por parte 
força de 

mobilização, a organização e o poder da classe trabalhadora 

- ou de sua imensa maioria - ou seja T daqueles que se 

encontram em situações desfavoráveis no quadro 

distributivo. 

Nesse sentido, vimos a conjuntura política e as 

medidas governamentais direcionarem-se para isso. Além da 

politica de arrocho salarial e da desmobiJ ização sindical, 

a modernização agrícola e a evolução de uma estrutura 

agrária que representou a expulsão de milhões de 

trabalhadores rurais atestam o aspecto conservador e 
autoritário do quadro político brasileiro nesse período e 

sua importância sobre a determinação da situação de pobreza 

e da crise habitacional. Essas políticas e tendências 

representaram, assim, a exclusão dos interesses das classes 

suba I ternas e o aprofundamento de um "modelo de 

desenvolvimento" concentrador 

habitacional aparece também 

exclusão e pobreza~ 

e excludente, no qual a crise 

como uma das expressões de 

Esse quadro conservador e anti-democrático 1 

bastante presente 

moldar a política 

nessa etapa mais recente, 

habitacional implementada 

também iria 
após 1964 e 

marcar a manutenção 1 ou até mesmo o aprofundamento, da 

passividade do poder público frente ao avanço do processo 

de especulação imobiliária. 
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III.2.3 A Política Habitacional, a situação de Infra-
estrutura e 
Imobiliária~ 

A 

habitacional 

o avanço do processo de 

efetiva 

ocorreu 
intervenção 

no Brasil a 
pUblica 

partir da 

Especulação 

na área 

criação do 
B.N.H., num contexto autoritário que levou à exclusão da 

participação dos segmentos organizados da sociedade e 
parcelas da classe trabalhadora na formulação da política 

habitacional. Esse aspecto autoritãrio daria importantes 

contribuições à implantação dessa politica. Foi com a 

criação dessa instituição que se deu a formulação de uma 

politica de âmbito nacional~ 

Concebida para 
centralizada, a exemplo 

operar 

de outras 
de forma 

formas de 

extremamente 

intervenção 
estatal na ârea social no regime autoritário, a política 

habitacional~ já em seu início, mostrava aspectos que 
determinariam o conservadorismo, a articulação com os 

interesses particulares e a exclusão dos segmentos de baixa 

renda: 

" ( * ~.) vale salientar a crítica segundo a qual e:m 
seu primeiro momento, no contexto econômico, 
social e político em que foram implantados, os 
conjuntos habitacionais serviram para viabilizar 
uma política de remoção de favelas, que favorecia 
os grupos ligados à atividade imobiliária.(.~~) 

Posteriormente, a política de habitação popular 
tendeu progressivamente a excluir o acesso dos 
segmentos de mais baixa renda (para os quais 
estaria dirigida)# por conta dos custos de 
produção destes conjuntos, que estariam fixados 
~ além da ~dade de pagamento das populações 
ma1..s carentes~ 

(35) MAG!LHÃES, Paulo et alii. Habitação Popular e Hegociação Política. Texto para Discussão n° 
145, I.E.!.- UFRJ, Rio de Janeiro, Deteabro de 1987, p. 4 .. 
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Nesse segundo momento, elevando as exigências 
para a aquisição do imóvel também na tentativa de se 

livrar da crise de inadimplência dos devedores de baixa 

renda - principalmente quanto ao nivel e comprovação da 

renda familiar 1 os financiamentos garantidos pelo B~N.H. 

excluiram a grande maioria da população de baixa renda dos 

programas habitacionais: 

politica habitacional do B.N.H. foi 

desenvolvida sob a lógica do enfoque financeiro, visando à 

rentabilidade e à auto-sustentação do sistema de 

empréstimos. Mais de 4, 3 milhões de financiamentos foram 

contratados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação 

entre 65 e 84, considerando todos os tipos de contratos 

(veja tabela III.6}. Mas, como veremos mais à frente, eles 

foram distribuídos desigualmente~ em termos de valores e 

também de unidades, entre os diversos segmentos de renda da 

população, concentrando-se mais nas famílias com maior 

nível de renda e nos segmentos onde era menor o "déficit 

habitacional"~ 

Sem uma maior preocupação com o caráter social 
que deveria ser priorizado, inclusive não contemplando 
subsídios explícitos nem mesmo à população carente, a 

lógica dessa política encontrou resposta essencialmente nas 
camadas médias que constituíam a demanda solvável do 

sistema, justamente as camadas que tinham maior capacidade 

de resolverem suas necessidades habitacionais com menores 

generosidades do poder público~ 
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TABfU IIU 
liÍJ!lZRO DE fl!IARC!JJ!ElffllS ll/Jl!TAC!OI!US COI!'IR!TAIXJS PELO SFii, 

----
COl!All's ro:JPERAT ::.r SBPE REal> ::.r IUIAL 

IJIDS 
-- --

Até 
1967 76.632 11.782 20.030 31.401 441 639 !10.655 
1%S 14.591 15.326 29.786 47.126 2.606 139.140 
1969 57.791 26.388 21.720 U.94:2 10.322 158.166 
!97D 21.752 29.033 20.995 72.030 10.212 199 154.221 
1971 17.951 25.230 16.641 50.531 10.798 23 121.171 
1972 11.961 19.721 5.331 66.685 15.400 1.5% 120.694 
1973 17.SH 22.089 9.686 76.623 22.204 148.416 
1971 1.831 4.851 3.!49 60.268 18.970 970 96.339 
19i5 45.332 11.200 5.110 64.512 13.723 7.136 147.319 
1976 82.96& 3.927 7.196 82.212 18.200 17.941 212.150 
1977 92.710 34.039 9.141 58.013 17.453 7.224 213.610 
1971 192.395 35.810 14.838 5&.113 19.283 3.316 323.785 
1979 139.768 69.684 35.71S 109.774 22.234 3.535 380. 7lJ 
191!0 !15.212 14.761 113.547 268.730 20.193 562.1!3 
1981 80.024 39.278 87.122 230.950 13.278 216 450.&70 
1982 125.275 34.&54 126.212 2!9. 764 19.699 555.834 
1983 16.469 14.025 20.510 121.775 9.016 181.825 
1981 61.668 15.467 10.182 93.678 !.OH 214.009 
-----
lml.L 

1.200.911 487.471 587.546 1.784.157 245.083 12.797 4.356.963 
(27,7) (11,2) (Jl,S) (40,9) (5,6) (0.9) (100,0) 

Fonte: R.U. 
EXTR!ÍDO DE CAVALC!RTI, 1986:85. 
!pud !RRR'l'CRE1 M.f. da Silva~ op. cit., p. 210. 
Notas: (1) Inclui Institutos, Mercado de Hipotecas, Elpresas, 
PROHASP, Terrenos§ Infra-estrutura de Conjuntos Habitacionais 
e Equipa~~entos Coxunitários de Conjuntos, PROifJR!R, FICAll, PROSIIDI, 
Joã<> de Barro. 

(2} Inclui PROFIOOt PRODESPO. 

Sem a utilização de subsídios explící tos à 

população de baixa renda( 36 ), a politica habitacional 

acabou excluindo o grosso da população que originariamente 

deveria ser contemplada nos programas habitacionais 
financiados principalmente pelos recursos do F~G.T~S. {J?) 

(36) Sobre a ausência de subsídios veja t<mbém HARICA'I'O, E. (1987) op. cit. 
(37) A ausência 00 orientação da política habitacional no sentido do desenvolviaento de projetos 

que visasse-. efetivamente reduções significativas nos custos das construções de aoradias 
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Apenas uma pequena parcela 

de até 5 salários minimos 

da população com renda familiar 

foi beneficiada~ Em termos de 

recursos de financiamento, a grande maioria foi destinada 

às camadas médias 1 intermedíados por bancos públicos e 

privados. Em 21 anos, de 1965 à 1986, o Sistema Financeiro 

da Habitação financiou apenas 12-% das habitações 

construidas, sendo que menos de 10% dos recursos do B.N.H. 

foram destinados à população com renda abaixo de 5 salários 

minimos.(JS) Segundo dados de pesquisa realizada pelo 

Núcleo de Estudos de Politicas Públicas (NEPP) da Unicamp, 

cerca de 65% dos beneficiários da S.F.H. ~ entre 1965 e 

1984, situavam-se na faixa de renda de até 5 salários 

mini mos, para os quais foram destinados apenas 20,4% 1 do 

saldo de financiamento (veja tabela III.7). Para 

A1BUQUERQUE 1 essa cifra também é de cerca de 20%, para essa 

mesma faixa de renda, que 1 segundo ele, representava 89,0% 

do ndéficit habitacional" do pais (veja tabela III.8). 

(3&) 

populares e se adeguasse~; melhor à estrutura de renda de grande parte da população de baixa 
renda 1 talbéi contribuiu nesse sentido. 

"A distorção mais grave e até imperdoável da atuação do B.N.H. resulta do fato de que se 
C{)lilputadoo os investiaentos habitacionais co; recursos originados do FGTS, isto é1 aqueles 
recursos baratos e concebidos para a habitação de baixa renda, verifica-se que apenas 18% 
dos wesJOS forat destinados a faúlias COI renda inferior a cinco salários 1íni10s. Mas se1 

como seria aais correto para UI banco que foi consti tuido sob a égide de ua "Plano de 
Habitação Popular!, oo1puta~se os recursos globais do SFH, a porcentage1 aci1a referida 
certamente cai para 1enos da metade. 11 OOL!FFI, G & CHERZEkiAN, H. op. cit., p. 48. 

133 



T!l!fl.\ lll.l 
DIS!lllllll!ÇÍD OOS Fml!ClAI!EllroS !Wlll'ACJ(l!l]S 
110 IJ!llllll 00 Si11 JlJII l!l!A DE JmA 
l%1/i!. 

lams de Renda 
fuiliar!s.a.) 
[l) e [J) 

Valor Wtaric 
Kári10 do Financ. 

[IJPC) 

t do 1° d' 1 ÀCIJII. do 1° 
lleneficiârios: de Benefic. 

até 1,~ 450 lO 20 
l,S a 1,5 900 ll 51 
J,S as,~ 1.350 lJ 65 
5,0 a 71& UOI 12 77 
1,0 a 9,() 2.250 120 87 
J,O a 11,0 2.700 5 9l 
11,0 a 16,5 3.500 1 99 
SUperior a 16,5 5.000 1 100 

fu'lte : Dados ertraidos ào SBPE e DPIACfBliH. 
RrtraiOO de IEPP 1 19B7 : 5 
apurl ARREl'CHE, Earta T. da Silva.op. cit., p. 292. 

I do Saldo de 
Fínancimnt.os 

121 

l,J 
5,1 

14,1 
20,4 
22,3 
11,9 
23,2 
1,8 

113 

'·' 20,4 
40,8 
63,1 
75,0 
9&12 

100,0 

J) A estiJativa da distribuição px faixas de renda tDioa p:It base os valores de prestaç&!s e salário li.niJo 00 
terteiro irilesl:re de 19SJ. 
2) A distrilmiçâo apresentada refe.re-se ao saldo dos firumciaaentos habitacionais do SYfi (BIH e SBPE) e.a Dezeabro de. 
19SJ. 
Jl ieruia fmliar linàa """'ária no terceiro trilestre de 1981 para aquisiçfll do v.u.F • .m.o. 

TABELA Il!.8 
DÉFICIT l!ABITACIO!!!L FOR F!IIA DE REl!llA 
1985 

Renda Fallliar 
[sal.llÍ!l.) 

o- 1 
1 - 3 
J - 5 
5 - 10 
10 + 

t do Déficit 
Habitacional 

31 
46 
12 
7 
4 

I do saldo dB 
Financia.. do srn 

6 

14 
48 
32 

Fonte: A.LBUQUERQUE, .Marcos Cintra cavalcanti de. B.I.H. 
Extraido de ALBUQUERQUE, 1989:115 
apud ARRKTCHE, Marta 'f. da silva, op. cit., p.233. 
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Essa tendência excludente acabou favorecendo, 
principalmente, os segmentos da classe média, sob a lógica 

da sustentação t· inanceira, que foram, ao longo do tempo, 

até subsidiados pelo sistema, a partir da sistemática das 

correções das prestações, dos incentivos fiscais, das taxas 

de juros, etc. 

para a pequena 

Esse subsidio, 

quantidade de 

que acabou também 

familias com renda 

ocorrendo 

de até 3 

salários mínimos que tiveram acesso aos programas do B.N.H 

foi maior, em termos absolutos, para as maiores faixas de 

renda, como se pode inferir dos dados das tabelas III.9 e 

III .10. Essa forma de subsídio, que se deu a posterior i 1 

por um lado não teve impactos de viabilização de entrada de 

familias de baixa renda ao S.F~H~ e, por outro, acabou 

favorecendo ainda mais aquelas famílias que não 

necessitavam de subsidias para ter acesso ou continuar 

pagando suas prestações. 

A grande maioria da população principalmente 

parcelas da classe trabalhadora e outros segmentos, como os 

desempregados, famílias problemáticas, entre outros - era 
incapaz de remunerar adequadamente os recursos aplicados 

sob uma racionaljdade puramente financeira, com uma renda 

familiar reduzida, salários arrochados (e sem perspectiva 

de crescimento no regime autoritário} 1 ainda que num 

contexto de elevados ganhos de produtividade alcançados com 

o enorme desenvolvimento econômico do período. Parcela 

considerável da população esteve impossibilitada de ter 

acesso aos programas do B.N~H~~ até mesmo pela incapacidade 

de comprovação de renda. 

disseminado contra o B. N. H. 

Além disso 1 o 

e o fato de que 

preconceito 

grande parte 

das construções promovidas pelas COHAB' s ofereciam baixa 

qualidade e péssima localização relativamente aos custps 

também fizeram com que uma parcela da população optasse por 
outra estratégia de acesso a moradia.( 39 ) 

{39) Para BRANCO, desàe a criação do B.N.R. até 1982, JesJo co• os diversos instruaentos da 
política habitacional, ocorre Ull agravamento da situação habitacional: 11No periodo, 
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TillLA !!!.9 
E\IOUJÇÁO 00 all!l'Rú!!li'l1Mlllfro DA REliDA FA!ff!JlJ< 
SfGU!IOO D!FERI!ITES FAIXAS DE RJOOlA PARA Il!óVE!S 
AJX!ll!RIOOS Eli1'RE 1971 E 1984. -------
Atro FAIXA DE FA!LI DE FAIXA Dl 
ASSIJ!A!. 3 SAL. KÍll. 10 SAL. IÚH. r5 S)J.. m. 
aJlfl'J1! ro 

liA DATA EM 07/84 MA DATA EM 07/81 NA DATA EM 07/81 

1972 25,3 
1973 25,7 
1974 26,2 
1975 26,0 
1976 26,6 
Fm 21,1 
1971\ 27,9 
1979 28,2 
19SO 29,4 
19lU 30,6 
1982 3!,1 
19&3 :n,4 
1984 32,9 

13,3 (-12,0} 34,8 
13,8 (-11,9) 35,0 
14,4 (-11 18} 361 2 
15,1 (-10,9) 36,0 
17,3 ( -9,3) 36,9 
18,3 í -8,8) 3711 
19,0 ( -8,9) 37,7 
20,0 1 -8,2) 38,0 
2!,5 ( -!,9) 39,0 
11,1 1 +0,5) 30,9 
38,0 ( +3,9) 43,6 
34,8 { +114) 43,0 
32,9 { O} 42,8 

22r2 {-12,6) 38,2 
22,9 {-12,1) 38,4 
24,5 (-11,7) 39r6 
25,5 (-10,5) 3819 
29,1 ( -7,8) 39,5 
30,5 ( -6/6) 38,5 
31,2 ( -6,5) 40,2 
32{7 ( -513) 40,2 
38,7 ( -o,3) 40,2 
36,2 { +5,3) !3,7 
5410 (+10,3) 43,7 
48,6 ( +5,6) 4317 
42,8 ( O} 43,7 

27,0 (-11,2) 
27,8 (-10,6) 
30,7 ( -8,9) 
30,6 ( -8,3) 
3!,6 ( -4,9) 
36,0 ( -3,5) 
36,1 I -2,11 
38,5 { -1,7) 
!9,8 ( +9,6) 
51,8 (+11,6) 
58,7 (+15,6) 
52r4 { +8,7) 
13,7 I O) 

Fonte: GlllJro DE TR!BilliO IHSTll'1JÍIXJ PELA IJ!S'1R!JÇÀO I. P. 008/85 00 PRES!DEIITR 00 B.I.H. 
Em!ÍOO DE OOLAm. 
apud !RRíTCHE, Marta T. da SILVA. op. cít., p. 228. 

entretanto, esse proble.a ao invés de reduzir-se agravou-se. centenas de bilhões de 
cruzeiros foram aplicados na construção habitacional e na urbanização e, e1 contrapartida, 
os contingentes favelados, \cortiçados' e de •oradores e1 condições subnonais crescera. 
não só em terl{ls absolutos, liaS, especialaente, e1 valores relativos. w B~CO, P.P.M. 
Habitação Popular e Governo Democrático. Revista da Fundação SEADE. vol.l, n 3, Set/Dez:, 
São Paulo1 1985, p. 32. 

136 



TABELA 111.10 
Slsml! FIIWICE!RO DA ILIB!TACÃO 
REAJUSTES 00 SALÁRIO MÍ!IOO,. DAS OR'IJI E DAS PRESTA(llF.S 
1965-1984. 

---
AJiOS SALÁRIO OORREÇ!O PRESTA(llES 

KÍN1lll lllHL'l'llill 

1%5 57,H 63,00 57,H 
1%6 27,27 39,2{] 27,27 
1967 25,00 23,23 25,40 
1%8 23/43 25,00 21!43 
1%9 20,37 18,51 20,37 
1970 20,00 19,60 20,00 
1971 20,56 22,67 20151 
1972 19,15 15,30 19,51 
1973 16,07 12,84 14,70 
1974 20,77 33,31 U,40 
1975 41.,40 24,31 34,00 
1976 44,14 37,23 26,72 
19TI U,06 30,09 36,97 
197! 41,00 36,24 30,51 
1979 45,3& 47,19 39,76 
1986 82/16 51J,77 55,06 
1981 103,99 95,57 72,84 
1982 96,20 97,76 89,03 
1983 109,39 156r58 130,42: 
l<l&l 179,43 215,27 191J05 

Fonte: GVALCA8'IT, 1986: 102 
apud !RRE'I'OIE, Marta 'I'. da Silva, op. cit., p. 220. 

Assim, foram excluídos os segmentos da população 

que mais necessitavam de apoio público, nos quais o nível 

de precariedade habitacional era dos mais elevados. Eram 

esses os segmentos que a política habitacional tinha como 

objetivo atender, pelo menos a nível da retórica e dos 

discursos presentes nos projetos iniciais da elaboração dos 

instrumentos de política habitacional. 

A tendência de evolução da pol1tica habitacional 

decidida autoritariamente, gerida de forma bastante 

centralizada e visando a rentabilidade e auto-sustentação 
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financeira apontava o favorecimento dos segmentos de 
melhor nível de renda e politicamente mais bem situados~ 

Não contemplando subsi.dios à população de baixa 

renda e elevando as exigências para o acesso às linhas de 

financiamento, essa política apontava para o favorecimento 

das camadas médias capazes de assegurar o pagamento das 

prestações, a rentabilidade e o retorno dos recursos 

investidos. Diga-se de passagem que as baixas correções das 

prestações "levou muitos investidores das faixas mêdias e 

altas de renda a constituírem um verdadeiro patrimõnio 
imobiliário~ especulativo e lucrativo, por meio dos 

financiamentos baratos do S.F.B. "( 40) Além disso, uma parte 

dos recursos subsidiados do sistema também foram aplicados 

em casas de veraneio no Guarujá, Cabo Frio, etc~< 41 ) 

Assim, à exclusão de uma parcela importante da 

população (a de baixa renda) correspondeu a concessão de 

diversos benefícios aos mutuários, que acabaram acentuando 

ainda mais as distorções sociais. BOLAFFI e CHERZKEZIAN 

destacaram, entre os vários concedidos, alguns benefícios 

ligados ao F.G~T.S.: 

"Entre os benefícios concedidos aos mutuários que 
geraram graves efeitos econômicos e financeiros 
sobre o Sistema e distorções sociais ainda mais 
graves, é importante 1embrar a 1iberação 
indiscriminada dos fundos do FGTS para o 
abatimento de até 80%: do valor das prestações~ 

Convém esc1arecer que, ao contrário dos recursos 
do SBPE {Sistema Brasileiro de Poupança e 
Empréstimo), gerados pe1os depósitos das 
Cadernetas de Poupança, melhor remunerados e 
portanto menos baratos, os recursos do FGTS são 
compul.sórios e baratos. Na sua origem, foram 
concebidos para serem destin~ prioritariamente 
aos programas de baixa renda~" 

(40) BOLAFFI, G. & CHERZKEZIAB, H. B.N.H. Bode Expiatório. liovos Estudos CEBRAP, São Paulo 1 

outubro de 19851 p. 47 •• 
{41) Idem. íbideJ., p. 47. 
(42} Idem, ibidem., p. 48. 

o n 13, 
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Por outro lado, a política habitacional também 

não conseguiu alterar significativamente o padrão de 
construção, não promovendo reduções significativas no custo 

das unidades construídas, estando mais voltada ao objetivo 

de geração de empregos, do que a inovações tecnológicas. o 

enfoque do B.N.H. ao barateamento da construção 

habitacional e o desenvolvimento de projetos alternativos 

que fossem capazes de permiti r o acesso de uma proporção 

maior de famílias de baixa renda às linhas de financiamento 

ocorrem no Brasil somente no final da década de 70 e inicio 

dos anos 80, tendo seus efeitos bastante limitados pela 

crise e posterior falência do B.N.H.( 43 ) 

Dessa forma, mantém-se a situação de inadequação 

do valor das moradias 

condições de renda 

produzidas pelo setor 

de grande parcela 

capitalista às 

da população 

brasileira T que foi excluída dos ganhos alcançados com o 

crescimento econômico. 

cabe ainda salientar um outro aspecto da política 

habitacional que se refere aos desperdícios e desvios de 

recursos para outros fins. Muitos recursos do B~N.H, ou do 

S.F.H. (S.B.P.E. e F~G.T.S.), não foram utilizados para 

ampliar a demanda solvável da população de baixa renda e 

nem para atender algumas faixas de renda que tinham uma 

demanda sol vável 1 nas condições delimitadas de 

financiamento. E ainda, segundo Branco 1 uma parte dos 

recursos foi desperdiçada: 

nNa segunda metade da década de 1970 6 o Banco 
contava com abundantes recursos econômicos e 
financeiros~ Infelizmente, em vez de serem 
utilizados para atender â demanda solvável 
existente nas faixas de renda entre três e cinco 
salários mínimos, esses recursos foram. investidos 

{43} Sobre o enfoque da politica do B.N.H. à introdução de inovações tecnológicas na indústria da 
construção civil e à geração de e-apregos1 veja BOUFFI, G. op. cit. p. 62 e 63. 
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n~. aqu1siçõo de ORTN 1s t' VPN~s para í:ínanc.:lar 
o:rrmfics obras públicas, estranhas n:or: objctlvos do 
Slst..cr:.;_ r ou para financiar parte da dívida interna 
(iC> J:_::mvcrnc. Pior do que isso# ati: pc·lo :menos 1983, 
recursos cor.siderBveis do Banco foram 
des:p-c:ni~çados er: er.preend.Lmento.s economicamente 
:tnv1ave1E, co1ro o "'Projeto Rio" e :..antos outros, 
cu objet:.Jvo:: SE' l::..m:tar

1
,_;:;t;.a pro:Io·~:ão pessoé..l de 

p~lit.icos 1nessruouloso:o."' - J 

pod0-SE observa~ 

auc7 o.::: Sé._J.aos d-e ::-ecursos d1sponivei2 de S.F.E, corr::1nuarar: 

crescendc uté me.:::Ili~) b.pós 6 crise. á esc anos 80. Not:.a-SE-

tambér:-_, C'JDO cflrmadc na ci1:acac ac.LIGi':l 1 quE partos 

signiticatJva do~ recursos estava aplicada em titulas: 

imobiliários nos anos 70. 

Além àa maioria dos recursos no âmbito do B~N.H. 

ser destinad~ aos segmentos da classE méâia, entre 1969 e 

1976, como mos:.raram AZEVEDO e ANDRADE, cresceu nos gastos 

do B.N.E.. 

urbano en 

dados do 

a participação 

detrimento dos 

dos programas de desenvo1viment:-c 
- . . . ( 4 5 i 

programas haDl taC:lOnalS. ' 0~-

B.K.H. mostram que entre 1978 e 1983 

significativa a parcel de gastos en. desenvolvimento urba.n~) 

e operações de apoio é.cnico em detrimento óos gastos c:m 

habitação, que praticaF;ente fica.m est:agnaâos nesse perioC 

em relação aos gastos 

que essa destinação 

totais. (veja tabela II1~12). É claro 

de recursos mostra a falta de 

€ a incapacidade da política habi"t.a::ional 

atingir a população n;o· :"2 necessitada. Ela ainda coloca em 

questão o tipo d"" ret.:;rno, e:,-:: t::erm0s d': bens e serviços 

públicos, que deve se::· àaào em função "1. arrecadação de 

impostos, jà que os fundos compulsórios o os mecanlsmos de 

í inanciamento do B. N *E. foram coJ.ocaó.os à à.isposiçB.o de 

diversos tipos de gastos e obras públicas. 

144) E0L.ET:, G. /, CEJ:P.EISI,!J;, L op. ci:.. 1 p. 5::.. 
i4:,i l.ZL1'El(, Sérgio de f: lJIDPJJ)I:, L. A. riE Gaita. 11922) op. cit.. 

} 4 { 
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TAllELA m.n 
SPH: EVOL!J~ A!IU!L DOS S!LDOS OOS RECURSOS DISIUNÍVE!S 
DE 1964 ao 1 SEMESTRE DE 1985. 
I•• 1.000 ill'C I 
---------------------------------------------------------------------

RECURSOS 
AllOS FGTS CADERNETAS TITOUJS msocm 
1964 
1%5 588 
1966 1.679 
l%7 22.95~ 2.890 7.785 
1968 56.141 9.766 19.201 
1969 'l!l.H3 22.248 26.446 
1970 126.865 H.909 39.398 
1971 167.432 64.523 51.102 
1972 214.481 111.935 71.740 
1973 269.447 180.917 83.690 
1974 322.841 283.484 81.300 
!975 3&5.147 H8.854 7l.Oil7 
1976 469.383 619.884 58.000 
1977 566.801 779.520 47.451 
1978 679. 7l!6 911.993 35.940 
1979 809.486 1.208.146 30.198 
1980 951.166 1.478.236 24.209 
1981 1.105.802 2.001.053 21.433 
1912 1.274.874 2.376.650 18.572 8.174 
1983 1.363.614 2.605.692 15.733 15.276 
1984 1.448.205 2.901.110 6.469 19.692 
1985 1.515.280 2.846.580 2.271 19.632 

Fonte: miSTÉRIO 00 DESENVOLVIml'O URRADO, 1985. 
mRAÍOO DE SACllS, 1987: l3l 
apud ARRETCI!Ef Marta 'l'. da SILVA. op. cit., p. 200. 



TABEIJ. Il! .12 

OPWÇóES 00 B!!E E!! ~ 
ICJi roRI1lGIOOS- UPC 4 TRII!ESTRR DE 1983 = CT$ 5.897,19} 

--------------
Prograaas 

Até 1978 I : 1982• I : 1981* I : 1979/83 I : Até 1981 I 
-----:-----:-----:----:-----:----
llAillTAçlO :1.235 19,8: (281) 16,1: (532} 47,5: 1.173 18,8: 7.408 49,2 

llA!liTAçlO : 
OPERAÇÕES: : 
CDKPLE!!. :1.060 16,3: (130) 21,2: 1226} 20,2: 1.536 18,0: 2.596 17,3 

DESEJIV. 
ORlliJiO :1.531 23,6: 1193) 11,6: (357)11,9: 2.656 31,1: 1.189 27,8 

5.lliEIJ!Ell.: 812 12,5: 1164) 26,8: 1313) 28,0: 
OOTROS 721 11,1: I 29) 1,8: I 14) 4,0: 

OPWÇóES : 
DE !FO!O 

2.097 24,6: 2.909 19(3 
559 6:5: 1.280 8/5 

TÉCBICO 672 10t3: (5) 0,8: {5) 0,4: 177 2,1: 849 5,7 
:--: :---

'MAL :6.500 100 : 1612) 100 :11.120) 100: 8.542 100 :!5.012 100 

FO!i'l'E : B!!E 
EXTRAÍOO DE CAVALCANTI, 1986: 87. 
apud ARRE'.I'CHE, Marta 'l'. da SILVA. op. cit., p. 231. 

llota:l*) B!Ll!ÕES DE CRUZEIROS 

Por outro lado, deve-se ainda ressalta r que o 

aspecto centralizador da política habitacional também 

contribuiu para sua ineficácia~ MARICATO mostrou que "raras 

foram as realizações de governos municipais ou estaduais na 

área de habitação, independentes do B~N8H., tal o grau da 

centralização de recursos e decisões nas mãos do Governo 
Federal,. durante o período que vai do início do regime 

militar, 1.964, até seus últimos anos, 1.982 a 2985 (quando 

novas experimentações são tentadas principa~mente através 
da institucionalização de construção em mutirões)".< 46 ) 

146) K!RIC!TO, E. 11987) op. cít., p. 31. 
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Na área de infra-estrutura alguns avanços foram 

obtidos, principalmente na área de saneamento básico e 
energia elétrica. As melhorias de saneamento foram obtidas 
principalmente com a oferta e ampliação de redes de água, 

e, em menor medi da , 

80 observa-se uma 
de esgoto~ Mast no final da década de 

enorme desigualdade regional nas 
condições de saneamento que são relativamente muito 
piores nas 

déficit 

cidades do Norte-Nordeste 

de atendimento dos 
' e ainda um elevado 

domicilies urbanos, 

principalmente nas condições de esgoto sanitário (veja 

tabelas III .13 e III .14). A situação é ainda mais grave 

quando se considera a pequena proporção de tratamento de 

esgoto e as restrições na oferta de abastecimento de água 

pela incapacidade de diversas cidades gerarem uma 

quantidade de água tratada suficiente para abastecer as 

redes implementadas. 

TlBELA IIL ll 
OCIMICÍLIOS PAR'l'IaJLARES PERKAIKm:S URBAJOS, 
SEGillíOO lLG!li!!S CillC'f!IRÍSTIC!S HlBI'1ACIOWS. 
BRASIL, 1980. 

-------
earacteristicas 

Instalação Sani-

Brasil 
1970 

tária (ejou Escoadouro) 
Inadequada 

SeJ. Energia 
Elétrica 2.507.619 

24,4 

Total de 
Doticilíos 10.276.340 

100,0 

Urbano 
1980 

4.972.346 
28,0 

2.096.250 
11,8 

17.770.981 
100,0 

fonte: F.I.B.G.E. Censos de 1970 e 1980. 
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TADEU I!l .H 
!XJ!fCÍL!OS PAR'llaJL.lRES PERIWIE!I!ES, POR S!TllAÇÀO DE SAHW!E!Iro. 
RRGIÓP.S l!l'I'ROroLIT.Il!AS, 1970 E 19EO. 

·------
R : Situação de : % de Dolicilios co1 : t de lloiicfl.ios liqados 
E : Saneal"..nto : Fsgoto ligado à Rede: à Rede Geral de À<Jllil. 
G : Geral OU COI Fossa 
r : Séptica. 
õ 
E 
s 00 

BELl\l! 
FOR'IALElA 
RECIFE 
Sl1VlOOR 
BELO OORI!OII'J'E 
RIO DE JAHE!l1ú 
SÃO PA!JW 
CURITIBA 
roR'ro ALiiGRE 

1970 

27,3 
21,9 
29,5 
28,8 
42,3 
62,0 
58,0 
42,2 
51,0 

52,1 

1980 

52,2 
61J,7 
32,5 
4tl,7 
51,4 
75,7 
73,1 
64,6 
70,0 

67,3 

1970 

54,0 
12,0 
40,3 
48,4 
46,1 
6912 
58,9 
37,9 
6312 

57,4 

Fonte: F .I.B.G.E. CENSOS DEJ;KX;RÁITCOS de 1970 e 1980. 

1980 

----------
72,4 
25,6 
65,9 
71,9 
74,7 
76,7 
87,5 
73,2 
83/6 

78,1 

E.rtraldo de BROOEKER, François E.J. de. As Reqiões Metropolitanas. 
Os lk>Jicilíos co• Esgoto Sanitário. 
Revista de Mlinistraçáo Municipal, n°5 181 e 182. Rio de Janeiro, 
1986 e 1987. 

Em relação à dinâmica especulativa do processo de 

ocupação e uso do solo urbano, pode-se dizer que o quadro 

de descontrole e falta de planejamento do crescimento das 

cidades, que já marcava o processo de urbanização 

brasileiro desde décadas passadas, não se alterou 

satisfatoriamente. os instrumentos de controle de ocupação 

e uso do solo urbano - contribuição de melhoria, lei do 

solo criado, imposto progressivo, etc. - praticamente não 

foram utilizados, apesar da criação de um aparato 

institucional, do Ministério do Desenvolvimento Urbano e de 

órgãos metropolitanos de planejamento.< 47 ) 

(47) Sobre a postura do Estado em relação ao processo de ocupação urbana e especulação iJ.obiliária, 
veja talbés FAGNlNI, E. & KELETTI, Ricardo V. Estado, solo urbano e LoteaJentos populares: 
rraa análise de politica. F!UUSP, PRODEUR, São Paulo1 1982. 

144 



Como mostrou MARICATO, "apesar da evidência dos 

prejuizos sociais que traz a prática de retenção de terras 

vazias para especulação em áreas urbanas, o Estado, no 

Brasil; se mostra relutante nos t.H timos anos em aprovar 

algumas medidas de coibição desse tipo àe atividade.n( 48) 

Além dessas características bastante conhecidas e 

que apontam para a ineficâcia 

ausência àe controle sobre 

destacar que os investimentos 

construção habitacional ou 

da política habitacional e a 

a ocupação urbana, deve-se 
indiscriminados do B.N.H. na 

em infra-estrutura urbana 

o agravamento do processo de 

invés de combatê-lo. ( 49 ) 

provocou, em alguns períodos, 

especulação imobiliária, ao 

Nenhuma politica pública foi implementada com força capaz 

e planejar de forma efetiva o de disciplinar a ocupação 

processo de urbanização e o crescimento das cidades, que se 

deram rapidamente e em taxas elevadas~ 

Assim, a política habitacional implementada pós-

1964, com o regime militar 1 também não conseguiu mudar 

sensí velmente as formas de acesso da população de baixa 

renda à moradia. Essa política não ampliou 

significativamente 

população de baixa 

a parcela da demanda solvável da 

renda e não desbloqueou a oferta de 

lotes urbanos~ Com isso a intervenção pública não conseguiu 

realizar aqueles que deveriam ser seus principais 

objetivos e cumprir o papel que caberia â intervenção do 

Estado no setor habitacional~ 

Referindo-se à ineficácia 

habitacional para a população de baixa 

apontou que "a política habitacional 

da 
renda, 

não tem 

política 

MARICATO 

provido 
habitação para a esmagadora maioria da população para a 

(48} KARICATO, E. (1987) op. cit., p. 72. 
(49) Sobre essa questão veja també11 as referências de BOLAFFI, G. & CRERKESIAN, H. op. cit., p. 47 

à 50. 
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qual o B*N .H. 

PROFILURB tem 
não existe~ As tentativas PROMORAR e 

apelo essencialmente demagógico e 

propagandístico, pois não levam em conta em hora nenhuma a 

escala ou os números relativos as necessidades. •r ( 50 ) 

Segundo 

até 3 

a mesma autora, 

salâríos mínimos 

a faixa da população com renda de 

excluída dos 

financiamentos concedidos 

"foi praticamente 

pela política habitacional 

institucional" , e esse segmento da população representava 

78,6% da população ocupada brasileira e 67,4% no Estado de 

São Paulo, em 198o.C 5l) 

Portanto, as formas de produção das habitações 

para a população de baixa renda continuaram, em grande 

medida, sendo as mesmas do passado, expandindo-se 

quantitativamente os cortiços, palafitas, barracos em 

favelas e as casas precárias de periferia. Seriam 1 

principalmente nesses tipos de moradias, e numa proporção 

relativamente maior no Norte-Nordeste, que 1 ao longo dos 

anos, iria concentrar-se o déficit de infra-estrutura 
básica e a falta de acesso a equipamentos urbanos de uso 

coletivo, como transportes, escolas, hospitais, áreas de 

lazer, etc~ 

ISO) MARICATO, E. (1987) op. cit., p. 65. 
{51) Ide•. ibide•, p. 63/64. 
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II1.2.4 A Crise Habjtacional num contexto de elevado 
Crescimento Econômico. 

J.iontada numa nova etapa de industrialização, na 

qual houve um v1goroso crescimento econômico e um dinâmico 

processo de intermediação financeira, a politica 

habitacional - diferentemente das implementadas em alguns 

países avançados foi implementada no contexto do 

desenvolvimento de um "modelo econômico" concentrador e 

excludente e sob um regime autoritário. Em oposição ao 

modelo Fordista, aos regimes democráticos e â ampliação do 

mercado de consumo de massas de alguns paises avançados, 

este modelo esteve principalmente voltado a uma parcela 
restrita da população. 

Somente para as camadas altas e médias, ou seja, 

para a parcela da população emergente 1 foi garantido o 

acesso generalizado ao consumo de determinados bens 
duráveis como o automóvel~ a habitação e diversos 
eletrodomésticos -, através de rendimentos reais crescentes 
e do acesso aos mecanismos de financiamentos. 

Como vimos~ na recente etapa de industrialização 
e crescimento econômico, os ganhos de produtividade não 

foram repassados aos salários de base, numa conjuntura 
política autoritária que coibiu a organização sindical, 
obstruindo o desenvolvimento de negociações entre capital e 
trabalho que pudessem levar ao aumento dos salários reais~ 

Essa conjuntura, por outro lado, contribuiu também para uma 
modernização agricola conservadora 1 o que aumentou a 
pressão por emprego nas cidades/ o subemprego e as 
ocupações de baixa qualificação e remuneração. 

Assim, o aumento da renda (e dos salários) 

ocorreu apenas para uma parcela da população, a qual seria 
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responsável pela grande parte 
bens duráveis em especial 

habitação e o automóvel~ 

Em grande medida, 

da dinamização do consumo de 

os de maior valor, como a 

foi para esses segmentos 

emergentes d<'.:l classe média profissionais liberais, 

pequenos proprietários e comerciantes, assalariados da 

burocracia pública e privada, etc 1 que constituiam a 

demanda solvável -, que foram dirigidos os financiamentos 

do B.N.H. É nesse contexto que a politica habitacional 

dirige a maior parte de seus recursos para as camadas 

médias, para a demanda solvável do sistema.( 52 ) 

Apesar do elevado nivel de intermediação 

financeira na produção habitacional e da viabilização 

através de financiamentos 
significativa de habitações 

III ~ 15), com destaque para a 

de uma quantidade bastante 

entre 64 e 86 (veja tabela 

produção na década de 70 1 é 

fato já bastante conhecido que essa política não conseguiu 

mudar sensivelmente a situação habitacional da população de 

baixa renda e reduzir significativamente a 

habitacional. Na medida em que não contemplou 

outros mecanismos para atingir, de fato, a 

precariedade 

subsídios ou 

população de 

baixa renda, 

estritamente 

pode-se afirmar que essa política esteve 

dominada pelo comportamento do nmodelo 

econômico 11 como um todo, concentrador e excludente, 

ajudando a desenvolvê-lo e reafirmando suas orientações. 

152) 

14B 



1'ABE111 IIL 15 
NÍVEL DE lll'IERI!ED!!ÇÁO F!H!JIClllRA liA CO!ISTRIJÇ!O 
HABITACIOIAL 10 BRASIL. 1964-1986. 

----------
lJ!Ij 

1964-70 
197!-78 
1979-80 
1979-Sl 
1984-86 

196Hl6 

I!OVAS lll!lDADES CO!!STRDÍDAS 

!•• •Hres *I 
(a) 

*' 2,3 
5,6 
2,1 
5,1 
2,~ 

15!5 
-~-------

I!OVAS IJ!IIDAD!'S FIH!liCIAD!$ 

PELOfFil I e• >Ílliõ<s). 
{bl a/b (I) 

0,5 17,4 
1,5 26,8 
1,1 47 ,& 
2,1 41,1 
0,2 a,o 

4,8 25,8 

Fonte: (1) PX!D1S de 197&, 19SJ, 19&6i Censos de 1960, 1970 e 19&0. 
(2) l!lllrrAÇÁO E POOPIJIÇI;, 1988, llliO, p. 16 

Ertrai.do de MRW, Marcus A.a.c. de, op. cit. 

.., Todos os tipos de Habitação (inclusive barracos, etc). 
** Estilldo por Interpolação. 

Ê necessário apontar que, no contexto acima, a 

política habitacional deve ser ainda mais criticada, porque 

a base de obtenção dos recursos financeiros não esteve 
apenas assentada na 

sociedade que foi 
contribuição da parcela emergente da 

beneficiada com seus 

nos recursos também e principalmente 

relativamente baratos do F.G.T.S .• 

programas, 

compulsórios 

mas 
e 

parcela dos recursos do B.N.H. foi 

Assim, uma grande 

constituída pela 

contribuição de uma grande massa de trabalhadores que foram 

exclui.dos 1 em sua grande maioria e numa magnitude maior 

quanto menor o nível de renda, dos programas do B.N~H., dos 

ganhos patrimoniais que acabaram resultando da politíca de 

reajuste das prestações dos financiamentos, e também do 
grosso das melhorias nas condições de vida ocorridas neste 

período. 

Nessa 

habitacional, a 

recente etapa 

evolução do 

de crescimento, a política 

quadro de infra-estrutura 

urbana e de serviços sociais e equipamentos urbanos, além 
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da postura das autoridades públicas frente ao processo de 

especulação imobiliária, 

a ausência de efetivas 
reafirmaram o nmodelo" excludente, 

politicas compensatórias e a não 

generalização do novo padrão de consumo, nem de bens 

elementares, e muito menos de diversos bens duráveis 

principalmente os de valores mais elevados f e ne:m por isso 

prescindíveis, como a habitação. Foram acentuadas, dessa 

forma f as diferenças sociais e alguns aspectos que denotam 

o nmodelo de desenvolvimento" concentrador e excludente 

brasileiro. Do ponto de vista habitacional, isso significou 

a manutençào de uma enorme quantidade de famílias sofrendo 

os efeitos negativos da crise habitacional. Esta, em vez de 

ser efetivamente amenizada, continuou afetando milhões de 

familias no meio urbano brasileiro, em muitas metrópoles e 

em grandes 

agravados, 

presença da 

e médias cidades, tendo aspectos ainda 

pelo menos em termos absolutos, mesmo 

política habitacional do regime militar~ 

na 

Assentado em bases frágeis, esse modelo de 

crescimento começa a demonstrar seu curto fôlego ainda na 
década de 70~ mas vai mesmo entrar em crise no início dos 

anos ao 
1 

a partir da crise do endividamento externo, que 

provocou grandes restrições ao crescimento econômico~ Essa 

crise significaria o esgotamento do antigo padrão de 

crescimento econômico (e do emprego, da renda, etc) 1 de 

financiamento interno e externo, de endividamento público, 

e de disponibilidade de recursos para investimentos na área 

habitacional e em outras áreas sociais~ entre outras 

alterações importantes. 
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III.3 A Situação de Crise Habitacional; o saldo de uma 

etapa de crescimento~ 

Após praticamente 30 

econ6m1co - de meados da década dE 

anos de crescimento 

50 até 1980 - passando 

demográficas, pelas transformações 

políticas, que tentamos 

situação habitacional no 

sôcio-económicas e 

seções anteriores, a 

etapa de crescimento 

apontar nas 

final dessa 

era ainda bastante precária no país. 

A dimensão da crise habitacional era, em 1980, 

a inda tão grave, que em seu aspecto quanti ta ti vo não há 

dúvidas que ela tenha se agravado enormemente com o avanço 

da urbanização~ A expressão dessa crise era (e é ainda), 

principalmente, visivel nas cidades situadas nas regiões 

metropolitanas e nas grandes cidades. Mas também em cidades 

de porte médio e até em algumas pequenas, os sinais da 

crise habitacional muitas vezes surgiram e ganharam maiores 

dimensões nos anos 80. 

Com precariedades de diversas ordens e, em 

praticamente todas as regiões do país, mesmo vista da 

óptica dos indicadores oficiais do I.B.G.E. (corn suas 

limitações e imprecisões), a crise pode ser caracterizada 

através de vários aspectos: desde as precariedades 

existentes na estrutura física dos domicílios r até outras 

relacionadas à inserção de proporções significativas das 

moradias em áreas problemáticas, onde é muito comum a 

ausência de equipamentos e infra-estrutura urbana básica, a 

ilegalidade das ocupações ou das promoções dos loteamentos 

e a inadequação do local para construção e uso residencial~ 

Essa situação reflete 

que estivemos analisando: a 

as condições determinantes 

ineficácia das politicas 

públicas nessa área, expressa pela não viabilização da 



moradia às populações de baixa renda, por não disciplinar a 
ocupação e uso do solo urbano (abrindo à população acesso 

legal e em locais adequados) e em ofertar adequadamente, 

seja do ponto de vista quantitativo ou qualitativo, os 

diversos tipos de infra-estrutura e equipamentos urbanos~ 

Numa situação àe exclusão da política 
habitacional e de dificuldades de acesso legal a espaço 

urbano adequado, o baixo nível de renda de grande parte das 

famílias acaba acentuando as dificuldades e contribuindo 

para a obtenção de moradias precârias c através de di versas 

estratégias que, quase sempre 1 estiveram associados a 

mecanismos extra-mercado, como as invasões, compra de 
terrenos em loteamentos clandestinos, favelamento, auto­

construção e diversas irregulariedades. A essas estratégias 

estão associadas as inúmeras precariedades e falhas 

existentes nas moradias, que ocorrem desde a fase inicial 

da construção (pela falta de projetos adequados), passando 

pelo uso de mão-de-obra não qualificada e materiais 

impróprios para construção, e estendendo-se até o final do 

procesS0 8 que, muitas vezes - principamente no caso da auto 

construção de casas de alvenaria -, leva vários anos para 

ser alcançado e Em praticamente todos os casos, as 

construções em seus estágios iniciais asemelham-se a um 

complexo habitacional de precariedades e não de reunião de 

ambientet espaço, materiais e de acesso a servicos 1 que se 

conformem num quadro associável a um 

coletivo adequado. 

complexo de consumo 

Na maioria dos casos, a carência habitacional de 

parcelas expressivas da 

combinação desses dois 

classe trabalhadora expressa 

tipos gerais de precariedade: 

a 

os 
problemas da estrutura física associado a inserção num 

precário 

população 

meio urbano. Além 

sofrem os efeitos 

disso 1 

da crise 

outros grupos da 

habitacional nos 
elevados preços dos aluguéis e em moradias com di versas 
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caracteristicas inadequadas, como nos corticos, nos 
barracos alugados em favelas, nos aluguéis de cômodos nas 

periferias~ em pequenos apartamentos, etc. 

Pelos dados do I.B.G~E., pode-se 
nível mais geral, do elevado nivel 

ter uma idéia, a 

de precariedade 
habitacional existente no meio urbano brasileiro em 1980. 

Apesar de avanços obtidos em alguns aspectos na década de 

70, nota-se que em relação ao acesso a aspectos básicos de 

infra-estrutura urbana, como abastecimento de água, energia 

elétrica, e, principalmente, forma de escoamento de esgoto, 

a situação era bastante desfavorável, como se pode observar 

pelos dados das tabelas III.16~ 

Em relação ao saneamento básico, cabe ressaltar 

que nas metrópoles a situação também apontava para uma 

elevada 

regiões 

Sudeste, 

pudesse 

11.1~17 à 

mais acentuada precaríedade, sendo muito 

do Norte-Nordeste do que nas metrópoles do 

nas 

Sul-

que também ainda não apresentavam 

ser considerado muito favorâvel. 
III.20) (SJ). 

um quadro que 

(veja tabelas 

(53) Os dados das tabelas das Jetrópoles foram obtidos de diversas pesquisas realizadas no 
Instituto de Econoúa da Dnicamp. Os critérios para a consideração da adeguaçãofinadequaçâo 
dos indicadores de abastecimento de água e rede de escoadouro ejou instalação sanitária 
para os doticílios urbanos, referentes à tabela t!Ll9 f III.20 e a outras tabelas para o 
r.úverso Jmt:ropolit.ano, foran definidos ne&.."-aS pesquisas da seguinte forma: fora~ 

considerados coi a.basteciJ.ento de água adequado os dollicílios ligados à rede geral e coE 
canalização interna no domicilio. Os demais doaicilios, excluidos os se• declaração, foram 
considerados inadequados; COE instalação- sanitária e;ou rede de escoadouro adequadas foram 
considerados os domicílios ligados à rede geral de esgoto ou fossa séptica, coa instalação 
sanitária exclusiva do do•icilio. Os de;ais OOUcílios, excluídos os se1 declaração1 foram 
considerados inadequados. Esses critérios foraJ: Jantidos para o censo de 19SO e para a 
OOD. A utilização OOs dados de instalação sanitária e de escoadouro das PNAD's deve ser 
feita CO! rese.._ryas, já que o !BGE detectou proble~as nesses dados e-. alguns anos, que, 
inclusive, por esse uotivo, não chegara~ a ser publicados. Para J.aiores esclarecitentos, 
veja as seguintes pesquisas realizadas pelo IDlcleo de Econo:mia Social, Orbana e Regional 
(NESUR) do Instituto de Economia da L"nica:ap: Situação da Pobreza no Brasil: principais 
causas e alternativas de oolíticas corretívas. Relatório de Pesquisa.1 ca&pinas, ONIO.NP, 
19891 mi:aeo ; Pobreza na Região Metropolitana de São Paulo: semelhancas e díferencas frente 
à pobreza de outras regiões aetropolitanas brasileiras. Relatório de Pesquisa, Callpinas, 
UNICMIP, 19901 Jtiteo : caracterizacão e EvoJucão da Pobreza nos anos 80: Região 
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TABEU Jil ,lb 
OOIUCÍ!JOS P/J11ICUWFS PrnK!liE!iTES, POR SITUAÇÃO DO ro!!CÍLIO, SEGUIIOO 
SIWAç!O DE S/JIRIJ!EHTO E E!IERGIA EÚ'l'l1JCA. 
llRASIL, 1970 E 1980. 
-----------~----------- ---------------
CIJ1ACTERÍSTICAS IJRllAJlO ROR!l. TOTAL 
OOS OO!IICÍLIOS 

1970 1980 1970 1980 1970 1980 --- -----
lhasted.aento 
de Água 

Rede Geral 5.592.606 !3,523.338 191.662 319.107 5. 784.268 13.842.745 
{5414) (76,0) (2,6) (4,2) (32,8) (54,9) 

Poço ou 2.475.151 2. 719.555 1.907.201 I. 764.471 4.332.655 7.514.026 
Bascente (23,6) (15,1) (25,9) (61,0) (24,5) (29,8) 

Outra Forta de 2.258.067 r.m.m 5.253.39í 2.311.589 7.511.459 3.816.038 
!basteciento (21,9) (8,2) (71,4) (31,4) (42,6) (15,1) 

Instal.Sanitária 

Ligada à 2.290.573 6.885.018 27.829 104.8% 2.318.402 6.989.916 
Rede Geral (22,2) (38,7) (O,l) (1,4) (13,1) (27,7) 

Fossa Séptica 2.24fL767 3.4!7.031 117.308 4!9.308 2.366.075 3.896.916 
(21,8) (19,3) (1,5) (6,0) (13,4) (15,4) 

Fossa 3. 777.423 5.085.796 1.462.617 2.211.906- 5.240.040 7.297. 702 
Rudiaentar (36,7) (28,6) (19,8) (25,7) (29,7) (28,9) 

outro 476.435 764.923 273.130 360.522 750.165 1.065.445 
!'scoadouro (4,6) (3,9) (3,7) (4,8) (4,2) ( 4,2) 

Hão fel 1.182.863 1.284.676 5.470.779 4.225.223 6.953.647 5.50S.899 
(11,4) (7,2) (74,4) (56,7) (39,4) (21,8) 

Existência de 7.768.721 15.674.731 615.273 1.594. 744 8.383.994 17.269.475 
llulinaçâo (75,5) (88,2) (8,3) (21,4) (47,5) (68,5) 
Elétrica 

Total de 10.276.310 17.770.981 7.352.359 7.439.658 17.628.699 25.210.639 
DoU. cílios (100,0) (100,0) (100,0) (100,0) (100,0) (100,0) 

---------
F'Oif!'E:: I.B.G.E. - Diretoria de Pesquisas. Depart.Dento de População 

Censos Deaográficos. 

Metropolitana deSão Paulo e outras regiões. Relatório de Pesquisa, Wpinas, ONICAHP, 1991, 
lllllleü. 



TABELA 1!!.17 
PllúroRÇÃO DE IXJI!CÍL!OS PlRT!C!JLA!IES PERI!ANEMS IJRBANOS, 
Slm!OO SITIJI.ÇÀO DE ABAS'l'ECIJI!:l DE ÁGUA. 
(I Elí RRLAç!o AO TOTAL DE OOI!ICÍLIOS DE CADA R.M.). 
REG!ói'S l!R'lROroL!l'lliS, !980. 

-------------------------
All!Sl'RCJ:MliNro DE ÁGUI. 

lLM. 's Rede Geral Poço ou Nascente Outra 
: C/Cim. S/Cim. C/can S/Cim Farsa 
------ ------- ---

São Paulo 83,5 6,2 3,7 I, 7 1,9 

Rio de Janeiro 73f4 1,& 7,9 8,8 4,9 

P<>rto!l- T/,9 9,1 2,5 6,4 3,1 

Recife 44,6 0,2 2,3 12,1 17,4 

Fúii'IE: I.B.G.E •• Tabulações Especiais do Censo de 1980. !.E./Illi!CA!!P. 

TlB!iLA !II.!S 
Pllú!1lRÇÃO DE OC!!!CÍLIOS PlRTICULARl'S PERI!AllllliTES IJRB.IJIOS, 
Slm!OO CARAcmísTICl.S DE !JISTALAÇÃO SIJIITÁRIA E REDE DE 
liSCOAlXJURO. (I El! RELAÇÃO AO 1'0'1!1 DE IXJIICÍLIOS). 
REGIÕES lm'rROPOLIT.W.S, 1980. 

Il!STAL!.ÇÃO SIJIITÁRIA 
Etclusiva do Doaicílio co-.ua a aais de u.. doa. 

.R.K.'s • ligada à: • ligada à: 
Rede Fossa Fossa outro Rede Fossa Fossa Outro 
Geral Sépt. Rudll. Geral Sépt. RudiJ. 

são Paulo 48,5 15,9 11,3 3,2 5,6 '·' '·' 1,2 

Rio Janeiro 57,9 15,4 10,9 5,6 3,! 1,9 1,1 1,0 

Porto lleqre 27,4 37,2 16,2 0,9 1,8 5,1 6,3 0,3 

Recife 19,6 9,7 40,8 1,7 0.7 1,7 13,4 0,1 

rom: I.B.G.E •• Tabulações Especiais do Censo de 1980. !.E./OIIICA!!P. 

Bão 'l'e. 

1,3 

2,5 

2,6 

9,8 

No que se refere ao saneamento básico, pode-se 

observar também, com os dados da tabela III.l9, que, em 

muitos domicílios, as precariedades acumulam-se, com 

proporções elevadas de domicílios 
e instalação sanitária ejou 

sem abastecimento de água 
escoadouro adequados~ 
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simultaneamente, principalmente nas regiões do Norte­

Nordeste e também na de Belo Horizonte. 

A situação de energia elétrica das metrópoles 
também e}<:pressa um 

gravidade da crise 
elétrica( 54 ) a 

' 

dos vários aspectos que 

habitacional. Em relação 
proporção de domicilias 

apontam a 

a energia 
urbanos 

metropolitanos sem acesso a rede - considerando todas as 

formas, mesmo as ilegais ou não-regulares - não apresentava 

ni.veis mui to elevados nas metrópoles do Sul-Sudeste - como 

contrariamente ocorria nas regiões do Norte-Nordeste. Mas, 

do ponto de vista quantitativo, a falta de acesso à rede de 

energia elétrica~ para milhares de domicílios nessas 

regiões altamente urbanizadas, mostram que, mesmo nelas, 

esse problema ainda não tinha sido satisfatoriamente 

resolvido em 1980 (veja tabela III.20). 

(S4) Os dolicilios se1 energia elétrica, tanto no Censo de 1980 como na PHAD, fora~, nas pesquisas 
citadas, considerados ínadeguados1 e os doii.Ícilíos COI energia elétrica forn considerados 
adequados 1 mes1o sea 1eàidor. 
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mru, m.H 
lmCÍ!J15 P!R!llllL!!IES PII!IJA!E!l'FS IJRB.lll15, S!GU!!OO C!I!ACT!RÍSTICAS lllB!l'AClOOIS, 
I!lmÓES !1'1'ROPOlJWAS1 1980. 

Cara;,'i:er. Sio Rio de 
Regiões 

Belo Recife 
l!el:roJxllítanas 
fortaleza salvador Bel à i'art<l CUritiba 

Bilbitac. Paulo Janeiro Horiz. Alegre 

Ari"!"Ms uu.m 1.038.887 !SUl! 9:0.468 52.5]7 95.477 31.óll3 2Rl.619 15ll.645 
{45,4) f4E,2) IJ7,l) {21,3) (18,8) {29,5) {15,3} {51,2) (52,7) 

Mequatlas 

" San!li 446.B7í 25!1.190 19,014 20.419 12.881 15.751 JU15 41.17l 24.701 
Jert...o ! (15,4 I (ll,6} [7,9\ (1,8) (1,6} (ll,O) (16,7) (8,0) (8,6) 

s J !aEi 6lf!.29(1 liO.JJB 90.729 95.526 5.250 74.194 26. 75B 80.975 30.550 
AI (11,0) (ll,l) (18,1 I (21,5) (1,9) (21,9) (lB,Oj (15,1) (10,7) 
H !iia 97.62& 217.77& 13.795 ll.I01 100.172 17.231 10.163 16.!ll 15.855 
!D IJ,1) {11,0) [2,8) 11,1) {J5,S) {5,1} {6,8) {1,0) {5,5} 
H !iEi 371.125 31!.972 !56.1!4 15l.l58 101.516 85.815 ~.m 9!.618 55.086 
MQ {!l,B} (11,5} {J1,9} {46,7) [3616) {26,5} (10,5} {18,5) {19,1) 
H 
i! llltal 1.079.1!7 791.088 261.268 101.085 107.968 177.170 81.155 195.724 101.491 
r nw (l7,1) (36,8) {51,1) (71,1) (74,1) (54,7) (55,1) (36,7) (J5,5) 
1) Ü' ) 

Ignoradas 62.179 1!.781 7.191 6.737 6.151 15.111 4.076 10.856 a.m 
12,1) \3,3) {1,5) {1,6) {1,1) (4,7) {2,7, {1,0) (1,1) 

2.90U55 1.l!i3.94a 41}1.756 424.719 279:.739 323.769 148.769 532.971 285.834 
(lOO,Oj (10G,O) {1GG,G) (100,0) {100,0) {100,0) (10G,O) {100,0) (100,0) 

1\lm: I.H.G.E .. TaOOJ.ações Especiais do c.nso de 1980. J.l.JUilrABI'. 

Le<jellda: i> • -- de água aàojoado 
ai • - de água inadequado 
la • Instalação Sanitária e lscoadouro adeqnadas 
Ei • Instalação Sanitária e lscoadouro iDa:leqnallas 

l<t.a: lll ~ et-imtD de água e in;talaçOO sanitária (e """""""I, 
1as cou ootro tiiC de inadequação ea Uli!. das ~ condiçies habitacionais: 
Densidade biciliar; Separa(âl das Funções dos ctaooos: !atecia.l utilizado na Construção e Fnerqia Elétrica. 

{I) !ll dolicllin; desse unive.'SO pOOel iiCUJillar - ootros tipos de imdeqoaçóe;. 
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TlJJ!JI IJ1.2il 
mcruoo PLWC!JUR!S Pi!OC\lllllim llRB!liDS, smoo mos 
n1 wn~çors llABI!ACIOI!lli. 
IDEÕES ~~ 1980, 

emcterist. JID;lÓES ~ 
Hahl. tacion. SiO Rio de JleÍJl Recife !ortaleza Bel" !me CUritiba 

~ Paulo Janeiro Horiz. Alegre 

AhartecÍI. 468.&57 552.75!! 170.519 211.559 202.71& 55.497 13!.14! 70.9!1 
deMjua (16,1} (25,7) (35,!) (!9,8) (12,5) IJ7,1) (21,5) (2!,8) 

lil5talaçio. m.m 555.110 217.743 191.684 107.7% 72.092 17'l.6l.l 85.616 
Sanitária. {33,7) (25,8) (51,!} (69,1} (Ja,5) (!8,!) (ll,7) (JO,O) 

llellsidade 937.:.16 510.92! 162.762 150.983 l!J.l9l 11.m U5.96J 70.150 
OOiiciliar (34 10) (23,7) (ll,l} {3515) (10,5) (52,0) (21,6) (21,6) 

llejlaraçio 5110.201 m.m 102.171 87.986 9!.692 51.199 104.872 !5.!33 
dils!'onçiles (19,9} (12,7) (10,9} (20,7) (11,8) (15,8) (19,7) (15,9) 
tllse~Mlos 

Material de 102.970 101.115 19.516 71.!8! 55.214 9.001 1!.109 6.057 
Cl:lnstnção (1,5) (4,7) (!,O) (16,8) (19,7) (6,0) (2,7) (2,1) 

!n!!r1jÍa 56.1l!f 60.950 10.562 34.362 18.651 B.óll 2l.l21 15.814 
Elétrica (1,9) (1,8) (6,2) (8,1) (11,1) (5,8) (1,6) (5,5) 

Yotal de 2.91!&.155 1.151.918 491.756 421.719 l79.7J9 1!!.769 5Jl.911 21!5.il! 
tclictlios (100,0) (100,0) (100,0) (100,0} (100,0) (100,0) (100,0) (100,0) 
~ 

11m: !.B.G.!. !iillular;óes &sp<ciais do Censo lle:lojráfioo de 1980. I.E.fllnÍOlJ!l· 



Deve-se ainda r essa 1 tar que, nessa área de 

saneamento e infra-estrutura, existem ainda elevadissirnas 

carências 1 expressas pela própria oferta insuficiente de 

água tratada mesmo com a existência de redes pela 

quantidade minima de tratamento de esgotos em praticamente 

todo o território nacional, pela limitação da coleta de 

lixo em mui tas cidades 1 e por outros problemas ligados à 

infra-estrutura fisica das cidades, como a falta de 

canalização de córregos, de construção de galerias 

pluviais 1 a ausência de proibição efetiva de construções em 
encostas e outras áreas que freqüentemente surgem com 

implicações negativas nas enchentes e deslizamentos de 

encostas e que, portanto, afetam negativamente as 
condições de habitabilidade~ 

É importante mencionar também a ausência e a 

precariedade de di versos tipos de equipamentos e serviços 

urbanos - como hospitais, escolas, redes de transportes e 

comunicações, comércio adequado, delegacias de policia, etc 

em diversas áreas urbanas e, principalmente, nas 

periferias das grandes cidades brasileiras~ Essas carências 
contribuem também para reduzir as condições de 

habitabilidade das moradias, e a ausência de muitas delas, 

simultaneamente, contribuem para que muitos bairros ou 

áreas se expressem mais como um agrupamento de obras 
precârias e inacabadas do que regiões urbanizadas, no 

sentido que o conceito merece~ 

A esse quadro gravíssimo de precariedade de 

infra-estrutura básica que servem as moradias no meio 

urbano, já se associou mui tas vezes a contribuição para 

elevadas taxas de mortalidade infantil e para a propagação 

de doenças infecto-contagiosas. 

Por outro lado, a ni vel da unidade f isica das 

moradias, vãrias pesquisas demonstraram a significativa 
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dimensão quantitativa e qualitativa das precariedades no 

meio urbano brasileiro. Mesmo pelos dados globais do 

l.B.G.E., pode-se observar que, em 

proporção de domicílios de um quarto 

fosse elevada, parcela significativa 

número bastante reduzido de cômodos 

1.9801 

ou de 

ainda que a 
um cômodo não 

deles apresentavam um 

(até três} e elevada 

densidade, comportamento expresso também pelo elevado 

nUmero de pessoas por dormitório. Segundo os indicadores de 

material de construção rtlstico, do I.B.G~E, os domicílios 

construídos com materiais impróprios consti.tuiam parcela 

bem menor. Assim, deve-se ressaltar que as precariedades da 

estrutura física não estão circunscritas apenas a esse 

universo - no qual os barracos construidos em favelas ou em 

áreas invadidas 1 alagadas e outros tipos, sempre tiveram 

grande expressão -, mas, sim, atingem diversas modalidades 

de moradias, pelo que se pode deduzir da elevada proporção 

de domicílios com três cômodos ou menos, ou com densidade 

inadequada (veja tabela III.21}. 

'f !BELA III. 21 
Indicadores Habitacionais. 
Brasil Urhano1 1980. 

Domicilias com Material 
de Construção Rústiw. 

Quarto ou CóRodo {a} 

Da1icilios co• três Cõlúdos 
ou Benos 

, t' , il, (b\ Estua na de Do111c lOS ' 
co1 !)ensidade Inadequada 

Média de Pessoas por 
Cômodo 

Média de Pessoas por 
Dormitório 

416% 

11-4% 

24,3% 

24,2~ 

0,9 

2,3 

-----------------------------------------------------------
Fonte: I.B.G.E. Censo Detográfioo de 1980 e PNAD de 1981 e 
19S5. (a} Dados referentes à PNAD de 1981. 

(b) Dados referentes à PlUJl de 1985. 
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Cabe agora apontar que numa apresentação um pouco 

mais detalhada dos indicadores de densidade domiciliar de 

países da América Latina, mesmo sem considerar os níveis de 

renda, a situação no Brasil já se mostra pior do que muitos 

países. Observa-se que no Brasil é relativamente elevada a 

proporção de domicílios com 5 a 8 pessoas, onde ele perde 

para a Argentina, Cuba, Uruguai, e Jamaica; e de 9 pessoas 

ou mais, onde ele perde para Argentina, Bolivia, Cuba, 

Guatemala e Uruguai 1 (veja tabela III. 22). Por outro lado, 

os dados do I. B. G. E. t para as metrópoles 1 mostram que na 

maioria delas, pelo menos 2/3 dos domicílios apresentam um 

número de 

considerado 
III.23).(SS) 

pessoas por 

inadequado 

cômodo ( 1 a 2, e mais 

(veja 
de 2) 

tabela por vários trabalhos 

Nas metrópoles 1 segundo as pesquisas elaboradas 

no Instituto de Economia da Unicamp, já mencionadas, a 
proporção de domicilies com densidade elevada o que 
demonstra a inadequação do número de cômodos à estrutura 

familiar - sõ não ultrapassava l/3 das moradias nas regiões 

do Rio de Janeiro, Porto Alegre e Curitiba, chegando a 52% 

em Belém 1 e mesmo representando 34% em São 

nessa regl.ao metropolitana praticamente 

moradias (veja tabela III.20)~{ 56 ) 

Paulo, atingia 

wn milhão de 

(55) Sobre a definição dos critérios de adequaçàojinadequaçâo 1 veja 1 entre outros, o trabalho de 
TASCHNER, S. P •1 op. ciL 

(56} Os críterios utilizados na consideração de adequação/inadequação e11 relação aos indicadores de 
estrutura fisica do Censo de 1980 e das PNADts àe 1981 e 1989 1 para o caso das 1etrópoles, 
fora» os seguintes: coa densidade dolicilíar adequada foram considerados os domicilias onde 
o nlÍiero de pessoas por CÔJodo fosse Jenor ou igual a 1, para os do1icilíos COI até 5 
cômodos, e onde o nfuro de pessoas por cômodo fosse ;enor ou igual a 1,2, para os 
doJ.icilios com 6 ou mais CÔBodos. Excluídos os sem doclaraçao, os àem.ais domcilios forat 
oonsiderados inadequados, ou seja 1 aqueles dmticflios com densidade superior a 1 ou 1,2 
pessoos por CÔ!Iodo; eo& separação das funções dos cômodos adequadas1 foraa considerados os 
domicílios onde o nú.lero de cô•odos S"'....rvindo de àondtódo, subtraído do nÜBero total de 
CÕJodos1 fosse J:aior ou igual a 2, exclusive os dolicílios 001. 2 cô1odos ou aenos. 
Excluídos os sem declaração, os demais doaicilios fora• considerados inadequados, inclusive 
aqueles coJ. 2 cô.odos ou -.enos; os domicílios coa uteríais de construção rústico1 no piso, 
na parede ou na cobertura, fora• considerados inadequados. Os dom.icilios coa aateriais 
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T!Jll!U Ill.2Z 
Vlil!S!DAD! OOS Im!CÍLIOS PAR'IICIJURES 
{t sohre o total de do•icilios} 

----------------------------

Pais llilb(a) Média(b) Distribuição dos Doaicilios segundo a Densidade 
de Pe<-..soas PESSOAS 
por doaicilio 1 2 3-4 5-S 9 ou aais 

L~tina 1980 1,9 10,4 18,9 39,1 26/i(c} 5,1 
Barbados 19!() J,S 6,0 10,7 37,1 34,5(c) 11,5 
Bolivia 1988 4,6 8,0 11/8 33,0 41,5 5,7 
Brasil 1980 4,4 6,1 13,6 34,9 37,2 8,1 
Co!éllbia(e) 1985 4,7 1,1 3,5 20,4 51,5 23,5 
Cosb llica{e) 1984 4,8 1,1 4,5 26,1 51,1 17,3 
CUba 1981 4,0 8,5 H,O 39,4 31,2 ,,, 
Chile 1982 4,5 6,8 12,2 36,7 33,5 5,8 
Eguador(e) 1982 5,1 18,5 35,6 :n,1 o,o 15,8 
El salvador 1971 5,4 8,4 8,5 24,9 44,1 14,() 
GuateJala 1986/87 5,4 16,6 s,o 28,& 53,5{f) 6,2{g) 
Guy ... 1970 5,4 10,7 ll,6 22,2 38,2 17,3 
Raitl !971 5,0 
Honduras 1974 5,7 4,2 7,9 72,3 o,o 15,6 
Jaaaica 1970 4,3 19r0 15,6 25,5 30,6 9,3 
MéxiCQ 1980 5,3 3,9 4,3 20,2 49,1 22,4 
Nicarágua 1971 5,9 - 1980 3,7 11,7 12,5 29,2 38t4 8,2 
Paraguay 1982 5,2 5,8 10,4 25,9 42,2 1211 
Pe.'1i(e) 1981 5,1 1,8 4,1 18,4 51,5 24,3 
Rep.Doiinicana 1970 5,3 &,1 11~5 25,3 40,3 14,8 
l'rlnidad y 'l\>haç<l1970 4,5 2,6 6,3 22,1 49,8 20,2 
Uruguai 1985 2,7 15,1 23,4 38,9 19,4{c) 2,9(d) 
Vene~oola 1981 5,3 1,2 3,6 1912 4816 27,4 

!IJI!'l'E: CF!l'll/ OilU. Dl!SI.RROLLO SOCill Y BIEIIES'!!R. 

BOTAS: (a) Data da últi•a inforaação disponível, e se refere às datas dos 
Censos da P<>pniaç&> e llabitação nas décadas de 70 e 80. 

(b) l!édia de pessoas por dollicílio particular 
(c) cinco a sete pessoas 
{d) Oito e aais pessoas 
(e) Se refere ao taaanbo das 10radias 
{f) Cinco a nove pessoas 
(g) Der e .. is pessoas 

duráveis nesses três componentes fora; considerados adequados, excluídos os se1 declaração 
- mesmo que não houvesse declaração para apenas um desses componentes. 
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7AllELA ll!.23 
D!S'IRIBU!Ç!O DOS l!Jilcf!JOS P!JII!C!JLillS PERJWIEIITES lJIUl.lJK)S 
SEClliOO O 8Úl!EOO DE IIJRAIJORJlS roR álllloo. ' 
REGIÕES llliTR()HJL!TAl!AS, 191!0. 

REGIÕES 

SELEI! 
PORT!LE!A 
oon 
SALVAOOR 
JlEW HoRIZOOE 
RIO DE J!J!EIRO 
SÃO PAIJLO 
CURITIBA 
rom ALEGRE 

-------------
M O RA D O RE S P O R C Ô K O D O 

liÔIIEROS RELATIVOS 
Até l Mais de 1 a 2 Mais de 2 Total 

45,3 
56,E 
62FS 
59,8 
65fl 
74,6 
64,9 
72,4 
75,2 

35,4 
30,7 
27,9 
27,7 
25,& 
19,9 
25/f 
21,2 
18,7 

19,0 
12,0 
9,0 

11!8 
9,0 
5,0 
9,0 
6,1 
5,5 

---
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 

-----------------------
Fonte: Censo De110gráfico de 1980. 

Em outro indicaàor da estrutura física 1 

denominado, nessa pesquisa, de separação das funções dos 

cômodos - que mostra a inadequação da estrutura física às 

di versas funções a serem desempenhadas no domicílio a 

situação também era bastante grave em 80. Embora com 
índices menores que no outro caso, atingia, em geral, 20% 

dos domicílios urbanos de São Paulo, Belo Horizonte, Porto 
Alegre, Salvador e Recife; chegava a cerca de 35% em 

Fortaleza e Belém e apresentava índices menores nas regiões 
do Rio de Janeiro, 12,7%, e Curitiba, 15,9% (veja tabela 

III.20). 

A inadequação no tipo de material de construção 

empregado atingia niveis menores de incidência 

relativamente ás 

regiões. Nas do 

demais precariedades, na 

Sul-Sudeste e de Belém 

maioria das 
eram menores, 

variando de 2% a 6%, mas nas metrópoles do Nordeste ela 
atingia cifras em torno de 15% a 20% (veja tabelas III.20). 
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Esses 

diferentes 

tres tipos 
combinações, 

cumulativamente em proporções 

das regiões metropolitanas do 

de inadequações, em suas 

também apresentavam-se 

significativas de domicilies 
pais (veja tabela III.24). 

Considerando os seis 
habitacionais mencionados(S?), que 

tipos de aspectos 

foram trabalhados com 
tabulações especiais a partir das informações do I~B.G.E. 

1 

essas pesquisas realizadas no Instituto de Economia da 

UNICAMP :mostraram que, em quase todas as metrópoles, em 

1980, nem mesmo a metade dos domicílios urbanos poderia ser 

considerada adequada, pelo fato de apresentar algum tipo de 

inadequação, ou seja, pelo menos um entre os seis 

considerados~ Somente nas regiões metropolitanas de Porto 

Alegre e Curitiba. mais da metade dos domicílios poderiam 

ser considerados adequados 1 em todos esses se1.s aspectos 

básicos à habitação no meio urbano (veja tabela III.25). 

(51) Ahastecimento de âgua 1 instalação sanitária e escoadouro, energia elétrica, densidade 
dmticiliar, separação das funções dos CÕ11odos e aaterial utilizado na construção. 
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n.nr.v. :m.24 
lbll),jj,5 FJS!D!m.S I!IIX!IJCÍ!JilS I!R'Illlii.IR!S P!llWFBl'ES URll!illS, smJ!IOO !!llJl!S 
C>.I!!:!ElÜS!JC!S mJllJ,1!IiiJli,S !li &l1llmliRA FÍSICA D1.S ll!Bil'ActiEs. 
lUhTêfs Kmüro'uiTAM.'.S, mo. ' 

C!RAC'l2R!S7' im:;IÓE5 ~. 
llAillTicríiL Silo Rio de Bela Recife Fortaleza SalV1ldor Baléi lllrtl> CUritiba 
ID.ll~.JJAS f'imlc Janeiro Horiz. lleqre 

Densidade 776.054 512.34! 125.174 ll6.6Il 65.639 101.29~ 51.619 91.063 5J,OIJ 
01.1~0 125,1) {22,2) (24,2) \ZBffr) 121,1) {25,0) {JO,O) 111,3) 117,6) 
dos Cii.Edos. 

ftateriai de 105.12< 108.W 10.314 n.m 59.917 41 .63l 10.664 14.984 6.178 
álnslru;áo (3,5) {1,7) {J,S) {16,7) (15,7) 111,6] li,l) (2,7] (1,1) 

llensi ilade- e 449.098 m.357 3!.104 67, 98S !3.1fi5 54.759 52.273 76.349 3S.m 
Separi'fâo (14,7) (7,5) (15,2) (11,7) (27,1) (15,7) (JO,I) (13,6) (11,8) 

Der.sidade e 07.062 !9.400 11.286 14.067 11.016 29.48{: 6.93! 7.lil 3.J7l 
!ata:ia1 de (2,2) 11,1) (2,2) (5,5) (13,5) (B,l) (1,0) (1,1) (1,1) 
flrnstrllçio 

Sej>l.'ilçio' 61.164 40.875 30.317 J1,6]! ll.J63 25.111 5.206 7.250 3.215 
Material de (l,O) {l,S) (1,0) (7,0) (13,6) (7,2) [3,0) (1,3) (1,1) 
CUnst.nção 

Katerial de 48.301 2!!.373 R.J06 25.169 31.504 19.0ll !.1!5 5.553 2.6ll 
Constr.l!)ensi- (1,6) (3,2) (1,6) (5,5) 111,1) (5,1) (2,6) (1,0) li,!) 
dade e Separa-
r;ãn dos Dito-
00; 

~de l.fi51.617 2.109.858 516.537 163.5!5 101.686 119.7!1 !71.979 562.190 JOO.B!l 
FDilias das (100,0) (100,0) (100,0) {100,0) (100,0) (100,0) (100,0) (106,0) {100,0) 
R.k.'s. 

IIm: l.B.G.E.- !>lmlo;óes l.sJ"Ciais do Cmo do 1900. l.E.jllniCilllp. 



TABEl.\ nu~ 
ll:lllCllJDS PAIITJCiWIS PIDII'lll!li!!S IIRIIINDS, SmDD O IÍll!liD DE Jlllll!]JAÇÓ!S SI!1JL!!ms EllS'l'EIITRS. 
JID::IDES KE'!WPOIJ'l'ANAS, 19&0, 

em:act.eríst: !ID;JÓ!:S l!l1l'R!Jlru'1W.S 
Habitacion. : São Rio de Belo Rocife Fortaleza Salvador Bel !o PortJJ Curitiba Mal 

Paulo Janeiro Borh. Alegre 

Mequadas :1.319.752 l..DJ8.B!!7 lM.m 90.466 52.511 95.m 37 .6!l3 m.m 150.64) J.l5J.109 
j4,,4) (16,1) (17,1) \11,3) {IB,!] 119,5) (15,1) !5312) {52,7) {B,l) 

• 1 lnad.: 650.262 487.158 91.610 86.276 64.8!18 74.655 2U54 83.883 46.200 1.616.05& • 
o o (2214) {11,6) (IB,B) {20,1] f23.2) {23,0) (20,0] (15,7) (16,2) {11,1] 
K l 

2 Inad.: JSJ.J6l 272.24! 76.291 B5.515 11.861 48.291 23.599 53.282 29.242 1.016.709 
! l (13,2) (11,6) {1515) (20,1) (l6~G) {11,9] (15,9) {10,0] \10,2) (13,5) 
L ! 
G ! 3 Irmd.: 275.5H m.m 61.257 70.181 36..565 36.516 23.26.9 !8.191 ll.lBl 730.911 
o o {9,5) {7,2) (12,5) (16,1) (ll,O) (11,3) (15,6) (9,0) (8,1) (9,7) 
B ! 

Q 4 L'lad.: 162.m 92.551 sn.m 52.833 32.592 11.962 23.721 38.815 19.ll2 50!.665 
! o (5,6) (!,3) (10,1) (12,!) (11,6) (5,9) (15,9) (1,3) (6,7) (6,7) 
l ! 
P p Inad.; 41.222 27.191 15.182 23.575 2J.!7B 15.Jll 5.861 12.391 6.536 172.!77 
o j íll4) (1,1) (1,1) (5,5) [6,5) (4,7) {J/9) (2,1) (2,1) (2,3) 

o 
6 lnad.: 12.26~ usa 4.298 8.534 18.n75 6.193 780 1.930 1.751 61.984 

(O,!) (O,!) {0,9) (2,0) {6,5) [1,9) (0,5) [O,l) (0,6) [0,8) 

IDT!L :1.526.024 l.!l41.27B 30!1.342 327.514 220.S~9c m.on 107.1!!JO 23lU96 126.192 4.102.8{)6 
{52,5) (18,!) (61,1) 177 ,1) (7R,9) [65,8) (12,0) [!!,!) (14,1) (54,1) 

lgoo:raàas . 62.119 71.781 7.2'1 6.7J7 6.353 15.271 !.076 2G.B5! R.997 J!J.JlS . 
'J'O'Ut :2.'lll!l.155 2.15J.91B !51.751 4U.m 17'J.Jl! 113.769 148.169 532.911 28).8}4 7.519.660 

!l!ffl:: l.ll.G.!.· TaOOJações líspeeiais do censo De~Djrlfiro do mo. J.E.flllllCIJ!!. 

Nas metrópoles do Nordeste, em geral, apenas cerca 

de 1/4 dos domicílios estava nessa situação de adequação. 

Nas três metrópoles do Sul-Sudeste, o nível de adequação 

era um pouco mais elevado (em geral, mais de 40% dos 

domicílios eram adequados), masT em termos absolutos, 

devido a enorme dimensão dessas regiões~ 

mais de 2,8 milhões de domicílios com 

isso significava 

alguns tipo de 

precariedade~ É importante frisar que uma boa parcela dos 
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domici li os metropolitanos apresentava simultaneamente 

vários tipos de inadequações, sendo muito expressiva, em 

todas regiões, a proporção de domicílios com duas ou mais 

de duas inadequações sinml tçaneas. (veja tabelas III ~ 32 e 

III.l9). 

No que se refere à incidência das precariedades 

habitacionais segundo 

observar na tabela 

os níveis de renda familíarF podemos 

III.26 que as inadequações estão 

bastante concentradas nas menores faixas de renda. Desses 

dados pode-se inferir que quase 90,0% delas concentram-se 

entre as famílias com renda de no máximo dois salários 

mínimos familiares per capita. 

Em que pese a ausência de informações adicionais e 

ma1s detalhadas sabre indicadores para o país como um todo, 

ou para as grandes regiões ejou cidades médias e pequenas, 

não deixa dúvidas a expressão desses 

quanto à gravidade 

dados apresentados 

da 

final dessa etapa 

crise 

de 

habitacional 

crescimento 

no Brasil, 

econômico 

no 

e 

industrialização, fato que parece ser um consenso entre os 

estudiosos da área. 
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'TAEEL! IIL26 
Proporção de Fatilias Residentes eJ Do1icflios coa algua tiPO àe 
inadequação, por faixas de renda. R:t>giões Metropolitanas f 1900. ----------------------
S.L l!in. 
fatiliar 
Pr-x caplt.a são Paulo Rio de Janeiro Porto Alegre Recife 

Da 0,5 279.747 355.453 65.796 197.506 
17,3 31,1 26.10 54/f 

D,S a 1 549.275 395.768 98.233 91.&38 
33,9 34,6 38,4 26,4 

la 2 532~699 260.485 66.743 42.0ll 
3.2/~ 22,8 26,0 11,7 

+ de 2 215. 7IJ 119.436 22.311 22.264 
15,2 10,4 8,7 6,2 

------ -----
Total dos 1.620.02{) 1.1!3.241 255.923 359.438 
Dol.idlios co1 100,0 100,0 10010 100,0 
.!.lgu< típo de 
Inadequação. 

-----
Fonte: I.B.G.E:.- Tabulações Especiais do Censo de: 1980. I.E.jUJITCAKP. 

Não resta dUvida também da maior gravidade 1 em 

termos relativosf quanto à crise habitacional nas 

metrópoles do Norte-Nordeste, principalmente na área de 

infra-estrutura urbana e 

construção. Ficou bem 

na inadequação 

claro também 

de 

que, 

materiais de 

em termos 

quantitativos, 

habitacional 

a maioria 

metropolitano 

do 

do 

estoque de precariedade 

país estava 1 em 1980 1 

concentrado nas regiões do Sul-Sudeste, mais concretamente 
nas regiões de São Paulo e Rio de Janeiro (veja tabelas 

III.19 e III~25). Não se pode ainda descartar a hipótese de 
que, do ponto de vista regional, a consideração de outros 

universos como cidades médias e pequenas, ou grandes 
regiões - venham a apresentar o mesmo sentido apontado pelo 

comportamento das metrópoles~ Esse comportamento 
:metropolitano acaba contribuindo para tornar essa hipótese 

bastante provável, devido ao significativo peso do universo 
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metropolitano no universo total de moradias urbanas do 

pai.s. 

Se, após uma longa etapa de enormes ganhos 

econômicos, a situação habitacional estabeleceu-se dessa 

forma, na 

transparente 

maioria 

sua 

das 

dimensão 

cidades brasileiras r deixando 

e seus 

sociais, o que esperar da evolução do 

perversos impactos 

quadro habitacional a 

partir do estabelecimento de uma situação de grave crise 

econômica na década de 80? o que se poderia projetar para a 

evolução do quadro habi tacíonal numa década de recessão, 

inflação crescente, arrocho salarial, crise fiscal, cortes 

nos gastos públicos! crise e falência do B.N.H., entre 

outros aspectos importantes da crise que se instalou no 

pais desde o início da década de 80? 

169 



111~4 -A Crise Econômica e Habitacional dos anos 80~ 

Apesar das elevadas taxas de crescimento 
econômico alcançadas no período 1967/BO e das diversas 

reformas implementadas pelos sucessivos governos militares, 

a economia apresentou, nesse período, importantes e 

crescentes desequilíbrios. Isso resul teu, principalmente, 

da forma de financiamento dos investimentos e das divisas 

necessárias a uma etapa de elevadas taxas de crescimento 

econômico e industrial, num pais em desenvolvimento e com 

restrições técnicas e financeiras que não foram resolvidas 

aàequa.damente. 

A falta da criação e desenvolvimento de 
mecanismos de financiamento de longo prazo, internamente à 

economia brasileira, ou sejar com recursos financeiros 

nacionais, e as sucessivas políticas que transformaram o 

acesso ao crédito externo fácil e barato, em muitos 

momentos em função da conjuntura internacional, mas a juros 

flutuantes - no seu substituto, e na forma de equilibrar as 

contas externas, levaram o pais a uma crescente dependência 

externa para realizar esse tipo de crescimento econômico e 

desenvolver inúmeros projetos associados ao processo de 

industrialização 1 principalmente na década de 70 e após 

1974. 

Já dependendo 

investimento público 1 desde 

quase 

1974, 

que totalmente do 

para manter elevadas as 

taxas de crescimento da economia e desenvolver os projetos 

do 11Brasil Potência", a economia brasileira enfrentaria 

sérios constrangimentos 1 principalmente advindos do setor 

externo, após a segunda crise do petróleo em 79, com a 

elevação das taxas de juros internacionais a partir do 

Governo Ronald Reagan, e, finalmente, com as mudanças 

ocorridas na postura das autoridades representantes dos 
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principais organismos do sistema financeiro internacional 

em relação aos paises devedores~ Com fortes restrições 
externas, com uma dívida externa fortemente aumentada 
ou e - ' através 

externa e de 
dos mecanismos de estatização da divida 

outras medidas no sentido de controle 

monetário, contribuíram decisivamente para gerar uma divida 

interna crescente e uma ciranda financeira sem precedentes 

no pais -, o início da década de 80 marcou a ruptura da 

trajetória anterior de crescimento da economia brasileira. 

As tentativas de ajustes recessivos, com vistas à 

correção dos desequilibrios e pagamento da dívida externa, 

sob forte pressão das credores e das autoridades monetárias 

levaram a economia, a partir de 81, a um internacionais, 
profundo quadro recessivo, que se refletiu na evolução 

dos indicadores de produção, emprego~ renda e 

representando a ruptura do padrão anterior de 

negativa 

também 

financiamento, crise fiscal crescente e elevação do patamar 

inflacionário, entre outros aspectos importantes. 

Apesar de outras iniciativas de politicas de 

a jus te (não deliberadamente recessivas) terem sido tomadas 

no Governo Sarney~ principalmente com o Plano Cruzado - que 

partiu de um diagnóstico diferente (dos governos 

anteriores) das causas da crises e tentou viabilizar um 

ajuste não recessivo e ainda, 
crescimento voltarem a ser positivas 

apesar das taxas de 

no período 1984/89, a 

década de BO, em geral 1 apresentou uma tendência recessiva, 

uma crescente elevação da instabilidade econômico­

fínanceira e dos patamares inflacionários. Além disso, 

entre vários aspectos negativos, a década de 80 também 
apresentou redução dos salários reais de segmentos 
expressivos da classe trabalhadora e da classe média, 

elevação dos niveis de desemprego e de pobreza, crise 

fiscal crescente e corte nos gastos públicos e crescente 

deterioração dos serviços e das políticas públicas. A 
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:maioria desses aspectos marcam a ruptura com a trajetória 

das décadas anteriores, com exceção, talvez, do crescimento 

dos ni.veis de pobreza, fato este também marcante nessas 

décadas passadas. Nessa situação de crise econômica, e de 

agravamento da situação do mercado de trabalho~ de redução 

dos níveis de renda 1 de crise fiscal e corte nos gastos 

públicos, o setor habitacional também seria afetado. 

Os reflexos da cr1se recessiva e inflacionária 

foram desastrosos ao sistema Financeiro da Habitação, às 

suas bases de arrecadação e de captação e à capacidade de 

pagamento dos mutuários. 

Tendo a base de arrecadação de recursos e as 

condições de viabilidade do pagamento dos financiamentos 

habitacionais fortemente associadas ao crescimento 

econômico, os instrumentos de politica habitacional foram 

gravemente afetados pela crise dos anos 80. Crise que atuou 

sobre um sistema que já vinha apresentando problemas devido 

ao fato de uma grande parte dos financiamentos jã estarem 

com a correção das prestações defasadas E o que mais tarde 

seria acentuado, e 1 juntamente com os impactos gerais da 

crise econômica 1 determinariam um enorme rombo nas contas 

do B.N.H~, deixando ao Estado o papel de assumir mais uma 

enorme divida. 

A posterior extinção do B.N~H. representou a 

dimensão da crise do Sistema Financeiro da Habitação,. que 

foi também precipitada pelas formas de correção das 

prestações e por outros benefícios concedidos em anos 

anteriores~ 

Assim, numa década de 

inflacionária, de perdas salariais, 

crise, de aceleração 

de instabilidade nos 

ni.veis de emprego, e de u.m crescimento populacional - que, 

embora menor, ainda foi significativo os recursos para 
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os financiamentos foram bastante reduzidos, e a política 
habitacional teve suas possibilidades de ação díminuidas~ 

Nesse processo teve importância o contexto de crise 
econômica que apontava também para dificuldades do setor 
imobiliário, dos lançamentos a preço de custo, das 

construções contratístas e dos gastos em habitações das 
populações que seguem os mecanismos extra-mercado. A crise 

apontava, assim, para o agravamento da situação social e 

habitacional no país. 

Foi 

da 

nesse 

crise 

contexto que MELO apontou alguns 

aspectos dos esquemas de financiamento 

habitacional, acrescentando, ainda, que não se tratava 

apenas de uma crise conjuntural: 

11Como resultado do esgotamento do padrão de 
financiamento da produção de habitações, o volume 
de empréstimos contratados no SFH se contraem em 
cerca de 1 ... 000% entre 1980 e 1985, ao mesmo tempo 
em que se verifica uma regressão espetacular no 
nível de intermediação financeira na produção de 
habitação no pais~ A participação de 
financiamentos contratados no total de habitação 
de qualquer natureza construída no país se reduziu 
de 47 1 8% no período 1979-1980 a apenas 8,0% nos 
anos 1984-1986.. Tais mudanças configuram um 
retorno ao padrão de construção residencial típica 
das dêcadas de 30 a 50 de corte contratista e em 
pequena escala (incorporação a preço de custo) 
para um segmento de alta renda .. (*-e~) Em conclusão, 
a crise do sistema de financiamento exacerbou a já 
marcada segmentação do mercado imobiliário., o que 
interessa relevar, no entanto, é ao que parece, a 
crise atual, no Brasil e no resto do mundo, não se 
constitui em mais uma recessão de curto prazo, mas 
uma mud~) estrutural de caráter 
qualitativo~" 

Apesar disso tudo, 

politica habitacional e o 

os resulta dos das mudanças na 

impacto da crise no setor 

imobiliário nos 80 precisam ser analisados com maior 

profundidade~ É preciso, por exemplo~ analisar as mudanças 

{58) MELO, Karcus !.B.C. de. op. cit., p. 11. 
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ocorridas quanto à intervenção dos governos estaduais e 

municipais num contexto de diminuição do ritmo de 

crescimento populacional (vegetativo e migratórior em 

muitas cidades e metrópoles), da descentralização de 

algumas atribuições e políticas públicas, e de 

transformações democrãticas, as quais devem ter tido alguma 

importância sobre a política habitacional. Ê preciso, 

também, considerar que, em décadas anteriores, de maior 

crescimento populacional no meio urbano 1 e, principalmente, 

nas metrópoles, a população de baixa renda também não foi, 

em grande medídar beneficiada, nem mesmo no auge da 

disponibilidade de recursos para financiamentos. Portanto, 

a crise do B~N~H. e a restrição na oferta de financiamentos 

pode não ter afetado essas camadas da população numa 

dimensão muito maior que a representada pela 

verificada nas décadas anteriores. 

exclusão 

A comparação de alguns dados do I.B.G.E. entre 80 

e 89 r não mostram uma tendência geral de agravamento da 

crise habitacional no país (veja tabela III.27). A nível de 

metrópoles, observa-se que 

regiões metropolitanas 

diversos indicadores em algumas 

selecionadas ainda acabaram 

evoluindo positivamente, como foi 

redes de abastecimento de água, 

menor medida, de esgoto. Nos 

o caso da extensão das 

energia elétrica 6 e, ern 

indicadores a que nos 

referimos anteriormente. em relação à estrutura fisica dos 

domicílios, nota-se que a evolução foi também positiva. com 

os dados de 1989, podemos mostrar, corno mencionado no 

capítulo 1, que a enorme desigualdade existente no pais 

torna a utilização de médias um péssimo indicador, em 

muitos casos~ Pelos dados da tabela III.28, pode-se 

observar que nas faixas de renda menores (Rl e R2 

múltiplos de uma linha de pobreza fixada)(B), o número de 

pessoas por cômodo é, no minimo, igual e, mui tas vezes, 

pior, do que muitos países da América Latina, enquanto que, 

na maior faixa de renda (R4, que ainda não corresponde 
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somente aos estratos de alta renda 1 pois inclui aqueles com 

urna renda de 4 vezes a linha de pobreza), os números de 

pessoas por cômodo são semelhantes e até menores do que 

alguns apresentados pelos paises desenvolvidos, em 1980~ 

A proporção de domicflios adequados, nos seis 

aspectos considerados e comentados anteriormente para o ano 

de 1980, também eleva-se consideravelmente entre 1980 e 

1989, nessas 4 :metrópoles. o número de inadequações 

simultâneas nos domicilias apresentou uma substancial 

tendência de queda, também expressando aspectos positivos 

da evolução da situação habitacional dessas metrópoles na 

década de 80 (veja tabela III.29, e III.30 para uma 
comparação com a situação de 1980, expressa pelas tabelas 

III.l7 e III.l8). Nota-se nessa comparação a evolução 

favorável da cobertura das redes de abastecimento de água 

e, em menor medida~ de esgoto. 



Tt.mü, m.n 
OCIDC:i.lJ~ P~CUI.llll5 P~, UIU'WIOS E RlWJJS, SE.Wl!OO 
AWJ!f.JS CAR!'l'ElUSTJf'JS HABITA::loo.IS. 
RRASIL, 1S8D, 1981 1 19B' e 198&. 

Situacii:o do !Xmidlio e : !lO 
Car~U'lristicas I!abitacionais : 1980 lSSl 

Eatcrial de Crlnst.ru:;ár: SH.5é3 '161.821 
R'ilstico {4,6) (4,0} 

o ~1L'to Oll Cátodo 26U&2 
ll ,4) 

R 
Densidade lnadajUada a 

1 

! rr.micilios CO! tr~ l.ll0.89? 3.947.36~-

CirtOOm; 00 le!IOS {24,3) {20,6) 

' 1'0ta1 00 Daricilios 17.770.951 1~.194.97} 

o lll:iwJils {100,!!) (100,0) 

19!!5 19SB 

715.6% 7)fi.4!!l 
!3,1) {3,0) 

452.930 
12,0) (Z)) 

5.555.408 
{24,2) (21,7) 

4.129.512 1.052.908 
{1!,0) {16,0) 

22.911.181 25.292.441 
{100,0) (100,0) 

.................................................................................................... { 

larer:ial de ~o ~ 2.094.372 1.79B.48E 1,511.8H 1.339.616 

' Rfs+J.co 

o Çmrto ou Có~ 

' Densidade Inadequada a 
l 

L bicílios COI três 
r:imlos Oi! telWS 

'Mal de Dalicílios Rn:rais: 

{28,1) 

1.!15.511 
(21,6) 

7.119.658 
{100,0) 

{26,3) 

5.tu 
(0,1) 

UOJ.!i!O 
(20/6) 

i.il!.OO'l 
(100,0) 

{20,1) {17,8) 

• 26.157 28.650 
{0,1) {0,1) 

2.662.2n 2.554.332 
(16,0) 112,1) 

' 1.!71.751 l.JH.3Sl 
(15,9) ll7 ,1) 

' 7.JB!.JB9 7.87!.667 
{100,0) 1100,0) 

..................................................................................................... 
25.110.639 

(100,0) 
26.1!2S.9S2 

(100,0) 

Ffl!fff: l.B.G.E.- tenso DtsJgrâfico de ma e PW de 1981, 1985 e 19M. 

t 

a - !.Xllicilios COI Iais de J.W ~ px câtOOo pm os aros de 61 1 85 e 88. Para o ano de 1980.1 

di.mic:üios am:~ais de UJ.a ~ pJr eôiOOo para os doaicilios COJ ate s ctBodos e 1,2 pe;soa 
~ ~ para os dalicilios COJ 6 ciaoOOs ou :sais. 

t'.lc1usive os dados da Região Marte. 
Rota: As pi!USI!tagens estão relacionadas ao total de cada universo. 
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TABELA Hl.28 
ll1Íl!ERO MRD!O DE PESSOAS POR C!ÍI<JOO E DE PFSSDAS POR OOPJ!ITóR!O, 
SF.GtOOJO NfVEIS DE RElilR, 
REGIÕES M1":l'RüroLITAm.S, 198'?. 
--·---~- -----------------
Nível: Reo:i.Oe:s Metrooolitanas 
de são Paulo RiO dt: JaneirÔ Porto Alegre Recife 
Renda: p !CiJs P/óon P/Có> Pjdon P/Có• P/óo!JI PjCÕt Pjóon 
------- ----
R1 l ,4 3,5 1,2 2,8 1,1 2,7 1,3 2,7 

ll2 1,1 2,7 0,9 2,2 0,9 2,2 0,9 2,1 

Rl 0,9 2,4 0,7 1,9 0,7 1,9 o, 7 1,9 

R e 0(6 1,9 0,5 1,6 0,5 1,6 0,3 1,6 

I'O'Ill 0,9 2,7 O,E 2,2 o,s 2,0 1,0 2,3 
---------
Fonte: F.LB.G.E. Tabulações Especiais da PB!D dê 1989. I.E./UlUC!KP. 
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l'!flro1!ÇÍD D! OCIITCllJOS P!JI!lCUL\FJ:S P!RI!A!!lf!'ES Ullll!JIOS, SllJJ!1XJ SllliA\J.o D! AD!!!!AÇiJJ/ll!llll!l\ÇÍD 
! CAP.!Cl'!lllSl'lC.!S ll!J!I!l.Clti!!JS ll!ADil;IJAD!S ("' li. 
REGIÕES~. 1980 1 1m e 1989. 

Situlr;...âo REGIÕES m!!OPOL!'f!lllS E !l!O 

f!abitacianal : 19BC m1 198Y 
S.P. R.J. P.A. liE S. L D.J. P.A. liE s.r. R.J. P.L liE 

Inaàfquaçã::: 

"" 
Abast. de 
ígua 

16,1 25,1 21,~ 43!8 : 10,7 24,3 17,4 4811 l,ü 17,1 10,4 JJ,ü 

lllst.Sanit.: 33,7 25,8 33,7 63,1 : 28,3 29,8 11,2 12,1 17,1 20,1 16,1 62,€ 
ejrm mrul: 

f.nerqia l,S l,B !,! S,l 0,8 l,l 2,5 5,1 D,l D,S 1,9 1,1 
Elétrica 

Lrensidade Jl,D 2.3,7 23,é 35,5 : 32,3 n,n 20,7 34,fr 23,7 17,7 Jl,P 23,8 
rxm.iclliar : 

Separaçá:l : 1919 1217 19,1 20,7 : 15,2 10,7 17,0 18,4 1010 l,D lG,ll 12,} 
de tilllçOO& : 

!aterial de: 3,S l,7 2,? 16,8 '·' '·' '·" 11,1 1,9 1,1 l,l ll,2 
Omstruçã::: 

~ .\514 48,2 53,2 21,3 : 53,3 M,3 58,7 21,1 6518 64,5 68,5 32,2 

C<rai!lljlll 
til" de 52,5 u,~ "'8 77,1 : 46,7 45,1 U,2 76,7 34,(1 35,5 31,6 57,8 

~· 
"" 1 1nad. : 22,4 22,6 15,7 20,3 : 22,9 1912 15,9 20,3 20,1 1B,5 16,5 27 ,& 

Co! 2 lnad.: ll,2 ll,t- 1&,0 2íll1 : 1!!,5 12,4 9,! 23,1 B,n l,l 5,, 19,7 

Co! J "' : 16,9 13,2 19,ú 36,& : 13,3 H,l 16,0 3313 61C 716 9,1 2íl,& 
Eis lnad. : 
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T~111.Jt 

PROroRÇ}i) fíE !OOCÍlJOS PA.lfflC!Jl,.JJ?ES P~ URBAIOS 1 Smto ~ÍSTR'J.S 
DE~~ DE iGDA E IlíSTAI.AçltJ SA'il'rAlill. {ta relação oo total óe cada região). 
Jlll;HIES !li'lRDl'O!Jl'.WS, 1981. 

CA!!..'fi:IÍS'IIC!S Jlll;1ÓES !li'lRDl'O!JT!li!S 
I:PJU'I'AClOOJS 

SÍO PAD!D RIO IJE J!l!lillll roRllJ M.I<Q[ lll!CIIT 

A .REl!E GOOl 
B n Dlil canal. Interna : %,t M,l 9l,l 6&,6 
A I 
5 Se~ Canal. Int.erna : 1,§ 4,7 4,7 2íl,E 
I i 
l ' • 
c D ro;o llll HASCEJI!'E 
' A CIJI canal. l!!tema : l,l 6,0 2,C 1,9 ' 
! 
1 Sei CimaJ. InternE : O,J J,O 1,2 l,l 
i 

' 
D lllml!. FOllM! C,l 2,1 o,; 5,1 
..................................................................................................... 
I ucrnsm oo rmcillo : 
l Raie Geral 76,0 58,6 19,4 25,5 

' ' Fossa Séptica 7,1 22,2 64,9 11,0 ' 
A 
1 fossa Rudinentar 6,4 a,~ 7,C 45,9 

' ' ootro J,l 6,6 "·' l,l 
' j 
D 
~HlJ.S DE!m 

s rut!CÍ1!0 
A lleóe- 1,9 1,7 G,J 0,5 
J 
1 rosza Séptica 0,7 U,6 3,6 G,5 
I 
l Fossa Rudi.Jentar 0,11 0,7 119 6,2 
l 

ootro 0,5 0,2 0,1 

A 

!OOI!l! 0,1 1,3 2,2 !,5 

IIm: I.B.G.E. - 'fabulaçóes Especiais da Pl!ll de !989. I.l.Jlllll:!l!l'. 



Nas tabeJ as III. 31 e III. 32 podem ser observadas 

proporçóes de famílias residentes em cada situação 

habitacíona.l considerada. Nota-se 

leve tendEmcia de que esse quadro 

acentuado quando consideramos 

que, em geral, existe uma 

de precariedade seja mais 

o un1verso "familias" 

residentes e:m domícilios precários. Isso fica claro quando 

se percebe que, ern muitos casos, as proporções de famílias 

residentes em domicílios e:rn determinadas situações de 

precariedade são maiores do que as proporções dos 

domicílios precârios (expressos pela tabela III.29). 

TIJlEL! Ill.ll 
PROPORÇÃO DE F!l!ÍLill RESIDEmS E!! IX.i!lCÍLIOS Pllii!Cl!LillS I'ERl!illii'IE. 
URBAliOS, SEGilllDO C!R!C'!llRÍSTICAS I!ABITAC!O!!AIS ll.lDEQ!lADAS. 
REGIÕES mROJ.UL!TW.S, 1980 e 1989. 

lnadeg.: R.K.: SP RJ P! RE 
e:c.: ' Ál'JC : 00 89 80 89 80 89 80 89 

---
ll>ast. de Água 16,1 5,0 25,7 17,3 21,5 10,5 4.9,8 33,2 

Inst.sanitãria 
e/ou f.sooadouro 3317 17,8 25,8 20,3 :n,7 16,1 69,1 63,0 

Densidade 
OOúciliar 34,0 25,6 23,7 20,7 23,6 H,S 35,5 26., 7 

Separação 
de Funções 19,9 1012 12,7 6,9 19,7 10,0 20,7 12,3 

liaterial de 
Construção 3,5 l,O 4,7 l,l 2,7 l,l 16,8 11,1 

Ener<ila 
ElttÍica l/:1 0,2 2,8 0,6 4,6 2,0 8,1 1,6 

Fonte : I.B.G.E. 'tabulações Fspe:ciais do Censo de 1980 e da PH!D de 1989. 
l.E./Ul!!CA!!P. 
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'!'ABE.LA UL32 
FIDL!AS, S!G!llllJO CillCIElÚSl'lCAS llAJllTAC!OILI!S. 
R:I%làJ:o; ME'I'OOroLI'fAJU..S1 1900 e 1989. 
--------~ 

caracter. : ldeqllallos COt Al- em. ... Co•- eo. tres 
Habi.tac. : lllad<lquação Inadeq. lnadeq. Inadeq. ou t 
Allo :llll 89 80 89 80 89 80 89 1!0 " ---~: 

R.K. 1 S 

------
S? :44,8 64,3 53,1 3~,6 22,9 21,2 13,3 8,0 l6,S 6,3 

RJ :4.7 ,2 62,2 49,5 37!& 23,4 20,0 12,9 9,8 12,B 8,0 

Pl :52,4 73,0 4~,5 27,0 16,3 13,6 1.0,1 5,6 18,7 7 ,s 

RE :20,9 30,9 77,5 69-,0 20,4 27,4 20,2 20,3 36,9 21!4 

fonte : I.B.G.E. Tabulações Especiais do Censo de 1900 e PlUD 89. I.E.fUHICARP. 

A proporção de proprietários também parece ter 

evoluído de forma favorável nessa década nas quatro R.M~ 1 s. 

Mas, considerando que nos dados utilizados (do I ~B~G.E) 

entre os domicílios próprios estão também incluídos os 

barracos em favelas e moradias precárias de outros gêneros, 

ou seja, certos tipos de moradias que não caracterizam a 

propriedade do terreno e nem de um imóvel adequado 1 deve-se 

ter reservas em considerar esse indicador como sinal de um 

aspecto positivo. A redução dos domicílios próprios em 

aquis1çao - com a exceção da região de Porto Alegre - e a 

dos alugados nas quatro regiões metropolitanas~ assim como 

a elevação dos domicilies cedidos - novamente com exceção 

de Porto Alegre reafirmam a importância dessas 

ressalvas~ Esse quadro poderia até apontart além da redução 

da proporção àe famílias com acesso a financiamentos 

(através do S.F~H. ou de outros mecanismos do mercado 

privado, como nos processos de incorporação imobiliária), a 
transferência de uma maior participação de domicílios 

alugados para o aumento da participação de domicílios 

precários e:m áreas invadidas ejou para domicilies cedidos 
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por empresas ou familiares para fami.lias com renda 

.insuficiente para o aluguel (veja tabela III.33). 

'IABEIJ. IIL33 
JX»!!CÍLIOS PAP.'l'!CllL!RES PE!ll!AlmfiES ORBAl!OS, POll <llHl>!ÇÃO DE OCUPA\.lo 
REGIOES KETROroLIT!!US. 19&1 e 19-89. 

Condiç:âc : Regiões Metropolitanas e !no 
de 
~c; 

----- ---
Sãn Paulo R.io de Janeiro Porto- Alegre Recife 

; 1981 1989 19Sl 191!9 1981 1989 l%:l 1989 --
Próprio 
Pa·q~· 4515 4.9,5 48,0 55,0 53p0 56,0 53,-4 @,0 

Próprio 
-el 9,2 7,3 10,5 8,0 14,7 17.,0 i,l s,o 
Aguis. 

AlllgaOO 36,6 31,5 32,7 28,0 2-6,2 19,0 32}4 22,0 

Cedido 8,6 11,3 &,3 9,0 5,1 li,ü 5,1 &,O 

'fotal 100,-0 100,0 100,0 100,0 100!0 100!0 100,0 wo,o 

Jloote: I.B.-G.E. - Tabulações Especiais das PIU.D's S1 e 89. I.E./UiiiCMIP 

Por outro lado, alguns indicadores apontam o 

agravamento da situação em alguns aspectos ou em algumas 
regiões. Pode-se observar 1 por exemplo, que no Município de 

São Paulo cresce a proporção de população favelada entre Bü 

e 87 (veja tabela III. 34).. A quantidade de moradores nas 

ruas, cemitérios, viadutos e em 

também parece ter aumentado 
outros locais inadequados, 

nessa década em algumas 

cidades, sendo mais visíveis nas grandes metrópoles. 



!AREIJ Tl!.l4 
Populaçáo Favelada no Município de São Paulo, 198G-87 

IJ!() População Total População Moradora % Sobre a População 
Munic.ípio de S.P. ea. Favelas 'total 

----------
1!0 !L55S.S41 37~.023 4,4 

&7 10.554.107 Sll.764 7' 7 

Variaçâc 23,0 117 ,o 7~,ú 

i:!G-87 

------
Fonte: Censo de Favelas do Município de são Paul c. 

Esses dois tipos opostos de evolução da situação 

habitacional não são, na verdade, contraditórios. Como 

veremos f eles parecem 

resultante 

descrever uma provável evolução 

especifica 

habitacional 

de peculiaridades do setor 

relacionadas com os efeitos da crise dessa 

década, mesmo que prevalecendo apenas 

cidades e, nao necessariamente, no 

habitacional do pais. 

Ainda que o ritmo das 

em algumas regiões ou 

conjunto da situação 

melhorias f ou dos 

investimentos em infra-estrutura urbana, saneamento básico 

e mesmo em financiamentos habitacionais tenha realmente 

diminuído de forma substancial, a partir da crise dos anos 

so et principalmente§ na segunda metade dessa década, não 

se pode deixar de destacar alguns pontos - ainda que de 

forma bastante exploratõria e no sentido de levantar 

hipóteses , que justificariam a evolução positiva de 

alg·uns aspectos habitacionais: 

a) a redução da demanda habitacional em algumas cidades ou 

metrópoles - em relação ao que era em décadas anteriores 

coma função da queda do ritmo de crescimento vegetativo e 

principalmente migratório; alêm do menor peso relativo da 

migração rural no conjunto de um meio urbano 
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quanti ta ti vamente mui to expressivo 1 que juntamente com uma 

provavel queda do volume da migração campo-cidade na década 

de 80 para o conjunto do pais, refletiu-se num crescimento 

moderado do grau de urbanização do pais, cerca de 67,6% em 

1980 e pouco menos de 75,0% em 1991_( 59 ) 

b) um provâvel redirecionamento dos projetos habitacionais 

para camadas da população com: poder aquísi ti v o, em média, 

menor do que nas décadas passadas, e também de posturas 

mais favoráveis das autoridades públicas em relação a 

assentamentos urbanos, promoção de mutirões, urbanização de 

favelas, comercialização de lotes de baixo custo, entre 

outras 1 que podem estar associadas ao quadro de abertura 

democrática e agravamento da crise econômica e social no 

pais e; 

c) principalmente 

progressivamente o 

a capacidade da 

enorme estoque 

população 

de 11 casas 

precárias construídas nas décadas anteriores - e 

melhorar 

próprias" 

refletidas 

nas estatísticas de precariedade desses períodos anteriores 

mesmo numa situação de crise 

redução da renda real de parcelas 

econômica que, 

expressivas da 

capacidade de 

apesar da 

população, 

não deve ter levado a zero 

fa:milias e:ro suas habitações -

necessidade de reduzir as 

a gasto das 

ainda mais devido à 

precariedades 

enorme 

e sírn 

possibilita do uma melhoria com a incorporação progressiva 

ampliações, 

comportamento 

de pequenos 

paulatinamente, 

reparos, 

ao longo 

construções 

dos anos. 

e 

Esse 

(59! I~vido à inexistência de dados e análises consolidadas sobre a o comportamento da ligraçâo nas 
ancs 80 para o conjunto do pais1 esta~.os apoiando essas considerações sobre a .queda do peso 
da migração rural no crescimento urhanct nas análises de HJ~INE & CARVALEO. Segundo eles, 
sobre a projeção das tenàéndas de.J.ográf.icas, é possivel 11presU1ir tma redução absoluta e 
relativa do fluxo rural-urbano na década de 8ür et comparação com o verificado durante a de 
70. Este declinio seria resultaào não soaente da redução do estoque absoluto da população 
rural 1 provocada pelas :migrações anteriores e a~pliada p<'Ja queda da fecundidade, J.aS­

ta:abéB da redução temporáría do processo de concentraçâo àa posse da terra. 8 KARTINE, 
George & CARVALHO, José Alberto M. de. Cenários DeJogrâficos para o Século XXI e Algumas 
Implicações Sociais. op. cit., p. KL OS efeitos da criS€ econõ!tica e a queda do qrande 
poder de atraçáo populacional exercido anterionente por algumas regiões, coao foi 
exe1plarmente o caso da Região Metropolitana de sac Paulo que apresentou UI saldo liquido 
lliaratõrio negativo na década de Sú, t<'llbéa são aspectos que devei ter contrihuido para lll!! 

rii:ao aenor de migração rural-urbana. 



teria impacto significativo, a nivel (estatistico, mas 
também 

final 

concreto) da proporção de domicilies 

da década de BO, quando se considera 
adequados no 

uma provável 

reduçâo do r i tmo (e quantidade) de novas construções 

precarias, que pode estar associada a menor pressão 

demográfica em muitas regiões urbanas. Assim, as melhorias 

alcançadas no estoque antes considerado precário, refletem­
se sensivelmente, a niveJ. dos indicadores globais das 

Regiões Metropolitanas que analisamos, 
situação habitacional. Í 60 ) 

na melhoria da 

Além de outros aspectos que também, 

eventualmente, possam ter força de explicação para essa 

evolução da situação habitacional nessas metrópoles~ esses 

três apontad.os parecem, a nosso ver~ ter contribuído para 

amenizar os efeitos negativos da crise econômica, embora as 

condições de acesso ã moradia para diversos segmentos da 

população como r por exemplo 6 os não proprietários 

possam (é o que parece) ter sido agravadas. Esses efeitos 

afetaram claramente, de forma importante e diferenciada, 

alguns segmentos da população. Ou seja, os efeitos da crise 

económica sobre a situação habitacional devem ter sido 

bastante diferenciado entre proprietários 1 locatários~ 

favelados, encortiçados, casais jovens ou pessoas à busca 

de novas moradiasc e também entre as regiõesr metrópoles, e 

outras áreas urbanas~ Provavelmente, os efeitos mais 

negativos da crise devem ter recaído sobre aqueles 

segmentos mais vulneráveis em termos de renda e de 

características familiares, como os casais ou pessoas 

(6\i) A evolução da situaçáo da R.M.S.P. pode ser vista como o caso exemplar dessa situação. A 
enorae diaensão da auto construção periférica e a conhecida aelhoria que as .oradias 
recebem gradualmente nesse processo, deve ter sido UI fator tuito importante para que, ao 
lado do avanço das coberturas de rede de áqua1 esgoto e energia elétrica (e talvez ajudados 
pela construção de alguns projetos habitacionais que foraa impletentados para as populações 
de baixa renda), pudesse influenciar positiva~:ente a J.elhoria das condições habitacionais 
da R.R.S.P., apontadas pelos indicadores do I.B.G.E. entre 80 e 89. Veja NESIJR-I.E.JUHICAHP 
caracterização e Rvolução da Pobreza nos ·Anos 80: Rooião Metropolitana de São Paulo e 
outras regiões. Relatório de Pesquisa, liteo, Dezembro de 1991, Cal.pinas. 



jovens de baixa renda - geralmente não proprietários e em 

busca de uma moradia própria ou mesmo de aluguel -, assim 

como os rnigrantes recém chegados nas cidades e outros 

grupos de familias problemáticas ou que ficaram mais 

vulneráveis à crise do mercado de trabalho, ao desemprego e 

à queda de renda. De forma semelhante, do ponto de vista 

regional e urbano, a evoluçào da situaçâo habitacional deve 

ter sido mais negativa nas cidades que receberam maiores 

impactos da migração e dos efeitos perversos da crise 

económicar da crise do S.F .H. e da redução dos recursos 

para investimento em infra-estrutura urbana~ Portanto, a 

t.endência de melhoria do estoque habitacional observada 

nessas quatro regiões pode não ter ocorrido em algumas 

regiões e mesmo no conjunto das áreas urbanas do pais. 

Nessa década de críser de encarecimento dos 

terrenos e dos materiais de construção frente à perda de 
renda real de segmentos expressivos da classe trabalhadora, 

de limitações de recursos para f inancíamentos e de 

restrições à promoção de loteamentos clandestinos, as 

dificuldades de acesso â moradia devem ter sido acentuadas 

em relação às situações vigentes, em décadas anteriorest na 

maioria das cidades brasileiras. 

Contudo, com o objetivo exploratório, cabe 

reafirmar que os grupos já estabelecidos nas cidades em 

décadas anteriores - principalmente os proprietários~ ainda 
que de moradias precárias, e os participantes de movimentos 

organizados, como de favelados 1 encortiçados, sem teto, etc 

muito provavelmente beneficiaram-se com o que foi 

ofertado de infra-estrutura urbanap de urbanização de 

favelas e àe projetos habitacionais para atender pressões 

de movimentos organizados, ao mesmo tempo que parte deles 

conseguiu, mesmo que com muito esforço individual e ao 

longo de mui tos anos, melhorar as condições da estrutura 

física de suas moradias {geralmente próprias), as quais., e:m 
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muitos casosf foram estimuladas pela regularização da 
situação de ocupação de terrenos anteriormente invadidos. 

Portanto, a intensidade de ocorrência dessas 
situações, do menor peso da migração e de algumas mudanças 

das politicas habitacionais 1 com determinantes positivos no 

quadro geral de precariedade de algumas cidades ou regiões, 

é bastante coerente com o fato do incremento dos moradores 

de ruas, dos sem teto, dos elevados preços dos aluguéis e 

do tão nüstificado e explosivo défícit de unidades 

habitacionais não refletirem, a nível dos indicadores 

globais das condições de moradia (pelo menos daqueles que 

nós utilizamos), numa piora relativa do quadro habitacional 

dessas Regiões Metropolitanas, na década de 80. 

A dimensão do agravamento da situação habitacional 

em determinados segmentos da população, apesar de muito 

visivel nas cidades - seja pelo seu aspecto quantitativo, 

ps,a intensidade da precariedade que em muitos casos 
significa a completa falta de moradia ou até mesmo por sua 
nprivilegiada 

locais que 
localização" nas pontes e viadutos e outros 
as tornam bastante aparentes e mostram 

claramente a dramaticidade das péssimas condições de vida 

das populações que se encontram nessa situação -, deve ter 

sido guantitativamente menor, em muitas cidades, do que a 

dimensão alcançada pela parcela da população que conseguiu 
adequar melhor sua moradia antes precária e estar 
inserido em áreas urbanas que foram alvos de transformações 

e se consolidaram como um meio urbano menos carente. Dessa 

forma, a incidência da crise habitacional pode ter sido 
reduzida, em termos relativos, em mui tas cidades - apesar 
da crise econômica dos anos 80. Mesmo nesse caso, o que 

apresentaria alguns aspectos semelhantes a determinados 

avanços obtidos na década de 70 r é possi vel ter aumentado§ 
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no conjunto 

habitacional 
do pais, a dimensão absoluta da crise 

no conjunto das áreas urbanas do pafs.(Gl) 

De qualquer forma, inúmeras questões precisam ser 

investigadas para se chegar a uma idéia mais apurada acerca 

da evolução da situação habitacional na década de 80, 
principalmente se o objetivo for tratar do conjunto do pais 

e ainda considerar os aspectos relativos a suas regiões 

heterogêneas, comportamentos de cidades pequenas, médias e 
metrópoles. 

menos apresentar 

alguns 
Nessa seção procuramos, pelo 

dados disponiveis e colocar algumas idéias, 

interpretações e argumentos, num nível mais exploratório, 

tentando adiantar algumas reflexões e levantar muitas 

questões. 

161) Deve-se ainda considerar que, para chegar a algu»as dessas conclusões, coloca-se COlO fator 
fund,rnmtal os critérios que define• o tipo de universo precário a ser considerado. O tipo 
de universo e de precariedade considerada afeta certaJente a conclusão acerca do tipo de 
evolução da situação habitacional. Como viaos, nuaa 1es1a região o universo 'favelas' pode 
estar aumentando, enquanto diJ.inui a quantidade de do1ücilios com densidade inadequada, a 
proporção de doJ.icilios se1 energia elétrica, co1 três côJodos ou Je.Dos, etc. 
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IH .5 Desenvolvimento Excludente e Crise Habitacional: 
considerações Finais~ 

Neste capítulo, procuramos: mostrar que os 

determinantes mais gerais àa crise habitacional no Brasil 
~~stão associados ao seu de desenvolvimento" 
concentrador e excludente. 

A. partir da década de 30 1 já como resultado do 

avanço do processo de industrialização, com a implantação 

de indústrias leves produtoras de bens de consumo não 

duráveis, aparecem os sinais da crise habitacional, como 

por exemplo, em São Paulo com os cortiços. 

Quando se inicia 

industrialização 
industrialização 

no pais, 

pesada na 

o aprofundamento do processo de 

principalmente com a fase de 
década de 50, com a 

crescimento de diversas indústrias a partir 

instalação e 

do Plano de 

Metas, e com as transformações sócio-econômicas e 

dernogrãficas decorrentes, o nível de concentração urbana e 

de precariedade habitacional já era bastante considerável, 

mas seria dramaticamente acentuado como resultado da forma 

que seria conduzido o processo de desenvolvimento 

econômico. 

Assim, a partir do Plano de Metas, quanto maior o 

ritmo de investimento, de internalízaçâo de setores 

produtivos, de crescimento econômico e industrialização, de 

transformações da estrutura agrária, maior seria o ritmo de 

concentração urbana e da demanda por moradia e infra­

estrutura urbana nas cidades~ Com elevadas taxas de 

crescimento do emprego, da produção (industrial, agrícola e 

de outros setores) e da renda real, global e per capita, 
esse processo de desenvolvimento criou as bases concretas 

para a transformação social, demográfica e para o 



desenvolvimento do meio urbano, ou seja, para a criação de 

uma riqueza capaz de viabilizar diversos 

transformações na sociedade brasileira. E, até 

que a estrutura produtiva, então implementada , 

um processo de concentração de renda ou de 

tipos de 

mesmo, sem 

requeresse 

políticas 
econõmicas que atuassem nesse sentido, diversos aspectos do 

desenvolvimento foram conduzidos d<2 f.orma a concentrar 

ainda mais a propriedade rural, dif'icultar o acesso ao 

espaço urbano, arrochar salários~ concentrar a renda e a 

riqueza, etc. E, dessa forma, também direcionaram-se no 

sentido de exclusão de uma grande parcela da população da 

·maiorla dos beneficios alcançados com o processo de 

industrialização, e com a enorme prosperidade econômica~ 

A evolução desses aspectos 1 que seriam marcados 

por posições politicas conservadoras, pela ausência de 

tradição dEcmocrática nas decisões de di versas questões 

políticas importantes num periodo de desenvolvimento que 

praticamente 

termina com 

se inicia com uma di ta dura, a à e Vargas, 

outra, a militar do período 1964/85 

e 

resultaria e caracterizaria um nmodelo de desenvolvimento 11 

concentrador e excludente. 

Ao contrário do que imaginavam os apologistas da 

industrialização, pensando nela como uma forma praticamente 

direta para a superação da miséria. dos países do terceiro 

mundo, o processo de industrialização no Brasil - apesar de 

caminhar coru sucesso e de contribuir para transformar as 

situações e o significado da pobreza (quando ela passa cada 

vez mais a ser também urbana) - não conduziu à superação da 

pobreza e sim patencializou a quantidade de miseráveis e de 

suas necessidades no meio urbano, mantendo também um enorme 

estoque de pobreza rural. 

A expressão do conservadorismo político, da falta 

de tradição democrática e das posições violentas repelindo 
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quase todo poder de representaçãot reivindicação e decisão 

das c1 asses subalternas, aparecem claramente na forma de 
modernização agrícola, com seus impactos sobre a 
concentração da propriedade rural, sobre o desemprego, a 

pobreza e a consequente expulsão do campo~ São bastante 

claros na evolução da e.strutura agrária, com a ausência de 

reforma agrária§ manutenção de zonas rurais atrasadas, dos 

latifúndios, que contribuíram, em grande mediàa, para a 

criação da miséria rural e sua transformação em miséria 

urbana~ Suas expressões, 

formas de manipulação, 

por um lado, aparecem também nas 

desmobilização e repressão dos 

movimentos populares e sindicais, nas políticas oficiais de 

arrocho salarial, enquanto, por outro lado, favorecimento, 

incentivos fiscais, créditos e outras facilidades aos 

grandes proprietários 

empreiteiras de obras 

ruraisf aos 

públicas, 

grandes empresários, 

exportadores e outros 

segmentos da 

cuja lógica 

particulares" 

classe dominante, em processos e políticas 

interesses 

utilização 

revela a 11 maximização dos 

de alguns poucas, com a 
inadequada à os recursos públicos. Deve-se acrescentar que 

aqueles aspectos políticos destacados se expressam também 

na forma que o Estado brasileiro tem se relacionado com 

capital imobiliârio 1 sancionando o ganho especulativo e 

viabilizando a expansão do processo de especulação 

imobiliária, e, consequentemente, viabilizando a forma 

desorganizada da ocupação e uso do solo urbano, que se 

torna tão onerosa aos cofres pUblicos e perversa para a 

população de baixa renda~ A expressão do conservadorismo 

politico e da tradição autoritária 1 aparecem também no 

conjunto de políticas sociais 

década de 60 1 com os governos 

ausência de representação das 

implementadas a partir da 

da di ta dura militar, pela 

classes subalternas nas 

definições de tais politicas, nos seus aspectos 

maximi zador de centralizador, privatista, seletivo, 

interesses particulares 1 entre outros, 

também a exclusão de grande parcela 

cujo 

da 

resultado foi 

população que 



deveria ser prioritariamente a população alvo dessas 
políticas. 

Como Ja sabemos, o resultado dessa forma ou 

r;modelo'1 de desenvolvimento foi o estabelecimento de uma 

gritante desigualdade de renda e heterogeneidade social 

além da regional -, originando, por ure la do, uma sociedade 

poaerosa, próspera, cont crescente acUmulo de riqueza e 

aoesso aos mais sofisticados padrões de vida e de consumo, 

:mas que se restringiu as camadas mais favorecidas 1 que~" 

diga-se de passagemr não foram tão poucos, mas sim uma 

parcela expressiva da sociedade brasileira. Por outro lado, 

uma noutra sociedade" bem :mais expressiva 

quanti ta ti vamente, reprimida, com pouca representação 

política, com carências de diversas ordens e sem conseguir 

acumular riqueza, que não teve acesso ao novo padrão de 

consumo e nem aos :mais elementares meios de vida, sendo que 

parcela expressiva sequer conseguiu um emprego 

regulamentado no setor capitalista? ainda que com um baixo 

salário. Nessa 11 sociedade" de excluídos, a precariedade de 

suas moradias é também uma das expressões da situação de 

pobreza, que compreende geralmente penúrias ainda piores 1 

como a impossibilidade de alimentar-se adequadamente, as 

precãrias condições de assistência à saúde, ou outras 

expressões da situação de pobreza que se acumulam em muitas 

famílias, como a carência de educação, transportes, lazer§ 

assistência e previdência social, etc~ 

Logicamente, é nessa parcela da sociedade que se 

concentra praticamente toda a precariedade habitacional do 

país~ Com o avanço do processo de industrialização e 

urbanização t tornando crescente a importância dos recursos 

monetários como forma de acesso a todos os bens~ mesmo os 

mais elementares~ assim como o crescente custo de vida nas 

grandes cidadest a 

em geral , ã renda 

dependência em relação aos salários ou 1 

familiar (monetária) obtida tornou-se 
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também elemento fundamental para o acesso à habitação~ A 

estreiteza do nível de 

seja dos migrantes 
trabalhadores do setor 

renda 

recém 

dessa parcela 

chegados às 

da população 1 

cidades, dos 

"informa]" ou não-regulamentado e 

até mesmo de parte significativa dos trabalhadores do setor 

capitalista organizado - com cart..ei.ra assinada e tudo mais 

gerados e reafirmados nun contexto de enorme 

prosperidade econômica e ganhos de produtividade, colocou 

uma grande part.e da população com grandes dificuldades para 

ter acesso a uma moradia adequada, de afto valor. 

Dificuldades agravadas pelo encarecimento dos terrenos na 

área urbana em função do processo de especulação 

imobiliária que o poder público assistiu passivamente§ 

acentuou com os investimentos do B.N.H., e que ainda 

viabiliza atualmente. Dificuldades que foram acentuadas 

também pelo violento processo de migração, crescimento 

urbano e àernanda por moradias e infra-estrutura, num curto 

período de tempo, e também pelo encarecimento da oferta de 

infr~,··-estrutura urbana 

de ocupação 
provocada 

urbana. 
por esse "descontrolado 11 

se, em grande parte do processo 

referido períodar essas dificuldades foram também expressão 

da ausência de uma estrutura de financiamentos ou de uma 

política habitacional de envergadura que estivesse voltada 

a atender as necessidades dos menos favorecidos( 62 ) f após 

1964 com a criação desses instrumentos, a possibilidade 

concreta de viabilizar uma grande melhoria 

acesso â habitação dos segmentos mais 

concreta existência e disponibilidade 

na capacidade de 

pobres daãa a 

de uma grande 

capacidade de recursos financeiros sob o controle do 

B .. N~H.- não foi. também alcançada~ Mais uma vez os setores 

subalternos f os deserdados, os de baixa renda, os mais 

necessitados foram excluídos dos programas habitacionais~ 

\fi2·~ Talvez u:ma das tinicas medidas capazes de amenizar esse quadro de dificuldades , e apenas para 
deteninados seçtentos, foi a política de controle dos aluguéis, que, por outro lado, 
també1 desestiwlaira novos investiaentos nesse tipo de 10radia1 recolocando as condições 
para a crise no setor de locaçào e a pressáo pela elevação dos preços dos aluguéis. 



Nessa política imperou a lógica da rentabilidade e 
sustentação financeira determinando uma seletividade 
regressiva, e a associação com interesses particulares, com 

projetos mais rentáveis em outros setores$ e até com 

objetivos de geração de empregos, forta1 ecimento do setor 

imobiliário, àe escritórios de engenharia, entre outros 

aspectos prejudiciais ao conjunto da população pobre. Em 
seu conjunto, esses aspectos caracterizariam também a 

:ma:x:imizaçâo de interesses particulares, a partir dos 
projetos e dos recursos contemplados nos programas 
habitacionais e em outros programas ligados a infra­

estrutura urbana. 

Como resultado{ a crise habítacional brasileira, 

ao findar o período de crescimento econômico em 1980, era 

bastante grave. O t~modelo de desenvolvimento" brasileiro, 

em sua etapa mais 11gloriosa" r acabou gerando uma terrível 
situação de exclusão social, de miséria rural e ncaos 

urbano 11
, pela sua dinâmica concentradora e excludente e 

suas determinações conservadoras e anti-democráticas. 

A crise dos anos ao trouxe profundas preocupações 

quanto ao agravamento dessa situaçâo àe crise social, 
devido a suas repercussões sobre o mercado de trabalho e o 

desemprego, sobre as finanças públicas e os gastos nas 

are as sociais, entre outras. Aparentemente os indicadores 

da década de 80 

se agravou em 

apontam que a problemática habitacional não 
algumas metrópoles, tendo apresentado 

evoluções relativamente positivas em alguns aspectos e 

regiões~ No setor habitacional~ parece que a década não foi 
completamente perdida, a julgar pela evolução de alguns 

aspectos habitacionais avaliados em algumas regiões, como 
foram os casos das metrópoles apresentadas. Em outras áreas 

urbanas, como em cidades médias e 

peso do crescimento migratório 

possi vel {e também provável ) que 

pequenas, naquelas onde o 

pode ter sido maior, é 

a situação habí tacional 
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tenha se agravado. A nivel do pais como um todo, como já 

afirmamos~ a questào deverá ser ainda muito pesquisaàa. Mas 

cabe apontar que algumas formas de manifestação da crise 

habitacional (pelo menos em algumas regiões metropolitanas) 

provavelmente foram altera das. f->aralelamente a grande 

expressão dos 11 Seru teton, dos moradores de ruas 1 sob pontes 

e viadutos, ocorre uma melhoria dos indicadores globais (do 

estaque} de habitação nessas regiões, sugerindo que a crise 

dos anos 80, e:m ni.vel de dete~ioracâo das condições 

habit:acionais, mesmo que recaindo fortemente sobre 

determinados grupos que sempre estão mais vulneráveis, não 

foi capaz de aumentar a proporção de precariedade 

habitacional, nem de reduzir o padrão médio do estoque 

existente e, muito menos, de aumentar, em termos relativos, 

o conjunto de domicilias com algum tipo de inaàequação 

entre aqueles aspectos e nas regiões metropolitanas que 

foram consideradas neste trabalho. 

como já apontamos, a queda do ritmo de migração 

campo-cidade, as 
redemocratização, a 

grande estoque de 

transformações políticas e 

capacidade indi vi.àual de melhoria 

moradias precárias, assim como 

a 

do 

a 

continuidade de investimentos na área de saneamento básico, 

energia elétrica e outros tipos de infra-estrutura - mesmo 

que num ritmo menor de investimento , são fatores que 1 

entre outros 1 podem ser destacados como decisivos para o 

entendimento da evolução àa situação de crise e do estoque 

habitacional nos anos 80. 

contudo, cabe lembrar que os dados mostram que a 

crise habitacional no final dos anos 80 ainda era muito 

expressiva, sendo mais acentuada principalmente, em nível 

de metrópoles, nas regiões do Norte-Nordeste. Entretanto, 

parece muito provável que a evolução habitacional, na 

década de 80 f não tenha alcançado a mesma intensidade da 
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deterioração ocorrida no atendimento a saúde, nos niveis de 
desempregot na situação da fome e da violência urbana. 



JV - CONCLUSÚES 

Na maioria das sociedades capitalistas, a crise 

habitacional dificilmente seria superada pela simples 

operação dos mecanismos do mercado. Esses, geralmente 

acaba:rr: sendo insuficientes E: até mesmc cr1-am grandes 

dificuldades para o acesso do conjunto da população a 

moradias adequadas, na medida em que , nas economias 

capitalistas, 

destituídas 

parcelas expressivas da população sao 

renda de património e detém níveis de 

insuficientes frente ao elevado valor da moradia que 

também não tende a apresentar reduções 

custo no processo de produção. Num 

funcionamento das forças âo mercado 11 
E 

desenvolve um sistema de financiamento 

significativas de 

quadro de 11 livre 

geralmente não se 

habitacional com 

volumes de financiamentos e taxas de juros em condições 

adequadas. I: ainda ocorre u:m processo perverso de ocupação 

e uso do solo urbano. Isso dificulta ainda mais a produção 

e:re massa de 

ausência de 
habitações adequadasF na 
financiamento dificulta 

medida em que 
as condições 

a 

de 

produção e de compatibilização da renda da maioria da 
população 

processo 

valor já 

com as condições de venda da moradia, e 

de especulação imobiliária encarece um bem 

elevado, dificultando o acesso da maioria 

população ao espaço e à infra-estrutura urbana. 

o 

de 

da 

No Brasil, o setor habitacional ficou r por mui to 

tempo, praticamente entregue aos mecanismos de mercado. 

Grande parte do período de industrialização, de enormes 
transformações sociais e de grande crescimento urbano e 

pressão por moradias no meio urbano, não contou com 

intervenções públicas efetivas, de natureza e dimensão que 

pudessem alterar as formas de produção, distribuição e 

consumo das habitações e mesmo da dinâmica especulativa que 

orientava a ocupação e uso do solo urbano. 
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A forma como foi encaminhada a distribuição dos 

ganhos econômicos e diversos aspectos relacionados ao 

processo de industrialização do pais resultou num nmodelo" 

de desenvolvimento sócio-económico concentrador e 

e>:c1ude;Jte. Nesse processo, as determ~nações 

sua trajetória marcada pelo autoritarismo, 

governos ditatoriais e, geralmente 1 pela 

interesses dos segmentos mais pobres 

cunprira:m papel decisivo. 

politicasE com 

pelos di versos 

exclusão dos 

da população, 

Essa característica do desenvolvimento politico e 

sócio-econômico brasileiro repercutiu numa evolução 

negativa de di versos aspectos determinantes das condições 

habitacionais, geralmente exacerbando as dificuldades 

colocadas pela operação do 11 li vre mercadon como forma de 

acesso â habitação~ 

A evolução da estrutura agrária e agrícola do 

pais apoiada por diversos instrumentos de políticas 

públicas e marcada por uma postura claramente contrária à 

reforma agrária em sucessivos governos resultou num 

processo de modernização conservadora~ em algumas áreas, e 

na manutenção de estruturas arcaicas, dos latifundios em 

outras áreasf que determinaram um violento processo de 

expulsão da população rural e de migração para áreas 

urbanas~ cuja rapidez e intensidade contribuiu~ em grande 

medida, para dificultar o acesso da população a moradias e 

infra-estrutura nas cidades, e gerar uma situação de 11caos 

urbano 11 • 

Numa economia cada vez mais urbana e monetizada e 

na qual a distribuição dos bens e serviços é definida quase 

que totalmente pelos mecanismos de mercado r o nível de 
renda famíliar ou dos salários que geralmente compõe a 

renda monetária da grande maioria das familias do país é 
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o elemento fundamental na definição do acesso à moradia. A 

evolução da estrutura de renda no Brasil tem sido marcada 
pelo processo de concentração, pela existência de enorme 
parcela da população que recebe baixos salários e se situam 
ent niveis de renda muito reàuzidos, com grande parte em 
pat.amares de renda inferiores 

linhas de pobreza. Seja em 
aos que geralmente definem as 

função de periodos de débil 

organização sindical, do fato do mercado de trabalho 

brasileiro não conseguir incorporar o conjunto da força àe 

trabalho em empregos regulares e com produtividade elevada, 

do peso da mlgraçào rural-urbana determinando enorme 

pressão sobre a demanda por empregos ou ainda pelas 

políticas repressivas 

sindical, entre outras, 

não acompanharam os 

alcançados na economia 

e desmobilizadoras do movimento 

o fato é que os salcirios de base 

enormes ganhos de produtividade 

brasileira 

industrialização. Geralmente as 

com o processo de 

políticas públicas 

implementadas e relacionadas a vários fatores determinantes 

dos salários também não alteraram esta tendência e sim 

contribuíram para acentuá-las. 

Assim, do ponto de vista da estrutura de renda, 

acumula-se progressivamente um contingente populacional 

cada vez mai.or que não consegue tornar sua demanda sol vãvel 

e satisfazer suas necessidades habitacionais adequadamente, 

:na. wedida em que o acesso à moradia, por mui to tempo, 

passava exclusivamente pelas regras do mercado capitalista, 

ou seja, se dava na ausência de intervenção pública que 

implementasse medidas efetivas, capazes de reduzir a 

importância da renda obtida no mercado como elemento 

fundamental para o acesso à moradia adequada. 

Por outro lado, na ausência do desenvolvimento de 

adequados esquemas de financiamento que 

uma produção habitacional ãe larga 

dificuldades especi.ficas presentes 

dessem suporte a 

escala e pelas 

no processo de 



conf,t.rução habitacional, 

significativas do custo 
reduzidos ganhos de 

construção. o preço da 

não fora:rn alcançadas reduções 

da habitaçào, com 

no processo de 

ainda constante 

de produção 
produtividade 

moradia sofreu 

elevação er, tunçâo do processo de especulação imobiliária, 

cuja dinàmica e ganhos especulativos obtidos foram 

viabilizados e sancionados pelo poder pUblico. As condições 

de oferta e/ou de produção das moradias, portanto, são 

também infuenciadas negativamente pela postura estatal, 

pela ausência de incentivos para a redução de custos, pela 

falta de uma efetiva politica de oferta de recursos para 

financiar o setor habitacional, e pelo papel do Estado no 

processo 

políticas 

de especulação 

expressam o 
imobiliáriaE cujas determinações 

caráter conservador e anti-

democrático do desenvolvimento sócio-econômico do pais~ 

Esse comportamento dos determinantes da crise 

habitacional seria parcialmente alterado a partir de 1964, 

com a criação do Banco Nacional da Habitação pelo regime 

militar. A criação do B~N~H. marcaria a adoção de uma 

efetiva politica habitacional de âmbito nacional e também 

de uma política na ârea de saneamento básico. Isso 

significava uma ruptura com o per iodo anterior, na medida 

em que a grande quantidade de recursos mobilizados ou 

regulados pelo poder público, para financiar o setor 

ha.bi tacional F viabilizava a existéncia de UJ.i1 sistema d.e 

financiamento com volume de 

adequados, e marcava a presença 

pública na área habitacional. Mas, 

recursos relativamente 

ef·etiva da intervenção 

a política habitacional 

implementada não criou um sistema adequado de financiamento 

aue viabilizasse o acesso da maioria àa população a 

moradias adequadas e nem significou uma redução efetiva da 

importância das regras do mercado na definição do acesso ã 

moradia. Na medida em que a politica implementada não 

contemplou a adoção de subsídios explícitos à população~ 

que tinha como objetivo a rentabilidade e auto-sustentação 
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financeira dos 

principalmente aos 

investimentos, 
interesses do 

e que 

setor 

se articulou 
bancário e dos 

construtores apresentando como característica a 

maximização dos interesses particulares entre outros 

aspectos, a grande maioria da população mais necessitada 

foi exclui.da 

caracteristicas, 

dos programas habitacionais. Com essas 

a política habitacional conseguiu atender 

basicamente as necessidades das camadas médias, com maior 

nivel de renda e com condições de ingressar num sistema de 

financiamento que essencialmente reafirmava as regras do 

mercado como definidoras das condições de acesso. 

Por outro lado, apesar da ascensão de segmentos 

expressivos da população 

no período do regime 

a niveís de renda mais 
militar agrava-se a 

elevados, 

tendência 

concentradora e excludente presente na forma do 

desenvolvimento sócio-econômico brasileiro~ Com o avanço do 

processo de modernização conservadora e de enorme migração 

campo-cidade, com a repressão da organização sindical e de 

movimentos populares, com as políticas de arrocho dos 

salários de base, uma grande parcela da população não teve 
sua renda (ou salários) aumentada no mesmo ritmo dos 

aumentos de produ ti v idade e dos ganhos econômicos obtidos 
com uma etapa de enorme prosperidade econômica, de 

potencialização da criação de riqueza. 

da população trabalhadora sequer pôde 
processo de trabalho capitalista, no 

Parcela expressiva 

ser incorporada no 

setor moderno da 

economia, coro emprego regulamentado e elevada 
produtividadeE sujeitando-se a situações de desemprego, de 

subemprego e de niveis de renda muito reduzidos. 

Cabe ressaltar que essa tendência à exclusão 

adquire maior significado, quando se considera que, no 

período do regime militar, partindo de uma ampla base 
produtiva já anteriormente instalada, a capacidade de 

geração de riqueza foi enormemente potencializada. 



A lógica da politica habitacional implementada 

serviu para atender basicamente às necessidades da classe 

média, da população emergente da sociedade, enquanto 
dificultava o acesso aos programas habitacionais para a 

maioria dessa parcela da populaçao excluida dos ganhos 

obtidos com a enorme potencialização da capacidade de 

geração de riqueza durante o regime militar. o avanço do 

p:r·ocesso de especulação .imobiliária, viabilizado e 

sancionaào pelo poâer públ.±co dura.nte o regime militar 

que foi acentuado até mesmo com os investimentos 

indiscriminados do B. N. H. - também contribuiu enormemente 

para dificultar o acesso da população de baixa renda a 

moradias adequadas, à infra-estrutura urbana e a formas 

regulares de ocupação do solo urbano. 

Essas características do desenvolvimento sócio-

econômico brasileiro contrastam-se corn aquelas 

desenvolvidas, principalmente 

Mundial, em mui tos paises de 

no período pós-2a 

capitalismo avançado~ 

Guerra 

Nesses 

países, a etapa 

fo:i construida 

recente de enorme prosperidade econômica 

num ambiente democrático e de grande 

expressão dos interesses das classes subalternas, nos quais 

os frutos do desenvolvimento econômico foram melhor 

distribuídos, seja através das al teraçôes das relações de 

trabalho e da incorporação de ganhos de produtividade 

aumentando os salários reaist seja através do conjunto de 

políticas sociais implementadas 1 que cumpriram um papel 

re.distributi vo, de redução das desigualdes sociais e das 

carências sociais. Inseridas nesse conjunto de políticas 

que conformaram o Welfare State, as políticas habitacionais 

implementadas em muitos desses países conseguiram atingir 

amplos segmentos da população (e destacadamente a população 

pobre na maioria dos casos) e forarnr dessa forma 1 

para que neles fosse praticamente superada 

habitacional~ 

decisivas 

a críse 



No Brasil, como v:ir,1os, ao longo do processo de 

industrialização, foi marcante o comando do desenvolvimento 

sob urna trajetória conservadora e autoritária, na qual se 

destacam a exclusão dos interesses da classe trabalhadora, 

uma t..endéncia sócio-económica concentrador& e excludente, 

elevados níveis de pobreza, entre outros aspectos. os 

enormes ganhos obtidos com o processo de industrialização 

foram distribuidos de forma bastant.e 

Diferentemente de alguns países avançados, as 

trabalho geralmente não caminharam para um 

desigual. 

relações de 
11 acordo de 

classes", para a incorporação de ganhos de produtividade e 
crescimento àos salários reais& Caminharam geralmente para 

formas mais conflituosas, nas quais a postura patronal e 

governamental e algumas políticas implementadas, mesmo que 

nâo diretamente ligadas às relações de trabalho, quase 

sempre estiveram associadas a práticas políticas 

consevadoras, autoritárias e 

medidas de impacto direto ou 

repressivas, ou seja, a 

indireto que fortaleceram o 

enfraqueceram o da classe 
acabaram contribuindo para uma 

poder dos empresários 

trabalhadora~ Medidas que 

e 

evolução desfavorável dos salários em relação ao 

crescimento econômico e aos ganhos de produtividade, e até 

mesmo para a clara tendência de queda do salário mlnimo. 

Dessa forma, no 

econômico das últimas décadas 

Brasil, o desenvolvimento 

não tendeu à criação de u:ma 

sociedade de consumo de massas como nos paises capitalistas 

desenvolvidos. De forma semelhante, a politica 

habi tacional 1 e inclusive a postura do poder público em 

relação à dinâmica especulativa do solo urbano~ também 

seguiram a lógica excludente do desenvolvimento econômico 

brasileiro, não atendendo às necessídades do conjunto da 

população e principalmente dos segmentos mais pobres, 

apresentando também características bastante diferentes das 



poli.tJcas desenvolvidas principalmente nos paises social­

democratas da Europa. 

Assim, a recente etapa brasileira de elevado 

dinamismo econômico, ao contrario de mui tos outros pai.ses, 

nâo cor-rrespondeu uma significativa melhoria das 

condições habitacionais do conjunto da população, e mui to 

menos a uma superaçao da crise habitacional. O gravíssimo 

quadro de precariedade expresso pelos dados de 1980, quando 

se esgota o mais recente período àe crescimento sustentado, 

mostra gue no Brasilf o avanço da industrialização, o 

elevado crescimento econômico e o rápido processo de 

urbanização, 

acompanhados 

transformação 

pela formação 

demográfica e social, foram 

de um enorme estoque de 

população pobre, da expansão exagerada e descontrolada de 

muitas cidades e metrópoles. Cidades visivelmente marcadas 

por diferentes tipos de moradias precárias, como as casas 

precárias de periferia, as favelas, os cortiços, os 

mocambos, os alagados, e por periferias desatendidas em 

diversos tipos de infra-estrutura urbana e serviços 

públicos 1 que ' em conjunto, conformam o imenso estoque de 

precariedade habitacional urbana existente no pais. 

A essa situação de grave crise habitacional e 

social, de di versas carências de infra-estrutura urbana e 

de elevada quantidade de pessoas em si tuaçôes de pobreza r 

sobrepuseram-se ainda os efeitos perversos da crise dos 

anos 80. 

ruptura com a trajetória anterior de 

crescimento económíco e industrial, de capacidade e gasto 

efetivo do poder públicot juntamente com a configuração de 

um mercado de trabalho desfavorâvel ~ coro o aumento do 

desemprego e subemprego, com a queda da renda real de 

segmentos expressivos da população principalmente dos 

:mais pobres ' 
constituíram um quadro desfavorável para a 



obtenção de melhorias das condições habitacionais (e de 

outras áreas sociais). 

EntretantoT algumas melhorias ocorreram ern alguns 

aspectos, pelo menos em algumas regiOes metropolitanas, 

expressando avanços relativos nas condições de saneamento 

básico, energia elétrica 1 e em alguns aspectos da estrutura 

fisica do estoque habitacional existente no final da década 

de 80. Apesar da crise dos anos 80, regiões metropolitanas 

expressivas apresentaram alguns avanços relativos na 

si tuaçâo habitacional, seguindo o mesmo sentido da década 

de 70. Mas! no final da década de BG, elas ainda 

apresentavam uma situação de crise habitacional muito 

significativa, pela quantidade, pelo tipo e intensidade das 

precariedades ainda existentes~ 

Contudor é ainda muito importante lembrar que 

esses avanços podem não ter ocorrido em mui tas cidades, 

regiões e mesmo para o conjunto do país; nem refletem 

mudanças estruturais significativas nos determinantes da 
situação de crise ou da politica habitacional, que pudessem 

ser consideradas como principais fatores determinantes. 

Esses avanços parecem refletir a evolução de 
aspectos específicos durante a década de 80 e que 

alguns 

pode In 

estar localizados em algumas regiões. Assim, refletiria a 

queda da pressão demográfica~ devido à 

crescimento vegetativo e do ritmo do processo 

rural-urbana no país, com maiores impactos de 

reduçâo do 

àe migração 

redução da 

pressão demográfica em determinadas regiões. Refletiria 

também as ações isoladas das famílias na luta constante 

para ampliações e melhorias das unidades domiciliares 

precariamente construídas em períodos anteriores~ assim 

como o aumento da cobertura de saneamento básico que, 

apesar da crise, ocorreu em mui tas 

ainda, algumas mudanças isoladas na 

e nas políticas habitacionais 

regiões. E refletiria 1 

postura das autoridades 

em alguns estados ou 



municipios, ocasionadas pela busca de legitimação dos 

governantes junto à população representada, pela simples 

preocupação em relação ao processo eleitoral e à opinião 

públicar e pelas reivindicaçOes e pressões para melhorias 

por parte da população, diant.e de uma situação de abertura 

democrática e de grave crise social. 

Os aspectos mais importantes na determinação de 

mudanças efetivas da situação de crise habitacional não 

apresentaram concretamente mudanças positivas. Ao 

contrário, na década de 80~ a evoluçào do nível de renda da 

população, da dinâmica de ocupação e uso do solo urbano, da 

quantidade e da forma de distribuição dos recursos para o 

financiamento do setor habitacional, entre outros aspectos, 

apresentaram comportamentos bastante desfavoráveis à 

obtenção de melhorias significativas ou da superação da 

crise habitacional. Essa evolução configurou um quadro de 

agravamento das condições de produção de moradias, sobre o 

qual já foram formadas expectativas bastante pessimistas 

quanto ã evolução futura da situação habitacional e das 

possibilidades de superação da crise habitacional no 

Brasil. 
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